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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO Nº 79/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

64/2024.

EXTRATO  DO  2°  TERMO  ADITIVO  DE  PRORROGAÇÃO  DO
CONTRATO Nº 79/2025,  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  64/2024,
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  N°  20/2024.  LOCATARIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
GESTÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 06.000.244/0001-50. LOCADORA:
ROSANA MENDES, inscrito no CPF sob n° 153.368.832-04. OBJETO: A
prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 79/2025 referente
a locação do imóvel situado na Avenida Tapuitapera, s/n, Caravelas,
Alcântara-MA, destinado ao funcionamento da Secretaria Municipal de
Agricultura,  Pesca,  Aquicultura,  Produção  e  Desenvolvimento
Econômico  e  da  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente,  Recursos
Naturais e Sustentabilidade, Secretaria Municipal de Juventude, Esporte
e  Lazer,  da  Prefeitura  Municipal  de  Alcântara-MA.  PRAZO  DE
VIGÊNCIA  ADITADO  :  07/01/2026  a  07/07/2026.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 02 – PODER EXECUTIVO 13 – SECRETARIA DE MEIO
AMBIENTE,  RECURSOS  NATURAIS  E  SUSTENTABIL IDADE
18.541.0003.2161.0000  –  MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS  GERAIS  3.3.90.36.00  –  OUTROS  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS – PESSOA FÍSICA FONTE DE RECURSO 1.500.0000 BASE
LEGAL: Lei nº 14.133/2021. ASSINATURAS: P/LOCATARIA:  Sra. Soraia
Gleide  Cunha  Chagas  dos  Santos,  Secretária  Municipal  de
Administração,  Planejamento  e  Gestão.  P/LOCADORA:  Sra.  Rosana
Mendes. Alcântara - MA, 07 de janeiro de 2026.

Publicado por: ANTÔNIO AUGUSTO DA SILVA
Código identificador: 215dfaafec7bd1bd0cee1869deb85337

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO Nº 80/2025 ,PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

21/2025.

EXTRATO  DO  2°  TERMO  ADITIVO  DE  PRORROGAÇÃO  DO
CONTRATO Nº 80/2025 ,PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  21/2025,
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  N°  14/2025.  LOCATARIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
GESTÃO,  inscrita no CNPJ sob o nº 06.000.244/0001-50. LOCADOR:
JOÃO  DO  CARMO  SOARES  COSTA ,  inscrito  no  CPF  sob  n°
055.962.383-68. OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência do
Contrato nº 80/2025 referente a locação de um imóvel localizado na
Rua das Mercês, nº 400, Centro, Alcântara-MA, para o funcionamento
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de
Alcântara-MA.  PRAZO  DE  VIGÊNCIA  ADITADO:  23/07/2026  a
22/01/2027. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 – PODER EXECUTIVO 13 –
SECRETARIA  DE  CULTURA  E  TURISMO  13.392.0003.2185.0000  –
GESTÃO  DE  QUALIDADE  E  EXECELENCIA,  MANUTENÇÃO   E
CONSERVAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMOVEIS 3.3.90.36.00 – OUTROS
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  –  PESSOA  FÍSICA  FONTE  DE  RECURSO
1.500.000  BASE  LEGAL:  Lei  nº  14.133/2021.  ASSINATURAS:
P/LOCATARIA:  Srª. Soraia Gleide Cunha Chagas dos Santos, Secretária
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão. P/LOCADOR: Sr.
João do Carmo Soares Costa. Alcântara - MA, 23 de julho de 2026.
 

Publicado por: ANTÔNIO AUGUSTO DA SILVA
Código identificador: 1d730c2303f6d07a540f4c726fbec636

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº
03/2026- CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº
03/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15/2026-CMAP
 
CONSIDERANDO os  elementos  contidos  no  presente  processo  de
inexigibilidade de licitação, que foi  devidamente justificado, tanto pela
razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos
preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global;
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e
requisitos  que  comprovam  que  o  contratado  possui  habilitação  e
qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no
artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO  que  o  PARECER  TÉCNICO  da  Comissão  de
Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em
conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, inc. III, "c", da Lei Federal
14.133/2021;
CONSIDERANDO  que  o  PARECER  JURÍDICO  atesta  que  foram
cumpridas  as  exigências  legais  e  os  requisitos  mínimos  para  a
contratação;
No  uso  das  atribuições  que  me  foram conferidas,  em especial  ao
disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  02/2025,  nos  termos  descritos
abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços  técnicos  em  assessoria  e  consultoria  de  comunicação
institucional,  compreendendo  o  planejamento  estratégico  da
comunicação, assessoria de imprensa, media training, elaboração de
planos de comunicação institucional, produção de conteúdo informativo
institucional, cobertura audiovisual de atos e eventos oficiais, filmagem
e  transmissão  ao  vivo  das  sessões  legislativas,  edição  de  vídeos
institucionais,  monitoramento  de  mídias  e  redes  sociais  (clipping),
orientação técnica para relacionamento com os meios de comunicação
e  suporte  às  atividades  de  comunicação  institucional  da  Câmara
Municipal de Alto Parnaíba/MA.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
Valor Total: 90.000,00 (noventa mil reais)
Empresa: MULTIMIDIA EMPREENDIMENTOS LTDA, situada  na Rua das
Figueiras ,  nº 92, Sala 01, PQ. Governador Luis Rocha, Balsas-MA, 
Inscrita no CNPJ N° 18.242.516/0001-08
Fundamento Legal: artigo 74, inc. III, "c", da Lei Federal 14.133/2021
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato,
em atendimento  ao  preceito  do  artigo  72,  parágrafo  único  da  Lei
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.
Alto Parnaíba/MA, 29 de julho  de 2026.
 
João de Deus Maciel Andrade
Vereador-Presidente

Publicado por: JOSé MELO DE OLIVEIRA JúNIOR
Código identificador: 1ffa0264e8d93d11a5cc9df05d4ae042

ERRATA AO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
031/2026

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
ERRATA  AO  OBJETO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº
031/2026
O Município de Alto Parnaíba/MA, por intermédio do Prefeito Municipal,
UBIRAJARA  LUSTOSA  PIRES  JUNIOR,  torna  pública  a  presente
ERRATA  para  retificar  o  objeto  constante  da  Ata  de  Registro  de
Preços nº 031/2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do
Estado do Maranhão, em 16 de julho de 2026, Volume 20, nº
3895/2026, ISSN 2763-860X, página 28.
ONDE SE LÊ (Objeto):
"Registro de Preços para futura contratação de empresa especializada
para  fornecimento  de  utensílios  domésticos,  visando  atender  às
necessidades das unidades escolares  no preparo e  manipulação de
alimentos de interesse da Secretaria Municipal de Educação de Alto
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Parnaíba/MA."
LEIA-SE (Objeto):
"Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada  para  o  fornecimento  de  veículos  novos,  destinados  a
atender às demandas operacionais e administrativas das Secretarias
Municipais de Alto Parnaíba/MA, 
 
Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da Ata de
Registro de Preços nº 031/2026.
Alto Parnaíba/MA, 17 de julho de 2026.
UBIRAJARA LUSTOSA PIRES JUNIOR
GERENCIADOR 

Publicado por: JOSé MELO DE OLIVEIRA JúNIOR
Código identificador: 2f3bacc4ee0e9d9bebc48a2fffba9a6d

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME

EXTRATO DE CONTRATO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
008/2026-CONTRATO Nº 20260164/2026

EXTRATO  DE  CONTRATO  -  CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA  Nº
008/2026
 
Espécie:  Contrato  Nº  20260164/2026.  Origem:  Concorrência
Eletrônica  Nº  008/2026.  Processo  ADM  Nº  00000032/2026.
Contratante: MUNICÍPIO DE ARAME/MA – SEC. MUN. DE OBRAS, SERV.
PÚBLICOS,  TRÂNSITO E  TRANSPORTES  CNPJ  nº  12.542.767/0001-21.
Contratada:  TOQUIO  CONSTRUÇÕES  E  SERVIÇOS  LTDA  (CNPJ  nº
23.873.344/0001-00). Objeto: Contratação de empresa para Drenagem
Urbana no Município  de Arame –  MA (Proposta  Nº  0555937/2025 -
Termo  de  Compromisso  Nº  985351/2025/MCIDADES/CAIXA).  Valor
Global: R$ 30.782.829,05 (trinta milhões, setecentos e oitenta e dois
mil,  oitocentos  e  vinte  e  nove  reais  e  cinco  centavos).  Vigência:
29/07/2026 a 29/07/2027.  Dotação Orçamentária:  Exercício  2026,
Projeto  2001.154510011.1.016  Abertura,  Recup.  Conserv.,
Pavimentação e Drenagem Profunda de Ruas,  Classificação econômica
3.3.90.39.00  Outros  serv.  de  terc.  pessoa  jurídica,  Subelemento
3.3.90.39.16 Manutenção e conservação de bens imóveis,  Fonte de
recurso: 1700000000 Outros convênios da União. Data da Assinatura:
29/07/2026. Signatários: João Victor Pestana Santiago (p/ Contratante)
e Silvio Dias Santos Junior (p/ Contratada). Arame – MA, 29 de julho de
2026. JOÃO VICTOR PESTANA SANTIAGO – Sec. Mun. de Obras, Serviços
Públicos, Trânsito e Transportes.

Publicado por: CARLOS SILVA DO NASCIMENTO
Código identificador: 71ae3239cae529105654bc6437e380f7

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
20250182/2025

EXTRATO  DO  1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
20250182/2025
 
PROCESSO ORIGEM:  Processo Administrativo nº 000000035/2025 –
Concorrência  Eletrônica  nº  008/2025.  CONTRATANTE:  Município  de
Arame/MA, através da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos,
Trânsito e Transportes CNPJ: 12.542.767/0001-21. CONTRATADA: MT
SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA CNPJ: 31.088.159/0001-33. OBJETO
DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original,
que tem por objeto a Contratação de empresa para Reforma da Praça
da  Integração  e  do  Povo  e  Construção  de  Praças  no  Município  de
Arame/MA (Contrato de Repasse MTUR 962267/2024). VIGÊNCIA: De
29/07/2026 a 29/07/2027. DATA DE ASSINATURA:  29 de julho de
2026.  SIGNATÁRIOS:  JOÃO VICTOR PESTANA SANTIAGO,  Secretário
Municipal  de  Obras,  Serviços  Públicos,  Trânsito  e  Transportes,  pela
Contratante  e  ARMANDO  NAVA  ERICEIRA,  CPF  nº  ***.***.443-73,
representante pela Contratada. ARAME – MA, 29 de julho de 2026. João

Victor  Pestana  Santiago  -  Secretário  Municipal  de  Obras,  Serviços
Públicos, Trânsito e Transportes.

Publicado por: CARLOS SILVA DO NASCIMENTO
Código identificador: b15b4f0e45e2be7653b4785e7b97b705

RESOLUÇÃO Nº 02/2026 - COMISSÃO ELEITORAL COMSEA

Resolução Nº 02/2026 - Comissão Eleitoral COMSEA
Divulgar a lista de membros eleitos representantes da Sociedade Civil,
do Conselho Municipal
A Comissão Organizadora do Processo Eleitoral do Conselho Municipal
de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  –  COMSEA,  por  meio  da  Lei
Municipal N° 05/2024 e outras legislações pertinentes.
Considerando a  Portaria  de  Nomeação  Nº  04/2026,  nomeação  da
Comissão Eleitoral, para Criação do Conselho de Arame/Maranhão.
Considerando  o  Edital,  da  eleição da sociedade Civil  do  Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  –  COMSEA  de
Arame/Maranhão.
Considerando a Resolução Nº 01/2026 da comissão eleitoral, aprovar
as Entidades inscritas da Sociedade Civil, para participar do Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  –  COMSEA  de
Arame/Maranhão, 2026-2028.
Resolve:
Art.  1º  -  Divulgar  a  lista  de  membros  eleitos  representantes  da
Sociedade  Civil,  do  Conselho  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional – COMSEA.
Representantes Membro Entidade/instituição
Reinaldo Guajajara do Nascimento Titular Comissão dos Caciques e Lideranças da Terra

Indígena Araribóia - COCALITIAFrancisco Ferreira dos Santos Suplente

Iranelde Lima de Almeida Oliveira Titular Sindicato Comunitário dos Agentes de Saúde
Cleudia do Carmo Melo Conceição Suplente
Antonio Luis Alves de Souza Filho Titular Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e

Agricultoras FamiliaresClaudiane Silva de Oliveira Suplente
Jorkebed da Silva Marinho Lopes Titular

1ª Igreja Cristã Evangélica em Arame
Régina Mota de Sousa Suplente

 
Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Arame-MA, 24 de Julho de 2026.
 
___________________________
Coordenadora da Comissão Organizadora Eleitoral

Publicado por: CARLOS SILVA DO NASCIMENTO
Código identificador: 94f118f9bdacd3d63b94fd7fe98af742

RESOLUÇÃO Nº 03/2026 - COMISSÃO ELEITORAL COMSEA

Resolução Nº 03/2026 - Comissão Eleitoral COMSEA
Dispõe  sobre  a  revogação  da  data  anteriormente  fixada  para  a
realização da eleição da Mesa Diretora da Sociedade Civil do Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA e estabelece
nova data para sua realização.
O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL –
COMSEA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a ampla participação dos
representantes  da  sociedade  civil  no  processo  de  eleição  da  Mesa
Diretora;
CONSIDERANDO  o  Decreto  Municipal  que  estabeleceu  Ponto
Facultativo  no  dia  27  de  julho  de  2026;
CONSIDERANDO  o  feriado  do  dia  28  de  julho  de  2026,  que
impossibilitou a realização do processo eleitoral na data anteriormente
prevista;
 
RESOLVE:
 
Art.  1º  Fica  revogada  a  data  anteriormente  estabelecida  para  a
realização da eleição da Mesa Diretora da Sociedade Civil do Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA.
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Art. 2º Fica definida a nova data para a realização da eleição da Mesa
Diretora da Sociedade Civil para o dia 29 de julho de 2026 (quarta-
feira),  no mesmo horário e local  anteriormente estabelecidos,  salvo
nova comunicação oficial.
Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no
Edital de Convocação e no Regimento Eleitoral.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Arame – MA, 24 de julho de 2026.
 
___________________________
Kelly Santos da Silva
Coordenadora da Comissão Organizadora Eleitoral
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA

Publicado por: CARLOS SILVA DO NASCIMENTO
Código identificador: 3dcb076726688689ceb0371e49b4eb83

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA

DECRETO N° 020, DE 24 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre  ponto  facultativo  no  âmbito  da  Administração Pública
Municipal  e  dá  outras  providências.  A  PREFEITA  MUNICIPAL  DE
BACABEIRA, Estado do Maranhão, no uso das atribuições conferidas
pela  Lei  Orgânica  Municipal  e  demais  disposit ivos  legais
aplicáveis, CONSIDERANDO o feriado estadual do dia 28 de julho,
instituído pela Lei Estadual nº 2.457, de 29 de setembro de 1964,
que  consagra  a  Adesão  do  Maranhão  à  Independência  do
Brasil; CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer
ponto facultativo no dia imediatamente anterior  ao referido feriado,
sem  pre ju í zo  da  con t inu idade  dos  se rv i ços  púb l i cos
essenciais; DECRETA: Art. 1º Fica decretado Ponto Facultativo, no
âmbito  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Direta  e
Indireta  do  Município  de  Bacabeira,  no  dia  27 de julho de 2026
(segunda-feira) Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica aos
serviços públicos considerados essenciais, cuja prestação não admita
interrupção,  especialmente  os  serviços  de  saúde,  limpeza  pública,
guarda  municipal,  fiscalização  e  demais  atividades  que,  por  sua
natureza, exijam funcionamento ininterrupto, cabendo aos respectivos
Secretários  Municipais  adotar  as  providências  necessárias  para
assegurar sua continuidade. Art. 3º Este Decreto entra em vigor na
data  de  sua  publicação.  Publique-se,  registre-se  e  cumpra-
se. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BACABEIRA, ESTADO
DO  MARANHÃO,  24  DE  JULHO  DE  2026.   NAILA  GONÇALO
GASPAR - Prefeita Municipal

Publicado por: JOAO FLORENCIO MONTEIRO NETO
Código identificador: 3371ae056ba35b263ff4d4b1d039dadb

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2026

EXTRATO DE CONTRATO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2026 SEMAD
CONTRATO Nº 2207.01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0207.02/2026
 
PARTES:  MUNICÍPIO  DE  BACURITUBA/MA,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  INSCRITA  NO CNPJ  Nº
01.612.534/0001-31,  E  A  EMPRESA  ORIZZA  CONSULTORIA  E
TREINAMENTO  LTDA  CNPJ:  62.343.536/0001-67
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CAPACITAÇÃO, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL
DESTINADOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS
VALOR DO CONTRATO : R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)
VIGÊNCIA: 90 (NOVENTA DIAS), CONTADOS A PARTIR DE 22 DE JULHO

DE 2026
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
02.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2005.0000 - MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 723.808,65
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 22 DE JULHO DE 2026
LEÔNIDAS  DE  JESUS  BARROS  COSTA  –  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO (CONTRATANTE)
PUBLICA-SE
 

Publicado por: TALYTA GARRETO DOS SANTOS
Código identificador: 24c32248f24fe07d601002f94f9e2749

PORTARIA Nº 31/2026-GAB/PREF

Portaria nº 31/2026-GAB/PREF
“Dispõe  sobre  a  concessão  de  Licença-Prêmio  à  servidor  público
municipal Denis Ferreira Barros e dá outras providências.”
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE BACURITUBA, Estado do Maranhão, no
uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei  Orgânica  do
Município, e
 
CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora;
 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Geral do
Município,  o qual  concluiu pela viabilidade jurídica da concessão do
benefício, nos termos da legislação municipal aplicável;
 
CONSIDERANDO os arts. 85 a 87 do Regime Jurídico dos Servidores do
Município de Bacurituba/MA;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. CONCEDER ao servidor, Denis Ferreira Barros matrícula nº
150-1,  ocupante do cargo de Agente de Comunitário de Saúde,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a LICENÇA-PRÊMIO referente
ao período aquisitivo de Licença-Prêmio por Assiduidade, referente
ao  período  aquisitivo  de  17/09/2007  a  16/09/2012,  com  gozo
pretendido no período de 01/08/2026 a 29/10/2026.
 
Art.  2º.  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BACURITUBA, ESTADO
DO MARANHÃO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE JULHO DO
ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.
 
LETÍCIA LIBIA BARROS COSTA
Prefeita Municipal

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 1bd550b78fb61c54c21230385c213f7f

PORTARIA Nº 32/2026-GAB/PREF

Portaria nº 32/2026-GAB/PREF
 
Dispõe  sobre  a  concessão  de  Licença-Prêmio  à  servidora  pública
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municipal Maria da Assenção Corvel Carvalho e dá outras providências.
”
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE BACURITUBA, Estado do Maranhão, no
uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei  Orgânica  do
Município, e
 
CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora;
 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Geral do
Município,  o qual  concluiu pela viabilidade jurídica da concessão do
benefício, nos termos da legislação municipal aplicável;
 
CONSIDERANDO os arts. 85 a 87 do Regime Jurídico dos Servidores do
Município de Bacurituba/MA;
 
RESOLVE:
 
Art.  1º.  CONCEDER  ao  servidor,  Maria  da  Assenção  Corvel
Carvalho, matrícula nº 211-1,  ocupante do cargo de Agente de
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a
LICENÇA-PRÊMIO referente ao período aquisitivo de Licença-Prêmio
por Assiduidade, referente ao período aquisitivo de 17/09/20017 a
16/09/2022,  com  gozo  pretendido  no  período  de  01/08/2026  a
29/10/2026.
 
Art.  2º.  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BACURITUBA, ESTADO
DO MARANHÃO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE JULHO DO
ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.
 
LETÍCIA LIBIA BARROS COSTA
Prefeita Municipal

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 6705daa38534290d5375696692d751ee

PORTARIA Nº 33/2026-GAB/PREF

Portaria nº 33/2026-GAB/PREF
Dispõe sobre a instauração de processo de Regularização Fundiária
Urbana de Interesse Social - REURB-S do núcleo urbanos Denominados
´´Centro, Santa Fé e Bairro dos Costa’’, e dá outras providências.
 
A  PREFEITA  DO  MUNICÍPIO  DE  BACURITUBA,  ESTADO  DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei
Orgânica Municipal e demais leis específicas.
 
CONSIDERANDO  o  Acordo  de  Cooperação  Técnica  firmado  com  o
ITERMA,  e  com  fundamento  no  art.  28  da  Lei  13.465/2017,
 
RESOLVE:
 
ART.  1°  Instaurar  processo  administrativo,  a  fim  de  garantir
procedimento  de  Regularização  Fundiária  Urbana  em  favor  de
moradores dos núcleos urbanos denominados Centro, Santa Fé, Bairro
dos  Costas,  que  fazem  parte  perímetro  urbano  da  cidade  de
Bacurituba/MA.
 
Art. 2° Após a publicação da presente portaria,  seja providenciada
autuação  do  processo  de  REURB,  apregoando  como promovente  o
município  de  Bacurituba  e  como  beneficiadas  as  comunidades  do
núcleo  Centro,  Santa  Fé,  Bairro  dos  Costas.
 
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no

Diário  Oficial  do  município,  revogadas  quaisquer  disposições  em
contrário.
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE.
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BACURITUBA, ESTADO
DO MARANHÃO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE JULHO DE
DOIS MIL E VINTE SEIS.
 
LETÍCIA LIBIA BARROS COSTA
Prefeita Municipal

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: f19d17579292e54e690d9a0df1a3fb0e

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2026
 
Na data  de 24 de julho de 2026,  a  PREFEITURA MUNICIPAL DE
Balsas/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ
sob o nº 06.441.430/0001-25 sediada na Praça Prof. Joca Rêgo, nº 151,
Centro,  Balsas  -  MA,  CEP  n.º  65.800-000,  por  intermédio  da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, gestora desta Ata de Registro
de Preços, representada pelo seu titular o Sr. Felipe Queiroz Fonseca
Neto,  nomeado pela Portaria n° 501/2025 de 02 de julho de 2025,
publicado  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão,
Edição n° 3633/2025, portador(a) da Carteira de Identidade n° 1705411
–  SSP  PB,  inscrito(a)  no  CPF  n°  917.994.304-72,  considerando  o
julgamento  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  n.º
23/2026 para registro de preços oriundo do Processo Administrativo
n.º 1803.02/2026,  RESOLVE registrar  os  preços da(s)   empresa(s)
indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as
condições  previstas  no  edital,  sujeitando-se  as  partes  às  normas
constantes  na  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  Decreto  de
regulamentação municipal, e as demais legislações aplicáveis.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
Sistema  de  registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação de empresa para prestação de serviços de reforma
de poltronas, colchões, colchonetes e estofados hospitalares,
bem como de assentos de veículos do transporte escolar, para
atender às demandas das Secretarias Municipais de Saúde e
Educação  de  Balsas/MA,  de  acordo  com  as  condições  e
especificações  e  quantidades  constantes  no  Pregão  Eletrônico  n.º
23/2023  e  seus  anexos.
Subcláusula primeira – Unidade Gestora, não se obriga a adquirir
os  itens  relacionados  do(s)  licitante(s)  vencedor(es),  nem  nas
quantidades  descritas  no  edital,  podendo  até  realizar  licitação
específica  para  aquisição  de  um  ou  mais  itens,  hipótese  em  que,  em
igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORNECEDORA
O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas  e  máximas  de  cada  item,  fornecedor(es)  e  as  demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Subcláusula primeira - Fornecedor Registrado:
1ª)  A   empresa  A  J  S  DA  SILVA  LTDA ,  inscrita  no  CNPJ  nº
21.817.007/0001-70,  sediada na AV. Brasil,  85, Lote 05, quadra 80,
Potosi,  Balsas-MA,  email  ajsdasilva123@gmail.com,   telefone   99
9993509804,  em  doravante  designada  Fornecedora,  neste  ato
representada pelo Sr. Antonio Jose Siriano da Silva, portador do RG nº
00558745560 e CPF nº 499.528.033-20
Descrição itens registrados:
FORNECEDOR: A J S DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.817.007/0001-70,  sediada na AV. Brasil,  85, Lote 05, quadra 80, Potosi,
Balsas-MA, email ajsdasilva123@gmail.com,  telefone  99 9993509804, em doravante designada Fornecedora, neste ato representada
pelo Sr. Antonio Jose Siriano da Silva, portador do RG nº 00558745560 e CPF nº 499.528.033-20

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD. UND. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO
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1

Reforma de poltronas hospitalares com
dimensões aproximadas de 100x60x72x52 cm
na posição normal e 160 cm na posição
reclinada, estrutura em metal com tubos
redondos, compostas por encosto, assento,
apoio para os pés e braços estofados, sistema
a gás com trava para as posições sentado,
inclinado e deitado, pés com ponteiras de
borracha reguláveis, capa em material
impermeável para fácil limpeza e
manutenção, cor azul royal ou similar, costura
com acabamento simples e invisível, espuma
D28 antiácaro e pintura automotiva na cor
branca.

86 Unidade R$ 699,00 R$ 60.114,00

2

Reforma de colchões solteiro adulto com
dimensões aproximadas de 190x99x12 cm,
capa em material impermeável para fácil
limpeza e manutenção, cor azul royal ou
similar, costura com acabamento simples e
invisível, espuma D33 antiácaro de alta
densidade, com capacidade de suporte entre
100 e 120 kg por pessoa.

136 Unidade R$ 580,00 R$ 78.880,00

3

Reforma de colchões infantil hospitalar com
dimensões aproximadas de 150x70x12 cm,
capa em material impermeável para fácil
limpeza e manutenção, cor azul royal ou
similar, costura com acabamento simples e
invisível, espuma D33 antiácaro de alta
densidade, com capacidade de suporte entre
100 e 120 kg por pessoa.

6 Unidade R$ 430,00 R$ 2.580,00

4

Reforma de colchonete para maca hospitalar
com dimensões aproximadas de 188x78x7
cm, capa em material impermeável para fácil
limpeza e manutenção, cor azul royal ou
similar, costura com acabamento simples e
invisível, espuma D33 antiácaro de alta
densidade, com capacidade de suporte de até
90 kg por pessoa.

5 Unidade R$ 480,00 R$ 2.400,00

5

Reforma de poltrona de estudante simples
com 01 assento, aproximadamente 450 mm,
fixa, com encosto alto, destinada a ônibus de
52 lugares, revestimento em material
impermeável para fácil limpeza e
manutenção, cor azul royal ou similar, costura
com acabamento simples e invisível, espuma
D28 antiácaro.

3 Unidade R$ 385,00 R$ 1.155,00

6

Reforma de poltrona de estudante simples
com 01 assento, aproximadamente 450 mm,
fixa, com encosto alto, destinada a ônibus de
42 lugares, revestimento em material
impermeável para fácil limpeza e
manutenção, cor azul royal ou similar, costura
com acabamento simples e invisível, espuma
D28 antiácaro.

4 Unidade R$ 413,50 R$ 1.654,00

7

Reforma de poltrona de estudante dupla com
02 assentos inteiriços, aproximadamente 800
mm, destinada a micro-ônibus de 28 lugares,
revestimento em material impermeável para
fácil limpeza e manutenção, cor azul royal ou
similar, costura com acabamento simples e
invisível, espuma D28 antiácaro.

5 Unidade R$ 501,00 R$ 2.505,00

8

Reforma de poltrona do condutor simples com
01 assento, largura aproximada entre 400 e
500 mm e profundidade entre 380 e 450 mm,
revestimento em material impermeável para
fácil limpeza e manutenção, cor azul royal ou
similar, costura com acabamento simples e
invisível, espuma D28 antiácaro.

12 Unidade R$ 425,00 R$ 5.100,00

Valor total regsitrado R$ R$ 154.388,00 (cento e cinquenta e quatro mil, trezentos e oitenta e oito reais).
       

 
Subcláusula segunda – A listagem do cadastro de reserva referente ao
presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
CLÁUSULA TERCEIRA- DO ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES(S)
O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Subcláusula primeira – Além do gerenciador, são órgãos e entidades
públicas participantes do registro de preços:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do
procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I)  apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço
público;
II) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com
os valores praticados pelo  mercado na forma do art.  23 da Lei  nº
14.133, de 2021; e
III) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora
e do fornecedor.
Subcláusula  primeira  -  A  autorização  do  órgão  ou  entidade
gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
I) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à
sua capacidade de gerenciamento.
Subcláusula segunda - Após a autorização do órgão ou da entidade
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
Subcláusula terceira -  O prazo  de  que trata  o  subitem anterior,
relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser  prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

Subcláusula quarta - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da
ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do caput desta cláusula.
Dos limites para as adesões
Subcláusula quinta - As aquisições ou contratações adicionais não
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50% (cinquenta  por
cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.
Subcláusula  sexta  -  O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo  de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades
não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
Vedação a acréscimo de quantitativos
Subcláusula sétima - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA:
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir  da  assinatura,  podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.
I) O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
II) Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos
Subcláusula  primeira  -  A  contratação  com  os  fornecedores
registrados  na  ata  será  formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
I) O instrumento contratual de que trata a subcláusula acima deverá
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
Subcláusula  segunda  -  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de
registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.
Subcláusula  terceira  -  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da
contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições
para formalização da ata de registro de preços:
I)  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário,  devendo  ser  observada  a  possibilidade  de  o  licitante
oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital e se obrigar nos limites dela.
II) Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preçosa.
iguais  aos  do  adjudicatário,  observada  a  classificação  da
licitação;  e
Mantiverem sua proposta original.b.

Subcláusula quarta - Será respeitada, nas contratações, a ordem de
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
Subcláusula  quinta  -  O  registro  a  que  se  refere  a  alínea  II  da
Subcláusula terceira, desta Cláusula quinta tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo signatário da ata.
Subcláusula sexta - Para fins da ordem de classificação, os licitantes
ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem  sua  proposta
original.
Subcláusula sétima -  A habilitação dos licitantes que comporão o
cadastro de reserva a que se refere a  alínea b,  II,  da Subcláusula
terceira, desta Cláusula quinta, somente será efetuada quando houver
necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas
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seguintes hipóteses:
I) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital direta; e
II)  Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do
registro de preços nas hipóteses previstas em cláusula específica neste
Instrumento.
Subcláusula oitava - O preço registrado com indicação dos licitantes
e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.
Subcláusula  nona  -  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da
contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso  da  contratação  direta,  será  convocado  para  assinar  a  ata  de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação,  sob  pena  de  decair  o  direito,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
I)  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período,  mediante  solicitação do licitante  ou fornecedor  convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que
a justificativa seja aceita pela Administração.
Subcláusula décima - A ata de registro de preços será assinada por
meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.
Subcláusula décima primeira - Quando o convocado não assinar a
ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital, e observado o disposto no item da Subcláusula sétima, desta
Cláusula  quinta,  observando  seus  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar  os  licitantes remanescentes do cadastro de
reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
Subcláusula décima segunda - Na hipótese de nenhum dos licitantes
que trata a alínea a, II, da Subcláusula terceira, desta Cláusula quinta,
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
I)  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada
a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,
mesmo  que  acima  do  preço  do  adjudicatário;  ou
II) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,
quando  frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.
Subcláusula décima terceira - A existência de preços registrados
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que
devidamente  justificada.
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de  fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços
registrados, nas seguintes situações:
I) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
II) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III) Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagema.
da anualidade e o índice previstos para a contratação;
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,b.
conforme critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado

no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
I)  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
II) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.
III)  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
IV)  Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  para  que  avaliem  a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas
à alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº
14.133, de 2021.
Subcláusula primeira - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se
superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
I) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.
II)  Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente  que  inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do  seu  registro,  nos  termos  da  cláusula  específica  deste  Instrumento,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
III) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item da Subcláusula
sétima, da Cláusula quinta.
IV)  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos da Subcláusula quarta,  da Cláusula nona,  e  adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
V) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado
que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no caput desta
Subcláusula primeira e sua alínea I, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
VI) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço  registrado,  para  que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA  OITAVA  –  DO  REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços;
Subcláusula primeira - O remanejamento somente poderá ser feito:
I)  De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
II)  De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
Subcláusula segunda - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver
estimado  as  quantidades  que  pretende  contratar  será  considerado
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participante para efeito do remanejamento;
Subcláusula terceira - Na hipótese de remanejamento de órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos em regulamentação municipal.
Subcláusula quarta – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.
Subcláusula quinta - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos
ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
Subcláusula  sexta  -  Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não
havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos da
Subcláusula segunda desta Cláusula,  a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
Subcláusula  primeira  -  Pela  Unidade  Gestora,  mediante
comunicação  por  escrito,  quando:
I) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
II)  Não retirar  a nota de empenho,  ou instrumento equivalente,  no
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
III) Não aceitar manter seu preço registrado;
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021;
a) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção;
Subcláusula segunda - O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas no na Subcláusula anterior será formalizado por despacho do
órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.
Subcláusula terceira - Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
Subcláusula quarta - O cancelamento dos preços registrados poderá
ser  realizado pelo  gerenciador,  em determinada ata  de registro  de
preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que
devidamente comprovadas e justificadas:
I) Por razão de interesse público;
II) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
III) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado  tornar-se  superior  ou  inferior  ao  preço  registrado,  nos
termos da regulamentação municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.
I)  As  sanções  também se  aplicam aos  integrantes  do  cadastro  de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
Subcláusula primeira - É da competência do gerenciador a aplicação
das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às  contratações  dos  órgãos  ou entidade participante,  caso  no  qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.
8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

Subcláusula  segunda  -  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá
comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas na
Cláusula Nona, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Integra esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 23/2026 e
seus anexos.
Subcláusula primeira: As condições gerais de execução do objeto,
tais  como os prazos para entrega e recebimento,  as obrigações da
Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais
condições  do  ajuste,  encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
anexo ao Edital do certame.
Subcláusula  segunda  -  Para  firmeza  e  validade  do  pactuado,  a
presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica  eleito  o  Foro  de  Balsas/MA  para  dirimir  quaisquer  questões
decorrentes da utilização da presente Ata.
Balsas/MA, 24 de julho de 2026
 
Pela Unidade Gerenciadora:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
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AVISO DE RETIFICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026

AVISO DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026
 
A Prefeitura Municipal de Balsas-MA, torna público para o conhecimento
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021
e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, através do Agente
de  Contratação,  torna  público  que  o  Pregão  Eletrônico  nº
25/2026 encontra-se em retificação.
O certame, que tem por objeto o no sítio eletrônico: https://bnc.org.br/-
Portal  Bolsa Nacional  de Compras (BNC).  O objeto do certame é o
 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada para  o  fornecimento de materiais  de consumo e
instrumental odontológico, destinados a atender às demandas da
Secretaria  Municipal  de Saúde.  As alterações e a nova data da
sessão  serão  divulgadas  oportunamente.   Outras  informações
podem ser obtidas pelo e-mail cplbalsas2017@gmail.com.
Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas disposições.
Balsas - MA, 24 de julho de 2026.
 

________________________________________
Caroline Alves Ribeiro
Secretária Municipal de Licitações e Contratos

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: eaece7d742c144cb3c690843f6334cc4

AVISO DE SUSPENSÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026
O Município de Balsas/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de
Licitações, Compras e Contratos, torna público, para conhecimento dos
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interessados,  que  fica  SUSPENSA,  por  prazo  indeterminado,  a  sessão
pública  do  Pregão  Eletrônico  nº  024/2026,  cujo  objeto  é  a
contratação de empresa especializada para  fornecimento de
materiais didático-pedagógicos e kits de robótica educacional
destinados aos discentes e docentes do 8º e 9º ano do Ensino
Fundamental,  visando  atender  às  demandas  da  Secretaria
Municipal de Educação do Município de Balsas/MA.
A  suspensão  decorre  da  necessidade  de  análise  das  impugnações
apresentadas ao edital. Após a conclusão da análise e a adoção das
providências cabíveis, será promovida a republicação do instrumento
convocatório, com a divulgação de nova data para realização da sessão
pública, nos termos da legislação vigente.
Balsas/MA, 27 de julho de 2026.
 

________________________________________
Caroline Alves Ribeiro
Secretária Municipal de Licitações e Contratos

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: a0a7d2811fc07cd49a69e89b7c467266

RESENHA DO CONTRATO N° 298/2026 - DMT

RESENHA DO CONTRATO N°  298/2026 -  DMT.  Referente  ao  Pregão
Eletrônico nº 28/2025. PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a
empresa GUIMARÃES BUFFET E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o
nº  48.709.225/0001-48.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  para
fornecimento  de  refeições  prontas  do  tipo  marmitex,  destinadas  a
atender o Departamento Municipal de Trânsito de Balsas-MA, conforme
especificações  e  quantitativos  estabelecidos  neste  Instrumento.
VIGÊNCIA O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de 24 de julho de 2026, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nas formas e
limites dispostos nos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. PREÇO:
O custo estimado total da contratação é de R$ 17.723,60 (dezessete
mil, setecentos e vinte e três reais e sessenta centavos). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  26.782.0191.2-091  3.3.90.30.00.00.  DO  FORO:
Comarca de Balsas/MA. DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026.
ASSINATURAS:  Edwin  Araújo  Fonseca  (CONTRATANTE)  e  Lourenço
Guimarães da Silva (CONTRATADA).

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 5a18193cf9fc7f25cd7c3210340c59dc

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2026

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0025/2026
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 012/2026
MODALIDADE: Pregão Eletrônico
ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Brejo

OBJETO:

Registro de Preços visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de assessoria em comunicação institucional, abrangendo planejamento,
execução e acompanhamento de ações de divulgação, assessoria de imprensa, gestão de
mídias digitais, produção de materiais gráficos e audiovisuais, comunicação interna e apoio em
eventos oficiais da Prefeitura Municipal de Brejo-MA

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 90.600,00 (noventa mil e seiscentos reais)
VIGÊNCIA INICIAL: 27 de julho de 2026
VIGÊNCIA FINAL: 27 de julho de 2027

 
DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO CNPJ: 06.116.743/0001-08
LOGRADOURO: Av Luis Domingues, 95 BAIRRO: Centro
CIDADE: Brejo ESTADO: Maranhão
REPRESENTANTE: Pablo Jefferson Martins Castro CPF: 711.867.862-72

 
DADOS DO BENEFICIÁRIO
RAZÃO SOCIAL: ABSOLUTA AGENCY MARKETING LTDA CPF/CNPJ: 48.711.876/0001-72
ENDEREÇO: Rua Severino Alves Simoes, 335 BAIRRO: Centro
CIDADE: Mata Roma ESTADO: Maranhão
REPRESENTANTE: Luantony de Sousa Ferro Simões CPF: 612.880.083-17

 
DOS ITENS REGISTRADOS
 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
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1

Prestação de serviços de assessoria em comunicação, compreendendo o
planejamento estratégico das ações de divulgação institucional da Prefeitura
Municipal de Brejo-MA; elaboração e execução de campanhas publicitárias;
produção e distribuição de releases; organização de entrevistas e coletivas de
imprensa; monitoramento de notícias e clipping; gestão e atualização dos
canais oficiais de comunicação digital e redes sociais; criação de conteúdos
gráficos e audiovisuais (folders, cartazes, vídeos, fotografias e demais
materiais de apoio); consultoria em comunicação interna para fortalecimento
do fluxo informativo entre secretarias e servidores; apoio na organização e
cobertura de eventos oficiais, incluindo divulgação e registro; além do
acompanhamento e análise dos resultados das ações de comunicação, com
emissão de relatórios periódicos para avaliação de alcance, engajamento e
percepção pública.

Mês 12 R$ 7.550,00 R$ 90.600,00

 
Brejo - MA, 27 de julho de 2026
 
ASSINATURAS
 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA

________________________________________
Pablo Jefferson Martins Castro
Secretário Municipal de Fazenda

________________________________________
Luantony de Sousa Ferro Simões
Representante Legal

 

Publicado por: ANSELMO BARBOSA MOURÃO
Código identificador: a173a4d3345ce8eea2974bc0de4f3a5d

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
054/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3241/2025. PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO  CONTRATO  Nº  054/2026.  OBJETO:  Acréscimo  quantitativo  ao
Contrato  nº  054/2026,  referente  à  contratação  de  empresa  para
fornecimento de combustíveis, destinados ao abastecimento da frota e
ao  atendimento  das  demandas  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  e  Finanças  do  Município  de  Buriti-MA.  FUNDAMENTO
LEGAL: arts. 124, inciso I, 125 e 132 da Lei Federal nº 14.133/2021.
MODALIDADE:  Credenciamento  nº  001/2026  –  Inexigibilidade  nº
004/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

E FINANÇAS, CNPJ nº 06.117.071/0001-55. CONTRATADA: P. H. DOS S
COELHO,  CNPJ  nº  53.161.591/0001-45.  VALOR  DO  ADITIVO:  R$
335.749,00 (trezentos e trinta e cinco mil,  setecentos e quarenta e
nove  reais).  VALOR  GLOBAL  ATUALIZADO  DO  CONTRATO:  R$
1.678.749,00 (um milhão, seiscentos e setenta e oito mil, setecentos e
quarenta e nove reais).  PERCENTUAL DE ACRÉSCIMO: 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. VIGÊNCIA DO
ADITIVO: de 20/07/2026 até 27/03/2027. SIGNATÁRIOS: Danylo Antônio
Albuquerque Nunes, pela Contratantepela Contratada. Buriti-MA, 20 de
julho de 2026.

Publicado por: JOSé FERNANDES MACEDO JUNIOR
Código identificador: 08d2294c24ef512bdfefddbacd831662

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJAPIÓ, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 37 da
Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, na legislação municipal e nas demais leis que regem a espécie, e, considerando a homologação do
Resultado do Concurso Público objeto do EDITAL N° 001/2024, TORNA PÚBLICO A CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS, relacionado no
anexo II deste Edital, para o provimento de cargo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Cajapió (MA).
  Os candidatos relacionados no Anexo II do presente Edital deverão comparecer ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria de Administração, na
sede da Prefeitura Municipal de Cajapió/MA, com sede na Rua Manoel Mendonça, n.º 180, Centro, Cajapió (MA), no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
iniciando a partir de 30 de julho de 2026, no horário das 08:30 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas, para apresentação, entrega dos documentos e
exames de saúde pré-admissionais constantes do anexo I deste Edital.
  Por  fim,  apresenta  aos  convocados  os  modelos  de  declaração  que  deverão  ser  preenchidas  adequadamente  pelos  candidatos,  com  suas
informações pessoais e deverão ser apresentadas no prazo acima descrito. Sendo que, as declarações dos anexos III e IV são obrigatórias.
Cajapió-MA, 29 de julho de 2026.
 
RÔMULO ROBERTO MARQUES NUNES
Prefeito de Cajapió/MA
 
ANEXO I
 
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS PELOS CANDIDATOS HABILITADOS E CONVOCADOS CONCURSO
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PÚBLICO MUNICIPAL Nº 01/2024.
 
• 01 (uma) foto 3X4;
• Cadastro do PIS/PASEP (se cadastrado);
• Cédula de Identidade (RG);
• Comprovante de regularização do CPF;
• Comprovante de Residência atual;
• Certidão de Casamento (se casado for);
• Certidão de nascimento dos filhos até 14 anos (se filhos tiver):   De 0 a 06 (seis)  anos, apresentar cópia da Carteira de Vacina (atualizada);   A
partir dos 07 (sete) anos, apresentar Atestado de Freqüência Escolar (Decreto nº 3.048/99 – MPS).
• Cópia autenticada do Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos;
• Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, em caso de candidato do sexo masculino;
• Documentação comprobatória da escolaridade mínima exigida: Diploma no caso de conclusão de Curso Superior na área de inscrição do
candidato, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação/MEC, e ser devidamente registrado em conselho de classe específico, se houver; 
Certificado  de  conclusão  de  Nível  Técnico  na  área  de  inscrição  do  candidato,  devidamente  reconhecido  e  registrado  em  conselho  de  classe
específico, se houver;  Certificado de conclusão no caso de Ensino Médio ou Ensino Fundamental para os cargos que exigem apenas esta etapa da
educação básica, acompanhados dos respectivos históricos escolares;
• Documento atestando regularidade com Conselho profissional;
• Preencher e comprovar todos os requisitos básicos para investidura no cargo público exigidos no Edital de abertura 01/2024;
• Declaração de antecedentes criminais;
• Declaração de acumulação/não acumulação de cargo/função/emprego público (conforme modelo anexo III);
• Declaração de Bens (conforme modelo anexo IV);
• Apresentar outros documentos e declarações que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com o Edital de Convocação do candidato;
• Os candidatos aprovados deverão comparecer já com o atestado de saúde ocupacional – ASO;
 
ANEXO II
 
RELACÃO DE CANDIDATOS HABILITADOS E CONVOCADOS CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº 01/2025
CARGO:
CONTADOR
INSCRIÇÃO CANDIDATO COLOCAÇÃO
101.423 ALEX SANDRO CANTANHEDE 1º
 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - UBS POSTO SELEÇÃO
INSCRIÇÃO CANDIDATO COLOCAÇÃO
104.285 EZIQUIEL COELHO SERRA 2º
 
ANEXO III
 
DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO/NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGO/FUNÇÃO/EMPREGO PÚBLICO
Eu _________________________________________________________________, servidor público municipal da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ-MA, portador
do  RG n.º  _____________________________________  e  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  ______________________________________,  residente  e  domiciliado  à
____________________________________________________________________ DECLARO QUE:
(__) NÃO ACUMULO
(__)  ACUMULO  em  ________________________________________________________,  no  cargo  de,  ___________________________________________,  desde
_____/_____/_______.
Para fins de posse no cargo de _______________________________________do quadro de servidores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ-MA, que NÃO
EXERCE cargo, função ou emprego público junto à administração pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia
mista, suas subsidiaras e sociedades controladoras direta ou indiretamente pelo poder público, de conformidade com os incisos XVI e XVII do Art.
37, da Constituição Federal de 05/10/1988.
DECLARA, Outrossim, que não PERCEBE proventos de aposentadoria decorrente do Art.4° ou dos Arts. 42 e 142 da CF, que seja inacumulável
com a carreira em que tomará posse.
DECLARA, mais, estar ciente de que deve comunicar à Prefeitura Municipal de Cajapió-MA, qualquer alteração que venha a ocorrer em sua vida
funcional que não atenda às determinações legais vigentes relativamente à acumulação de cargos, sob pena de responder Processo Administrativo
Disciplinar.
DECLARA ainda, que está ciente de que prestar declaração falsa é crime previsto no Art. 299 do Código Penal Brasileiro, sujeitando-os às penas,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
DECLARA por fim, que toma ciência de toda legislação supra referida.
Cajapió-MA, _____ de _____________________ de 2026.
 
___________________________________________
Assinatura do Servidor
 
ANEXO IV
 
DECLARAÇÃO ATUALIZADA DE BENS
Eu,  _____________________________________________________________,  brasileiro  (a)  portador  do  RG:________________________________________,  e  CPF:
______________________________,  residente  e  domiciliado  (a)  _____________________________________________________________
bairro__________________________ Cidade de __________________________, DECLARA, que nesta presente data o meu patrimônio e constituído pelos
bens arrolados a seguir:
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1° BEM
Descrição do bem:

 
Valor R$:

 
2° BEM
Descrição do bem:

 
Valor R$:

 
3° BEM
Descrição do bem:

 
Valor R$:

 
4° BEM
Descrição do bem:

 
Valor R$:

 
Sendo o que havia a declarar e por será expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Cajapió-MA, _____ de _______________________ de _________.
 
________________________________________
Assinatura do Servidor

Publicado por: MARINALDA PEDROSA CAVALCANTE MENDES FERREIRA
Código identificador: 872c681d0d152f4e0c99681cb44639c8

AVISO DE LICITAÇÃO.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 980745-003/2026

AVISO  DE  LICITAÇÃO.PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  980745-003/2026,
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.099/2026.O MUNICÍPIO DE CAJAPIO,
através  da  Prefeitura  Municipal  de  Cajapio-MA,  por  meio  de  sua
Pregoeira,  torna  público  que  fará  licitação  na  modalidade  Pregão
Eletrônico, visando a aquisição de medicamentos psicotropicos, para
atender as
necessidades da Secretaria Municipal  de Saúde,  conforme termos e
condições  constantes  no  Termo  de  Referência.  O  recebimento  das
propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço: Portal de Compras do Governo Federal www.
Comprasgovernamentais.gov.br  -  código  UASG:  980745,  horário  oficial
de Brasília - DF, conforme segue: a sessão pública se iniciará às 09
horas  do  dia  12  de  agosto  de  2026.  TIPO  DE  LICITAÇÃO:  Menor
Preço(por  item),  Modo  de  Disputa:  Aberto.  BASE  LEGAL:  Lei  nº
14.133/21 e suas alterações posteriores, Lei nº 123/06, e de outras
normas aplicáveis a este certame. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.cajapio.gov.br
,  no  Mural  de  Licitações  TCE-MA,  podendo  ainda  ser  obtido  por
solicitação  no  e-mail:  cpl.cajapio.ma2017@gmail.com,  e  por  fim
consultado, lido e obtido em sua versão impressa no prédio da situada
na Rua Manoel Mendonça, nº. 180, Centro, Cajapió-MA, no horário das
08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas). Cajapió–MA, 20 de
julho de 2026. Stephany Brenda Soares Furtado.Pregoeira.

Publicado por: MARINALDA PEDROSA CAVALCANTE MENDES FERREIRA
Código identificador: a4104f4ad04038c2ba8bb5cb26e811a1

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO

AVISO  DE  REMARCAÇÃO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
08/2026  –  SRP,  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  2.041/2026.  O
MUNICÍPIO DE CAJAPIO através da Prefeitura Municipal de Cajapió - MA,
torna público e comunica aos interessados que a Licitação em epígrafe,
tendo como objeto licitação na modalidade Pregão Presencial, visando à
contratação  futura,  eventual  e  parcelada  de  empresa  especializada
para  organização,  produção  e  execução  de  eventos  esportivos,
incluindo  apoio  logístico  e  serviços  correlatos,  de  acordo  com  as
necessidades  de  cada  evento  a  serem  realizados  em  localidades
diversas do município de Cajapio, publicada no DOE dia 17/07/2026.
TERÁ NOVA DATA PARA ABERTURA DO CERTAME: DIA 12/08/2026, ÀS
08H00MIN. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados
no endereço da CC, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 13:00
horas,  ou  através  do  e-mail:  cpl.cajapio.ma2017@gmail.com,  onde

poderão  ser  consultados  e  obtidos  gratuitamente,  bem  como
consultados através do SINC -  CONTRATA e portal  da transparência
deste  órgão(www.cajapio.ma.gov.br).  Esclarecimentos  adicionais,  no
mesmo endereço e pelo telefone (98) 98840 1138. Cajapió–MA, 23 de
julho de 2026.Stephany Brenda Soares Furtado.Pregoeira

Publicado por: MARINALDA PEDROSA CAVALCANTE MENDES FERREIRA
Código identificador: 7a440e0ee366b7df1d8d2418016ea87b

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

EDITAL Nº 005/2026 – CONVOCAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

EDITAL Nº 005/2026 – CONVOCAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
PROGRAMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 2026.2
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA,  Estado do Maranhão,  Sr.
JAYME FONSECA ESPÍRITO SANTO, e constitucionais, em conjunto
com  o  Coordenador  Municipal  do  Transporte  Universitário,  Sr.
WERISSON DIAS BARBOSA BRANDÃO,
CONSIDERANDO  a  homologação  do  Resultado  Final  do  Processo
Seletivo do Programa Municipal de Transporte Universitário (Semestre
2026.2), formalizada por meio do Edital nº 003/2026;
CONSIDERANDO  a  constatação  formal  de  vacância  decorrente  de
desistências  voluntárias,  desligamentos  acadêmicos  ou  não
confirmação  de  cadastro  de  beneficiários  originalmente  contemplados
no quadro de vagas imediatas;
CONSIDERANDO a estrita observância ao limite temporal estipulado
no art. 25 da Lei Municipal nº 710/2026 e no item 11.8 do Edital nº
001/2026, que autoriza o provimento do Cadastro de Reserva mediante
convocação promovida dentro dos primeiros 50% (metade) do semestre
letivo;
CONSIDERANDO  a  rigorosa  observância  à  ordem  decrescente  de
classificação  final  por  grupo  de  frequência  e  modalidade  de
concorrência,  bem como os princípios  constitucionais  da legalidade,
isonomia,  eficiência  e  continuidade  do  serviço  público  (art.  37,  caput,
da CF/88);
 
RESOLVEM:
 
Art.  1º  CONVOCAR  os  candidatos  habilitados  constantes  do
CADASTRO DE RESERVA,  relacionados no artigo seguinte,  para o
preenchimento de vagas remanescentes decorrentes de vacância no
Programa Municipal de Transporte Universitário para o semestre letivo
2026.2.
Art. 2º Os candidatos ora convocados passam da situação de Cadastro
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de Reserva/ Habilitado para a condição de CLASSIFICADO, fazendo jus
à fruição imediata do benefício do transporte universitário interestadual
na respectiva linha e grupo de frequência.

Nº
CARIMBO
DE
DATA/HORA

NOME CPF INSTITUIÇÃO
DE ENSINO STATUS GRUPO DIA

1 13/07/2026
07:28:37

Ana
Karolina
Rodrigues
Silva

632.***.***-60 UFNT HABILITADO TIPO I -

2 15/07/2026
16:46:36

Keila
Santos
Ferreira

045.***.***-25 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro de
Reserva TIPO III Sexta-Feira

3 15/07/2026
18:51:36

Maria
Aparecida
Almeida
Dos
Santos

634.***.***-54 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro de
Reserva TIPO III Sexta-Feira

 
Art. 3º Os estudantes convocados por este instrumento serão inseridos
automaticamente pela Coordenação nos grupos oficiais de comunicação
do Transporte Universitário (via aplicativo de mensagens), gerenciados
pelos Monitores de Linha.
Parágrafo único. Por meio destes canais oficiais, serão repassadas as
orientações  complementares  relativas  aos  pontos  de  embarque,
horários das linhas, designação das poltronas e procedimentos para a
realização do check-in/chamada diária de presença.
Art. 4º O estudante convocado que não manifestar interesse ou deixar
de  integrar  as  operações  do  programa  no  prazo  estipulado  pela
Coordenação será considerado desistente tácito, ensejando a perda do
direito à vaga e a consequente convocação do candidato subsequente
na ordem classificatória do Cadastro de Reserva, caso haja tempo hábil
regulamentar.
Art.  5º  Os  candidatos  convocados  ficam  estritamente  sujeitos  ao
cumprimento de todos os deveres, normas de conduta, biossegurança e
higiene  estabelecidos  no  Edital  nº  001/2026  e  na  Lei  Municipal  nº
710/2026, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis.
Art.  6º  Fica  promovida  ERRATA  ao  Edital  nº  004/2026  –
Convocação de Cadastro de Reserva, exclusivamente para corrigir
erro  material  referente  ao  dia  de  utilização  do  transporte  dos
candidatos  abaixo relacionados,  permanecendo inalteradas todas as
demais disposições do referido edital.
Onde se lê:

Nº
CARIMBO
DE
DATA/HORA

NOME CPF INSTITUIÇÃO
DE ENSINO STATUS GRUPO DIA

6 7/14/2026
11:22:40

Guilherme
Cunha
Costa

634.***.***-63 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro
de
Reserva

TIPO III Sexta-Feira

7 7/15/2026
21:06:56

Emanuela
Gonçalves
De Sousa

069.***.***-09 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro
de
Reserva

TIPO III Sexta-Feira

 
Leia-se:

Nº
CARIMBO
DE
DATA/HORA

NOME CPF INSTITUIÇÃO
DE ENSINO STATUS GRUPO DIA

6 7/14/2026
11:22:40

Guilherme
Cunha
Costa

634.***.***-63 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro
de
Reserva

TIPO III Segunda-Feira

7 7/15/2026
21:06:56

Emanuela
Gonçalves
De Sousa

069.***.***-09 UNOPAR -
FEIRINHA

Cadastro
de
Reserva

TIPO III Segunda-Feira

 
Parágrafo  único.  A  presente  retificação  decorre  de  erro  material  de
transcrição,  não  implicando  alteração  da  classificação,  da  modalidade
de concorrência, da ordem de convocação, dos direitos dos candidatos
ou  de  qualquer  outro  ato  administrativo  anteriormente  praticado,
permanecendo íntegros e válidos todos os demais termos do Edital nº
004/2026.
 
Gabinete  do  Prefeito  e  do  Departamento  Municipal  de  Transporte
Universitário, Município de Carolina, Estado do Maranhão, em 29 de
julho de 2026.
 
JAYME FONSECA ESPÍRITO SANTO
Prefeito Municipal de Carolina/MA

 
WERISSON DIAS BARBOSA BRANDÃO
Coordenador Municipal do Transporte Universitário
 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO
Código identificador: 1dd8cd4e6293e18700e4a00cdc4e5145

PORTARIA Nº 104 DE 29 DE JULHO DE 2026.

 
PORTARIA nº 104 DE 29 DE JULHO DE 2026.
 
“Dispõe  sobre  a  prorrogação  da  concessão  de  Licença  Prêmio  da
servidora pública municipal Valderina da Conceição Cunha Moreira,
matrícula nº 4000197 e dá outras providências”
 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  CAROLINA,  ESTADO  DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art.
188, II da Lei nº 056/1990, Estatuto do Servidores Públicos do Município
de Carolina, Maranhão,

 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Conceder a prorrogação da licença prêmio da funcionária, a
Senhora  VALDERINA DA CONCEIÇÃO CUNHA MOREIRA,  CPF  nº
562.383.983-53,  ocupante  do  Cargo  de  TÉCNICA EM ENFERMAGEM,
matrícula  nº  4000197-1,  a  “LICENÇA PRÊMIO DE 03(TRÊS)  MESES”,
conforme o Art. 230 e seguintes da Lei Municipal nº 056/1990(Estatuto
do Servidores Públicos do Município de Carolina, Maranhão)
 
Art. 2º. Período de Gozo da Licença Prêmio será efetivado a partir de 14
de julho de 2026 a 14 de outubro de 2026.
Art. 3º Determinar o encaminhamento desta Portaria ao Departamento
de  Recursos  Humanos  da  Prefeitura  Municipal  de  Carolina,  para
conhecimento e demais providências.
Art. 4º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 14 de julho de 2026.
 
Carolina (MA), 29 de julho de 2026.
 
GILIARD SILVA OLIVEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE
Portaria nº 005/2025
 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO
Código identificador: cf757d8998b30a56de53c0fa8cb3f032

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRAL DO MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. O Município de Central do Maranhão/MA, torna
público aos interessados do ramo pertinente, que realizará licitação na
Modalidade  Pregão  Eletrônico  sob  o  n°  12/2026-SRP,  Processo
Administrativo n° 29/2026, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo
por  objeto  o  Registro  de  Preço  para  eventual  e  futura
contratação  de  empresa  para  fornecimento  parcelado  de
materiais de construção, elétrico e hidráulico para atendimento
das necessidades do município de Central do Maranhão. Site da
licitação:  www.comprascentralma.com.br.  Data  de  abertura:
12/08/2026  às  09:00  horas.  BASE  LEGAL:  Lei  14.133/2021  e
a l te rações .  D i s p o n i b i l i z a ç ã o  d o  e d i t a l ,  e n d e r e ç o
eletrônico www.comprascentralma.com.br, https://transparencia.central
domaranhao.ma.gov.br/index.php?class=Home,  SINC e PNCP –  Portal
Nacional das Contratações Públicas. Maiores informações podem ser
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obtidas  na  sala  do  Setor  de  Licitações,  situada  na  Av.
Governadora  Roseana  Sarney,  s/n ,  Centro,  Central  do
Maranhão/MA,  de segunda à sexta-feira,  das 08:00 às 14:00 horas.
Central do Maranhão/MA., 28 de julho de 2026. Juan Pablo Barbosa -
Secretário Municipal de Administração e Planejamento.
 
AVISO  DE  LICITAÇÃO.  CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA  Nº  04/2026,
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2026, torna público que realizará a
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, como
critério de julgamento por MENOR PREÇO, com regime de execução de
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a Contratação de
empresa especializada para execução de obra de engenharia
para  Reforma  do  Mercado  Municipal  de  Central  do
Maranhão/MA.  Recebimento das Propostas: Até 08:30 horas do dia
13/08/2026. Data da Sessão Pública: Dia 13/08/2026 às 09:00 horas.
Referência  de  Tempo:  Horário  de  Brasília/DF.  Endereço  eletrônico:
www.comprascentralma.com.br. Os interessados poderão obter o Edital
completo  no  site:  www.comprascentralma.com.br,  Portal  da
t r a n s p a r ê n c i a
https://transparencia.centraldomaranhao.ma.gov.br/index.php?
class=Home  e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Maiores  informações,  através  do  e-mail:  cpl.centralma@gmail.com.
Central do Maranhão– MA, 24 de Julho de 2026. JUAN PABLO BARBOSA -
Secretário  Municipal  de  Administração  do  Município  de  Central  do
Maranhão
 

Publicado por: JOSENILDO SANTIAGO PIEDADE
Código identificador: 4d226a82740d0afe77c61861dbd4d376

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ATA DE JULGAMENTO FINAL

ATA DE JULGAMENTO FINAL
EDITAL  DE  CHAMAMENTO  PÚBLICO  Nº  003/  PREMIAÇÃO
CULTURAL  COM  RECURSOS  DA  POLÍTICA  NACIONAL  ALDIR
BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022)
Aos 29 dias do mês de julho do ano de 2026, às 08 horas, reuniram-se
os  membros  da  Comissão  de  Avaliação  designada  para  análise  e
julgamento das documentações e portfólios apresentadas no âmbito do
Edital referente à premiação cultural  conforme a PNAB, instituída
pela Lei nº 14.399/2022 – Lei Aldir Blanc de Fomento à Cultura.
Após conferência das inscrições, documentos apresentados e avaliação
técnica da proposta recebida, passa-se ao registro do julgamento.
PREMIAÇÕES

CATEGORIAS NOME CPF SITUAÇÃO PONTUAÇÃO

ÁUDIO VISUAL Antonio Marcos Lima Oliveira 606.***.573-** SUPLENTE 70

ÁUDIO VISUAL Daniel Matos Padro 040.***.113-** SELECIONADO 100

ÁUDIO VISUAL
 Fernando Pereira Oliveira 661.***.163-** SELECIONADO 90

MÚSICA André Dias de Alencar 061.***.953-** SUPLENTE 60

MÚSICA Alclessivan Araújo Pereira 601.***.433-** SELECIONADO 100

MÚSICA Antonio Luan Costa dos Santos 700.***.911-** SUPLENTE 70

MÚSICA Eliziane Brandão da Silva 055.***.403-** SUPLENTE 70

MÚSICA Francisco das Chagas dos Santos
Junior 619.***.243-** SUPLENTE 60

MÚSICA José Leonilton Silva de Sousa 978.***.793-** SUPLENTE 70

MÚSICA Luana Carolina do Nascimento
Sampaio 066.***.353-** SELECIONADO 90

MÚSICA Valterfran Rodrigues de Sousa
Lima 928.***.543-** SELECIONADO 100

MÚSICA Werllison Henrique da Paz Lavor 045.***.473-** SELECIONADO 100

FOTOGRÁFIA Alessandra Conceição Silva 612.***.913-**
 SELECIONADO 100

ARTES VISUAIS Ezequiel Aleff do Nascimento Silva 045.***.193-** SELECIONADO 100

GRUPOS CULTURAIS Eliane de Morais Silva Lima 861.***.983-** SELECIONADO 100

GRUPOS CULTURAIS Paulo Ricardo Conceição Maura 603.***.843-** SELECIONADO 100

ARTESANATO Antônia do Nascimento Silva 010.***.223-** SUPLENTE 60

ARTESANATO Ana Lucia da Conceição e Silva 030.***.303-** SELECIONADO 90

ARTESANATO Antonia da Silva Amorim 024.***.933-** SELECIONADO 100

ARTESANATO Clêfton da Silva e Silva 632.***.213-** SUPLENTE 70

ARTESANATO Eva Gonçalves da Silva
 018.***.473-** SELECIONADO 90

ARTESANATO Ruth Meire Sousa dos Santos 014.***.553-** SELECIONADO 90

ARTESANATO Nereuda de Sousa Alves 493.***.203-** SUPLENTE 60

LITERATURA Bruno Sousa de Carvalho 046.***.213-** SELECIONADO 90

LITERATURA Ronyere Silva Lima 045.***.543-** SELECIONADO 100

MESTRE DE
CULTURA Edineusa Raul Teixeira 631.***.383-** SELECIONADO 100

MESTRE DE
CULTURA Raimundo Nonato Lira Serrate 034.***.923-** SELECIONADO 100

MESTRE DE
CULTURA Pedro Monteiro da Silva 649.***.723-**

 SELECIONADO 100

MESTRE DE
CULTURA Rita Maria da Silva 629.***.813-** SELECIONADO 100

MESTRE DE
CULTURA Juarez Moreira Raul 080.***.983-** SELECIONADO 100

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Julgamento
Final, que segue assinada pelos membros da Comissão.
Membros da Comissão 
 
JOILSON DOS SANTOS BEZERRA
CPF: 602.766.263-89
Cargo: Setor Administrativo
 
- DRIELLY SOUSA DA SILVA
CPF: 029.832.953-03
Cargo: Setor Administrativo
 
RAYLANNE FARIAS GONÇALVES
CPF: 618.906.433-78
Cargo: Assistente Administrativo
 
FRANKLIN RODRIGUES DA SILVA
CPF: 272.219.463-53
Cargo: Técnico de Informática
 
FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO
CPF: 060.935.873-12
Cargo: Controle Interno
 
Dom Pedro- MA, 29 de julho de 2026.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 9dff72270f335c4fe3caaa4df12707c4

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
032/2024 – SEMAS

EXTRATO  DO  SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
032/2024 – SEMAS
 
Ref.  Contrato  nº  032/2024  -  SEMAS.  Processo  Administrativo  nº
2026.0715.004/2026  –  SEMAS.  Objeto:  Prorrogação  da  vigência  do
contrato  empresa  especializada  para  manutenção  corretiva  e
preventiva com fornecimento de peças em veículos leves e pesados e
máquinas  pesadas  para  atender  as  necessidades  da  Prefeitura
Municipal  de  Dom Pedro/MA,  conforme  descrições  e  especificações  no
Termo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Assistência Social de acordo com a sua necessidade. Prorrogação da
vigência  contratual  por  12  (doze)  meses.  CONTRATANTE:  Prefeitura
Munic ipa l  de  Dom  Pedro/MA,  inscr i to  no  CNPJ  sob  o  n°
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06.137.293/0001-30,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de
Assistência Social de Dom Pedro/MA. CONTRATADA: R. B. N. BASTOS,
inscrita no CNPJ sob o nº 42.255.618/0001-42. Data das assinaturas: 24
de  julho  de  2026.  Assinaturas:  Leticia  Santos  Teixeira  –  Secretária
Municipal  de  Assistência  Social,  Raimundo  Benedito  Nunes  Bastos,
Representante Legal.  

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador: 3838e562e99428dbcf7f2f66c2676ab1

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
047/2024 – SEMUS

EXTRATO  DO  SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
047/2024 – SEMUS
 
Ref.  Contrato  nº  047/2024  -  SEMUS.  Processo  Administrativo  nº
2026.0715.003/2026  –  SEMUS.  Objeto:  Prorrogação  da  vigência  do
contrato  de  empresa  especializada  para  manutenção  corretiva  e
preventiva com fornecimento de peças em veículos leves e pesados e
máquinas  pesadas  para  atender  as  necessidades  da  Prefeitura
Municipal  de  Dom Pedro/MA,  conforme  descrições  e  especificações  no
Termo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Saúde de  acordo  com a  sua  necessidade.  Prorrogação  da  vigência
contratual por 12 (doze) meses. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°  06.137.293/0001-30,  por
intermédio  da Secretaria  Municipal  de  Saúde do Município  de Dom
Pedro/MA. CONTRATADA: R. B. N. BASTOS, inscrita no CNPJ sob o nº
42.255.618/0001-42.  Data  das  assinaturas:  24  de  julho  de  2026.
Assinaturas: Andreia Vieira dos Santos Alves – Secretária Municipal de
Saúde, Raimundo Benedito Nunes Bastos, Representante Legal.  

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador: eae6880f50a2a3ff35b29a2dec1645da

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
054/2024 – SEMAFIN

EXTRATO  DO  SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
054/2024 – SEMAFIN
 
Ref.  Contrato  nº  054/2024  -  SEMAFIN.  Processo  Administrativo  nº
2026.0714.001/2026 – SEMAFIN. Objeto:  Prorrogação da vigência do
contrato de escritório de advocacia para a prestação de serviços em
Assessoria  Jurídica  para  a  Prefeitura  Municipal  de  Dom  Pedro/MA.
Prorrogação  da  vigência  contratual  por  12  (doze)  meses.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, inscrito no CNPJ
sob o n° 06.137.293/0001-30, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração  e  Finanças  do  Município  de  Dom  Pedro/MA.
CONTRATADA:  BARROS,  FERNANDES  &  BORGNETH  ADVOGADOS
ASSOCIADOS, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o
nº 08.989.489/0001-88. Data das assinaturas:  21 de julho de 2026.
Assinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado – Secretária Municipal
de  Administração  e  Finanças,  FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES,
Representante Legal

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador: 82b287b7ed8b2838252238ba5534980e

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
055/2024 – SEMAFIN

EXTRATO  DO  SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
055/2024 – SEMAFIN
 
Ref.  Contrato  nº  055/2024  -  SEMAFIN.  Processo  Administrativo  nº

2026.0715.001/2026 – SEMAFIN. Objeto:  Prorrogação da vigência do
contrato  de  empresa  especializada  para  manutenção  corretiva  e
preventiva com fornecimento de peças em veículos leves e pesados e
máquinas  pesadas  para  atender  as  necessidades  da  Prefeitura
Municipal  de  Dom Pedro/MA,  conforme  descrições  e  especificações  no
Termo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Administração  e  Finanças  de  acordo  com  a  sua  necessidade.
Prorrogação  da  vigência  contratual  por  12  (doze)  meses.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, inscrito no CNPJ
sob o n° 06.137.293/0001-30, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração  e  Finanças  do  Município  de  Dom  Pedro/MA.
CONTRATADA: GEOVANNE DOS S SOUSA (AUTO PEÇAS CONFIANÇA),
inscrita no CNPJ sob o nº 22.952.843/0001-20. Data das assinaturas: 24
de julho de 2026. Assinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado –
Secretária  Municipal  de  Administração  e  Finanças,  GEOVANNE  DOS
SANTOS SOUSA, Representante Legal

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador: e4355ccf0d76bb81b27f7737b54ac722

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
056/2024 – SEMAFIN

EXTRATO  DO  SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
056/2024 – SEMAFIN
 
Ref.  Contrato  nº  056/2024  -  SEMAFIN.  Processo  Administrativo  nº
2026.0715.002/2026 – SEMAFIN. Objeto:  Prorrogação da vigência do
Contrato  de  empresa  especializada  para  manutenção  corretiva  e
preventiva com fornecimento de peças em veículos leves e pesados e
máquinas  pesadas  para  atender  as  necessidades  da  Prefeitura
Municipal  de  Dom Pedro/MA,  conforme  descrições  e  especificações  no
Termo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Administração  e  Finanças  de  acordo  com  a  sua  necessidade.
Prorrogação  da  vigência  contratual  por  12  (doze)  meses.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, inscrito no CNPJ
sob o n° 06.137.293/0001-30, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração  e  Finanças  do  Município  de  Dom  Pedro/MA.
CONTRATADA:  R.  B.  N.  BASTOS,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
42.255.618/0001-42.  Data  das  assinaturas:  24  de  julho  de  2026.
Assinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado– Secretária Municipal
de  Administração  e  Finanças,  Raimundo  Benedito  Nunes  Bastos,
Representante Legal.  

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador: ea59e11f0d220bced9775488a34fb06c

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  01/2026,  TENDO  POR
OBJETO  A  CONCESSÃO  DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES
CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  Nº  002/2026,  NOS
TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB).
1. PARTES
1.1  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOM  PEDRO-MA,  neste  ato
representada pelo PREFEITO, Senhor Ailton Mota dos Santos,  e o(a)
AGENTE  CULTURAL  CONTEMPLADO(A):  Miranda  Costas  e  Reis,
portador(a) do CNPJ nº 22.022.553/0001-88, residente e domiciliado(a)
à  Rua  Dom  Pedro  I,  nº  16,  Quadra  27,  Bairro  Pampulha,  CEP:
65606-839, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de
acordo com as seguintes condições:
2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural
selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB).
3. OBJETO
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3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de
apoio  financeiro  ao  projeto  cultural  Formação  Cultural,  contemplado
conforme  o  processo  administrativo  nº  2026.0713.002/2026.
4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo
totalizam o montante de R$ 8.860,00 (oito mil e oitocentos e sessenta
reais).
5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.
6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA:
I) transferir os recursos ao(à) AGENTE CULTURAL;
II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de
informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste Termo de Execução Cultural;
V)  adotar  medidas  saneadoras  e  corretivas  quando  houver
inadimplemento;
VI)  monitorar  o  cumprimento,  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL,  das
obrigações previstas na cláusula 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;
III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução
Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e a supervisão do Termo de
Execução Cultural, bem como o acesso ao local de realização da ação
cultural;
V) prestar informações à Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA por
meio  de  Relatório  de  Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo
permitido pela LEI Nº 14.399/2022 (PNAB);
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município, a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar, nos meios de comunicação, a informação de que a ação
cultural  aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional  Aldir
Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo Federal,
de acordo com as orientações técnicas do manual  de aplicação de
marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações
existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que
antecedem as eleições;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste
Termo de Execução Cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e
financeira  pelo  prazo  de  5  (cinco)  anos,  contados  do  fim  da  vigência
deste Termo de Execução Cultural;
X)  não  utilizar  os  recursos  para  finalidade  diversa  da  estabelecida  no
projeto cultural;
XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata
de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição
de dirigente da entidade cultural,  caso seja  agente cultural  pessoa
jurídica.
7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO
7.1 O agente cultural prestará contas à Administração Pública por meio
da categoria de prestação de informações in loco.
7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação
Presencial  da  Execução,  no  qual  concluirá:
I  –  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do
cumprimento parcial devidamente justificada, e providenciará imediato
encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II  –  pela  necessidade de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de
Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível aferir,
na visita técnica de verificação, o cumprimento integral do objeto ou o
cumprimento parcial justificado.
7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de
que  trata  o  subitem I  do  item 7.2,  a  autoridade  responsável  pelo
julgamento da prestação de informações poderá:
I – solicitar documentação complementar;

II  –  aprovar  sem ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver
convencida do cumprimento integral do objeto;
III  –  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for
comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação
na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé;
IV – rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar
uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto
verificada;
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento;
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime
próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540
(quinhentos e quarenta) dias.
7.2.1 Caso seja solicitada a apresentação do Relatório de Objeto da
Execução Cultural de que trata o subitem I do item 7.2, será adotado o
procedimento de que trata o art. 19 e seguintes da Lei nº 14.903/2023.
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do Termo de Execução Cultural será formalizada por
meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes
hipóteses:
I  –  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  Administração
Pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II – alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento
e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será
automaticamente mantido na conta,  a fim de viabilizar  a continuidade
da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do
valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
Administração Pública em seguida, sem a necessidade de autorização
prévia.
8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em benefício  do
objeto do Termo de Execução Cultural poderá ser realizada pelo agente
cultural  sem a necessidade de autorização prévia da Administração
Pública.
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em
decorrência  da  execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de
titularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da
aquisição  ou  do  uso  do  bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será
computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com  atualização
monetária.
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I – extinto por decurso de prazo;
II  –  extinto,  de comum acordo antes do prazo avençado,  mediante
Termo de Distrato;
III  –  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação
por escrito ao outro partícipe; ou
IV  –  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação
por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do
objeto,  resultados  ou  metas  pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos
apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes
da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos
autos  do  processo  administrativo,  assegurados  o  contraditório  e  a
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ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de
vista do processo.
10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso
os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo
estabelecido pela Administração Pública.
10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre
as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.
11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
11.1 O monitoramento será realizado por meio de comissão específica
para este fim, por envio de relatórios, entre outras medidas.
12. VIGÊNCIA
12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das
partes,  com  duração  de  12  (doze)  meses,  ou  enquanto  a  LEI  Nº
14.399/2022 (PNAB).
13. PUBLICAÇÃO
13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário
Oficial dos Municípios e nos meios de comunicação oficiais.
14. FORO
14.1 Fica eleito o Foro de Dom Pedro-MA para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao presente Termo de Execução Cultural.
Dom Pedro-MA, 29 de julho de 2026.
 

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 8c69db0fd3b345aa43c7977f018a40fc

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

ANEXO IV
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  02/2026,  TENDO  POR
OBJETO  A  CONCESSÃO  DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES
CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  Nº  004/2026,  NOS
TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB).
1. PARTES
1.1  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOM  PEDRO-MA,  neste  ato
representada pelo PREFEITO, Senhor Ailton Mota dos Santos,  e o(a)
AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO(A): L & L Promoção e Produção de
Eventos Ltda., portador(a) do CNPJ nº 19.488.891/0001-03, residente e
domiciliado(a) à Rua Vereador Raimundo Lourenço, nº 30, Residencial
Ana Isabel, Tuntum-MA, resolvem firmar o presente Termo de Execução
Cultural, de acordo com as seguintes condições:
2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de
fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural
selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB).
3. OBJETO
3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de
apoio  financeiro  ao  projeto  cultural  Festival  Cultural,  contemplado
conforme  o  processo  administrativo  nº  2026.0713.003/2026.
4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo
totalizam o montante de R$ 79.749,75 (setenta e nove mil e setecentos
e quarenta e nove reais e setenta e cinco centavos).
5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.
6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA:
I) transferir os recursos ao(à) AGENTE CULTURAL;
II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a
prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de
informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste Termo de Execução Cultural;
V)  adotar  medidas  saneadoras  e  corretivas  quando  houver
inadimplemento;

VI)  monitorar  o  cumprimento,  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL,  das
obrigações previstas na cláusula 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;
II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;
III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução
Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e a supervisão do Termo de
Execução Cultural, bem como o acesso ao local de realização da ação
cultural;
V) prestar informações à Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA por
meio  de  Relatório  de  Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo
permitido pela LEI Nº 14.399/2022 (PNAB);
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município, a contar
do recebimento da notificação;
VII) divulgar, nos meios de comunicação, a informação de que a ação
cultural  aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional  Aldir
Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo Federal,
de acordo com as orientações técnicas do manual  de aplicação de
marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações
existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que
antecedem as eleições;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste
Termo de Execução Cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e
financeira  pelo  prazo  de  5  (cinco)  anos,  contados  do  fim  da  vigência
deste Termo de Execução Cultural;
X)  não  utilizar  os  recursos  para  finalidade  diversa  da  estabelecida  no
projeto cultural;
XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata
de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição
de dirigente da entidade cultural,  caso seja  agente cultural  pessoa
jurídica.
7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO
7.1 O agente cultural prestará contas à Administração Pública por meio
da categoria de prestação de informações in loco.
7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação
Presencial  da  Execução,  no  qual  concluirá:
I  –  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do
cumprimento parcial devidamente justificada, e providenciará imediato
encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II  –  pela  necessidade de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de
Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível aferir,
na visita técnica de verificação, o cumprimento integral do objeto ou o
cumprimento parcial justificado.
7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de
que  trata  o  subitem I  do  item 7.2,  a  autoridade  responsável  pelo
julgamento da prestação de informações poderá:
I – solicitar documentação complementar;
II  –  aprovar  sem ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver
convencida do cumprimento integral do objeto;
III  –  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for
comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação
na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé;
IV – rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar
uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto
verificada;
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento;
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime
próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540
(quinhentos e quarenta) dias.
7.2.1 Caso seja solicitada a apresentação do Relatório de Objeto da
Execução Cultural de que trata o subitem I do item 7.2, será adotado o
procedimento de que trata o art. 19 e seguintes da Lei nº 14.903/2023.
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do Termo de Execução Cultural será formalizada por
meio de termo aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes
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hipóteses:
I  –  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  Administração
Pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e
II – alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento
e sem modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será
automaticamente mantido na conta,  a fim de viabilizar  a continuidade
da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do
valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à
Administração Pública em seguida, sem a necessidade de autorização
prévia.
8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em benefício  do
objeto do Termo de Execução Cultural poderá ser realizada pelo agente
cultural  sem a necessidade de autorização prévia da Administração
Pública.
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo
aditivo, poderá ser realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em
decorrência  da  execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de
titularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da
aquisição  ou  do  uso  do  bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será
computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com  atualização
monetária.
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I – extinto por decurso de prazo;
II  –  extinto,  de comum acordo antes do prazo avençado,  mediante
Termo de Distrato;
III  –  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação
por escrito ao outro partícipe; ou
IV  –  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação
por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do
objeto,  resultados  ou  metas  pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos
apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes
da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos
autos  do  processo  administrativo,  assegurados  o  contraditório  e  a
ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de
vista do processo.
10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso
os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo
estabelecido pela Administração Pública.
10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre
as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.
11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
11.1 O monitoramento será realizado por meio de comissão específica
para este fim, por envio de relatórios, entre outras medidas.
12. VIGÊNCIA
12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das
partes,  com  duração  de  12  (doze)  meses,  ou  enquanto  a  LEI  Nº
14.399/2022 (PNAB).
13. PUBLICAÇÃO
13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário
Oficial dos Municípios e nos meios de comunicação oficiais.
14. FORO

14.1 Fica eleito o Foro de Dom Pedro-MA para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao presente Termo de Execução Cultural.
Dom Pedro-MA, 29 de julho de 2026.
____________________________________________
Pelo órgão
____________________________________________
LÚCIA MÔNICA RIBEIRO LOBATO
Pelo Agente Cultural
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO FALCÃO

DECRETO 013/2026/GABINETE

DECRETO Nº 013/2026/GABINETE.
 
EMENTA:  Disciplina  o  Serviço  de  Transporte  Sanitário  de
Pacientes  no  âmbito  do  Município  de  Fernando  Falcão,
estabelece  o  protocolo  de  acionamento  e  de  transporte  de
exceção, e dá outras providências.
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FERNANDO FALCÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal, e,
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição Federal, que
estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, a ser
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação;
 
CONSIDERANDO  a  competência  comum  dos  Municípios,  Estados,
Distrito Federal e União para cuidar da saúde e assistência pública,
conforme o art. 23, II, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e organizar o serviço
de transporte  sanitário  de pacientes  no âmbito  do Município,  a  fim de
garantir  a  eficiência,  a  segurança  e  a  isonomia  no  atendimento  aos
munícipes,  em  resposta  às  solicitações  contidas  no  Procedimento
Administrativo SIMP nº 008401-509/2025 da 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Barra do Corda;
 
CONSIDERANDO  a  complexidade  logística  do  atendimento  em um
território  com  grandes  distâncias,  como  as  zonas  rurais  e  aldeias
indígenas, que exige a previsão de protocolos de contingência para
situações  em  que  os  recursos  oficiais  se  mostrem  temporariamente
indisponíveis;
 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir segurança jurídica
aos agentes públicos e aos cidadãos que, em situações emergenciais e
de boa-fé,  atuam para salvar  vidas,  amparados pela excludente de
ilicitude do estado de necessidade, previsto no art. 24 do Código Penal;
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO
I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art.  1º  Fica  disciplinado,  por  meio  deste  Decreto,  o  Serviço  de
Transporte Sanitário de Pacientes no âmbito do Município de Fernando
Falcão.
 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:
I  -  Transporte Sanitário:  todo deslocamento de usuários do Sistema
Único de Saúde (SUS) para a realização de procedimentos de saúde,
seja em caráter de urgência/emergência ou eletivo.
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II - Urgência e Emergência: situações que impliquem risco iminente de
vida ou de lesão grave para o paciente, exigindo intervenção médica
imediata.
III  -  Transporte de Exceção: modalidade de transporte de pacientes
realizada por agentes públicos em veículos não caracterizados como
ambulância, em caráter excepcionalíssimo, para salvaguardar a vida do
paciente.
IV  -  Terceiro  de  Boa-Fé:  cidadão,  familiar  ou  não,  que  age
voluntariamente para prestar socorro e transportar um paciente em
situação  de  urgência  ou  emergência,  diante  da  impossibilidade  de
aguardar o socorro oficial.
 
Art. 3º O Serviço de Transporte Sanitário rege-se pelos princípios do
SUS, notadamente a universalidade, a integralidade e a equidade, e
obedecerá  aos  princípios  da  Administração  Pública  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
 
CAPÍTULO II
DO TRANSPORTE SANITÁRIO INSTITUCIONAL
 
Art.  4º  O  transporte  de  pacientes  em  situações  de  urgência,
emergência  ou  para  procedimentos  eletivos  fora  do  domicílio  é  de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde e será realizado,
como  regra,  por  meio  de  ambulâncias  devidamente  equipadas  e
tripuladas.
 
Art. 5º  O acionamento do serviço de ambulância para urgências e
emergências será realizado por meio de contato com a unidade de
saúde de referência ou central de regulação designada pela Secretaria
Municipal de Saúde, que avaliará a situação e determinará o envio do
recurso apropriado.
 
Art.  6º  O transporte  para  tratamento  fora  do  domicílio  (TFD),  de
caráter eletivo, será agendado previamente junto à Secretaria Municipal
de  Saúde,  mediante  apresentação  de  laudo  médico  que  justifique  a
necessidade do procedimento e do transporte.
 
CAPÍTULO III
DO TRANSPORTE DE EXCEÇÃO E POR TERCEIROS
 
Art. 7º Em caráter excepcionalíssimo, constatada a indisponibilidade
fática e temporária de ambulância para atendimento de uma urgência
ou  emergência  e  havendo  risco  iminente  à  vida  do  paciente,  fica
autorizado  o  uso  de  outro  veículo  municipal  para  o  transporte,  na
modalidade "Transporte de Exceção".
§ 1º A decisão pelo Transporte de Exceção será de responsabilidade do
profissional de saúde que acompanha o caso ou do chefe da unidade de
saúde, devendo ser comunicada à central de regulação.
§ 2º O agente público que realizar ou autorizar o Transporte de Exceção
deverá, em até 24 (vinte e quatro) horas após o fato, preencher um
"Relatório de Transporte de Exceção", a ser arquivado na Secretaria
Municipal de Saúde, contendo:
I - Identificação do paciente;
II - Descrição da situação de urgência/emergência;
III - Justificativa da indisponibilidade da ambulância;
IV - Identificação do veículo e do motorista utilizados;
V - Descrição do desfecho do transporte.
§ 3º A ausência do relatório de que trata o parágrafo anterior poderá
ensejar a apuração de responsabilidade administrativa.
 
Art.  8º  O  transporte  de  paciente  em  situação  de  urgência  ou
emergência, realizado a partir de sua residência ou do local do agravo
(acidente)  por  familiares  ou  terceiros  de  boa-fé,  utilizando  meios
próprios, é reconhecido como ação legítima amparada pelo estado de
necessidade, nos termos do art. 24 do Código Penal. Parágrafo único.
Nenhuma  sanção  administrativa  de  competência  municipal  será
aplicada ao terceiro de boa-fé que, para salvar uma vida, realizar o
transporte  de  paciente  em  situação  de  perigo  atual  e  inevitável,
recomendando-se a comunicação imediata do fato à unidade de saúde
mais próxima na chegada.

 
CAPÍTULO
IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Saúde elaborar e manter
atualizado um cronograma de manutenção preventiva e corretiva da
frota de ambulâncias, garantindo sua plena operacionalidade.
 
Art. 10.  A Secretaria Municipal  de Saúde promoverá a capacitação
contínua  dos  profissionais  envolvidos  no  serviço  de  transporte  de
pacientes,  incluindo  os  protocolos  estabelecidos  neste  Decreto.
 
Art.  11.  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Fernando Falcão, em 27 de julho de
2026.
 
RAIMUNDA DA SILVA ALMEIDA
Prefeita Municipal

Publicado por: GILMAR MARCIEL RIBEIRO
Código identificador: 8568de19de537539c97511e393a2c45b

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE VALOR CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 031.002/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº

031/2025 SRP

EXTRATO  DO  1º  TERMO  ADITIVO  DE  VALOR.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  DE  FORNECIMENTO  Nº  031.002/2026.  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  031/2025  -  SRP.  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal  de  Fortuna  -  MA,  Secretaria  Municipal  de  Saúde.
CONTRATADO: R GOMES DE OLIVEIRA JUNIOR LTDA (POSTO JM II),
CNPJ: 12.659.061/0002-25,  com sede na Rua 1º de Maio  nº 129
Centro,  Cidade:  Fortuna-  MA  CEP:  65.695-000.  OBJETO  DO
CONTRATO:  Fornecimento  de  combustíveis  para  atender  as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL:  R$
217.837,50  (Duzentos e dezessete mil, oitocentos e trinta e sete reais
e cinquenta centavos), que corresponde a aproximadamente 25% no
quantitativo do objeto do contrato. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2026.
BASE LEGAL: artigo 124, inciso I, “b” c/c 125 ambos da Lei nº 14.133,
de  1º  de  abril  de  2021;  Jalycya  Rodrigues  de  Almeida,  Secretária
Municipal  de  Saúde.  Fortuna/MA,  10  de  Julho  de  2026.  DESCRIÇÃO
CÓDIGO FICHA  NOME  SALDO  DOTAÇÃO R$  PODER 02  PODER
EXECUTIVO  UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  02.10  FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE ATIVIDA/PROJETO  10.301.0024.2106  MANUTENÇÃO E FUNC. DO
FUNDO MUNICIPAL  DE  SAÚDE  –  FMS  ELEMENTO  3.3.90.30   360  
MATERIAL  DE  CONSUMO  FONTE  RECURSO   1500   Recursos  não
vinculados  de  Impostos   ELEMENTO  3.3.90.30  362   MATERIAL  DE
CONSUMO  FONTE RECURSO 1600  Transf. Fundo a Fundo Recursos do
SUS proveniente do Governo Federal-Bloco Manutenção das ações e 
serviços públicos em saúde.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 25d58735d49257940fab7de47c7af284

TERMO DE AUTORIZAÇAO DE ADESÃO. REFERENCIA: ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 
TERMO DE AUTORIZAÇAO DE ADESÃO
 
REFERENCIA:
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 – SISTEMA DE REGISTRO DE
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PREÇOS
Processo Administrativo nº 110401/2025
TIPO: MENOR PREÇO/ GLOBAL
PROCESSO DE ADESÃO Nº 004
LIBERAÇÃO DE ADESÃO Nº 004
 
Ao Senhor
ADALBERTO FREITAS PAIVA DA SILVA
Secretario Municipal de Saude
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE /MA
CNPJ N°: 01.613.309/0001-10
 
Venho através deste informar QUE: CONSIDERANDO o pedido feito pela
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAPINZAL  DO  NORTE  /MA  CNPJ  N°:
01.613.309/0001-10, localizada à Av. Lindolfo Florio, s/n - Vista Alegre,
Capinzal do Norte - MA, 65735-000, através da Secretaria Municipal de
Secretaria de Saúde, na pessoa do Senhor: ADALBERTO FREITAS PAIVA
DA SILVA,  Secretário Municipal de Saúde,  que solicitou Adesão à ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025, CONSIDERANDO o Art. 86 § 2º
Lei 14.133/2021, AUTORIZO a ADESÃO à ATA DE REGISTRO DE PRECOS
Nº  020/2025  decorrente  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  006/2025  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  do  Município  de  FORTUNA/MA,
aberto através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110401/2025 que
objetivou Registro de preços para a Contratação de empresa para o
futuro e eventual  FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA DO TIPO
HOSPITALAR  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  divulgada  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do
Estado do Maranhão – FAMEM, na edição nº 3600, quinta-feira, 15 de
maio de 2025, paginas 35 a 40 que se encontra vigente, apos sua
PRORROGAÇÃO,   em  favor  da  empresa:  DISMA  DISTRIBUIDORA
MARANHAO LTDA (DISMA), portadora do CNPJ N° 46.336.879/0001-48,
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 127554912, estabelecida à RUA CT 11, S/N, 
LOTE  20  QUADRA:  12,  CEP:  65760000,  COLINA  PARK,  RESIDENTE
DUTRA – MA, através de sua representante legal a Senhora Lidayana
Figueiredo Soares portadora do RG N° 021473772002-6/ SSP-MA e do
CPF N° 023.146.163-16.
 
FORTUNA(MA) em 29 de julho de 2026.
 
JALYCYA RODRIGUES DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Saude
ORGÃO GERENCIADOR

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: fa484e1c17e50c237020747f67e57ba0

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 - PREMIAÇÃO
PARA  AGENTES  CULTURAIS  COM  RECURSOS  DA  POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI
Nº 14.399/2022)
ANEXO - RESULTADO DEFINITIVO DE PROJETOS CONTEMPLADOS
PARA ASSINATURA DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL
 
CATEGORIAS DE APOIO: AGENTE CULTURAL  
VAGAS: AMPLA CONCORRÊNCIA  

ORDEM PROPONENTE CPF/CNPJ MAPEAMENTO
CULTURAL

NOME DO
REPRESENTANTE
(GRUPO COLETIVO
SEM CNPJ)

CPF DO
REPRESENTANTE
(GRUPO COLETIVO
SEM CNPJ)

MÉDIA
FINAL SITUAÇÃO VALOR

01 FRANCLAUDIA TORRES RODRIGUES 258.***.***-97 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
02 MARIA PAULA SOARES 052.***.***-48 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
03 LIGIA FERREIRA DA SILVA GONÇALVES 031.***.***-31 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
04 RAIANE SANTOS DE ANDRADE 059.***.***-60 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
05 LUANA DE SOUSA LIMA 053.***.***-77 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
06 ANDREIA DOS SANTOS OLIVEIRA 048.***.***-45 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
07 CLARA FERNANDA SOARES 617.***.***-50 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
08 THAÍS MOTA MENDES 095.***.***-70 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
09 ANTÔNIA GABRIELA SOARES 617.***.***-55 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
10 SIMON DA SILVA BUENO 961.***.***-34 - - - 80 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
11 JÚNIOR OLIVEIRA QUEIROZ 059.***.***-12 - - - 80 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
12 ALEXANDRO ALVES DA SILVA 612.***.***-28 - - - 80 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
13 DANILO DA SILVA CUNHA 612.***.***-75 - - - 80 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
14 JARDSON ALVES DE ALMEIDA FERNANDES 094.***.***-46 - - - 80 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
15 ROBENALDO DA SILVA NUNES 040.***.***-25 - - - 70 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
16 WANDECLEIA DOS SANTOS SOUSA 059.***.***-08 - - - 70 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
17 ANTONIO CLEITON SOARES 610.***.***-47 - - - 70 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
18 WILLIAN DA SILVA SALES 603.***.***-60 - - - 60 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
19 JARILSON SILVA DE SOUSA 032.***.***-65 - - - 65 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
20 MARIA RODRIGUES DA SILVA CUNHA 014.***.***-06 - - - 55 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
21 MARIA LUZIA PEREIRA DE ALMEIDA 604.***.***-39 - - - 55 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
22 ALAN GOMES DOS SANTOS 607.***.***-03 - - - 55 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
23 SANDRA DE SOUSA COSTA 009.***.***-19 - - - 50 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
24 EDUARDO GOMES DA SILVA 027.***.***-07 - - - 50 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
25 JOSÉ ANTONIO FERREIRA DE SOUSA 085.***.***-74 - - - 50 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
26 PRISCILLA SOUSA LUZ DE MOURA 181.***.***-71 - - - 50 CONTEMPLADO R$ 1.000,00

27 JORGE RODRIGUES DE MOURA JUNIOR 183.***.***-99 - - - 50 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
VAGAS: COTAS NEGRAS (25%)  
01 IRACEMA PEREIRA DE ALMEIDA 027.***.***-21 - - - 90 CONTEMPLADO R$ 1.000,00
VAGAS: COTAS INDÍGENAS (10%)  
SEM REGISTRO DE INSCRIÇÕES PARA A REFERIDA COTA  
VAGAS: COTAS PCD (5%)  

ORDEM PROPONENTE CPF/CNPJ MAPEAMENTO
CULTURAL

NOME DO
REPRESENTANTE
(GRUPO COLETIVO
SEM CNPJ)

CPF DO
REPRESENTANTE
(GRUPO COLETIVO
SEM CNPJ)

MÉDIA
FINAL SITUAÇÃO  

01 JOCIEL PINHEIRO ARAÚJO 044.***.***-50 - - - 85 CONTEMPLADO R$ 1.000,00

 

Publicado por: DANIEL ALMEIDA NASCIMENTO
Código identificador: 8402bbe3c6baca8a3ef1359beec2d84b

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO
BARROS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 053/2026 - REF. ADESÃO Nº
001/2026

EXTRATO DE CONTRATO
 
PROCEDIMENTO:  ADESÃO  Nº  001/2026  Á  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇO N° 019/2026, PROCESSO N° 270202/2026, PREGÃO ELETRONICO
Nº 6/2026, DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS- MA.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  CONFECÇÃO  E
INSTALAÇÃO  DE  COMUNICAÇÃO  VISUAL,  PARA  ATENDER  AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO
BARROS - MA
FUNDAMENTO: LEI Nº 14.133/21
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS - MA.
CONTRATADA: ARTPRINT GRAFICA E SERVICOS LTDA, INSCRITA NO
CNPJ/MF SOB O Nº 37.577.847/0001-43
CONTRATO: 053/2026
VALOR TOTAL: R$ 291.248,93 (DUZENTOS E NOVENTA E UM MIL,
DUZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E TRÊS CENTAVOS)
DATA DE ASSINATURA: 17/07/2026
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

Publicado por: MÁRCIO IRLA DE SOUSA CORTEZ
Código identificador: a8a88111ede9308e74ec368cea2d5839

PORTARIA Nº 786/2026 DE 29 DE JULHO DE 2026

PORTARIA Nº 786/2026 DE 29 DE JULHO DE 2026
 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, PARA O
BIÊNIO 2026/2028.
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS
–  ESTADO  DO  MARANHÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,
conferidas pela Lei Orgânica do Município e em conformidade com a Lei
Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela Lei
Municipal nº 10 de 20 de junho de 1997, que dispõe sobre o Sistema
Único de Assistência Social do Município de Governador Eugênio Barros
– MA, e dá outras providências;
 
RESOLVE:
 
Art.  1º  Nomear  os  membros  titulares  e  suplentes  do  Conselho
Municipal de Assistência Social  – CMAS do Município de Governador
Eugênio Barros - MA, para o biênio 2026/2028:
 
§ REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
I  –  01 (UM) REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
TITULAR:  Rosa Mesquita e Silva Araújo
 SUPLENTE: Henan Macedo Sobrinho
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 II – 01 (UM) REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE
 TITULAR: Dájilly Costa de Oliveira
SUPLENTE: Cícera Antônia dos Santos
 
 III – 01 (UM) REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO
 Titular: Maria Fátima Alves da Silva Carvalho
Suplente: Maria Arlene Rodrigues de Sousa
 
 IV - 01 (UM) REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TITULAR: Karina Moreira Costa
SUPLENTE: Marcos Paulo Cabral da Silva
 
 § REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA
 
 I - IGREJA BATISTA NACIONAL
TITULAR: Maria Aparecida dos Reis Silva
SUPLENTE: Edilane Oliveira Souza Luna
 
II - IGREJA CATÓLICA
Titular: Antônia Lucinda de Lima Vieira
 Suplente: Cleane do Nascimento Oliveira
 
III - PASTORAL DA CRIANÇA
TITULAR: Hayanna Macedo Sobrinho
SUPLENTE: Ecileuza Barros de Carvalho Aguiar
 
IV - FUNDAÇÃO BOM SAMARITANO
TITULAR: Leandro de Sousa e Silva Lima
SUPLENTE: Rejania Madeira e Silva Cunha
 
Art.  2º  Compete  ao  CMDCA  formular,  deliberar,  acompanhar  e
fiscalizar a política municipal dos direitos da criança e do adolescente,
conforme  previsto  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  na
legislação municipal pertinente.
Art. 3º Os membros ora nomeados exercerão suas funções de forma
paritária  e  gratuita,  com  mandato  de  dois  anos,  permitida  uma
recondução, conforme legislação vigente.
Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  GOVERNADOR  EUGÊNIO
BARROS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE JULHO
 DE 2026.
 
FRANCISCO CARNEIRO RIBEIRO
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: FRANCISCO CARNEIRO RIBEIRO JUNIOR
Código identificador: 509ebe3c3c3d47b4f283107c043b62e6

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

DECRETO N°136/2026- GAB

DECRETO Nº 136/2026 – GAB
LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR, Prefeita de Itinga do Maranhão/MA, no
uso  de  suas  atribuições  legais  e  amparada  na  Lei  Orgânica  deste
Município;

DECRETA: 
Art. 1º - EXONERAR a pedido do cargo de Provimento em Comissão de
ENGENHEIRA  AGRÔNOMA,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Agricultura,  a  Sra.  EMILY  THAÍS  DUARTE  FERREIRA.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 01 de julho de 2026.

 
Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão – MA, 29 de julho
de 2026.
 
LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR
Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão/MA

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO
Código identificador: dcf07b38862d2db154f22463b3f3f038

PORTARIA N°059/2026-GAB

PORTARIA Nº 059/2026– GAB
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE
PARTICULAR  O  SERVIDOR  QUE  MENCIONA,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR, Prefeita de Itinga do Maranhão/MA, no
uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER ao servidor público municipal ALBERTO DOS REIS
JARDIM, Matrícula nº 1011, ocupante do cargo efetivo de agente de
portaria, lotado na Secretária Municipal de Assistência Social, a Licença
para tratar de interesse particular é concedida pelo prazo de 02 (dois
anos) dias, com início em 01 de julho de 2026 e término previsto para
01 de julho de 2028;
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 01 de julho de 2026.

Itinga do Maranhão/MA, em 29 de julho de 2026.
 
 LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR
Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão/MA

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO
Código identificador: 7d7d9db1aaab9e2d396ce2a30618ba4a

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATOBÁ

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2026

CONTRATO Nº 023/2026. Referência: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
024/2026.  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  007/2026-SRP  de  Colônia  do
Gurgueia  -  PI.  CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  de  Jatobá-MA,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada
pelo(a) Senhor(a) RAPHAELLA CHRISTYNA SILVA LIMA MACEDO.
OBJETO:  Contratação de empresa especializada no  fornecimento  de
medicamentos para atender as necessidades da Secretária Municipal de
Saúde  do  Município  de  Jatobá.  DATA  DA  ASSINATURA:  27/07/2026.
CONTRATADO: PIAUI HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
43.667.026/0001-09,  com  endereço  na  Av.  Miguel  Rosa,  n°  6667,
M a c a u b a ,  T e r e s i n a  –  P I ,  C E P :  6 4 . 0 1 6 - 0 1 0 .  E m a i l :
piauihospitalar@gmail.com,  neste  ato  representada  pela  Sra.  Erica
Ulisses do Nascimento, portadora do CPF nº. 061.100.383-00. VALOR
DO CONTRATO: R$ 1.001.208,59 (um milhão e mil, duzentos e oito reais
e cinquenta e nove centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.
 
Jatobá-MA, 27 de julho de 2026
 
Raphaella Christyna Silva Lima Macedo
Secretária Municipal de Saúde
 

Publicado por: CAIO VICTOR HAYDEN FROTA
Código identificador: 092fb7d72037d1111ec1deb9dabbe106
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando os autos do processo, RATIFICO os termos e AUTORIZO a
contratação por Adesão 001/2026 da prefeitura de Jatobá a Ata de
Registro de Preços nº 003/2026,  resultante do Pregão Eletrônico nº
007/2026 –  Sistema de  Registro  de  Preços  (SRP),  da  Prefeitura  de
Colônia de Gurguéia/PI  a empresa:  PIAUÍ  HOSPITALAR LTDA, para a
Contratação  de  empresa  para  aquisição  de  medicamentos,  para
atender  as  necessidades  da  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de
Jatobá/MA, no valor global de (um milhão, um mil, duzentos e oito reais
e cinquenta e nove centavos).
 
Jatobá (MA), 24 de julho de 2026.
 
RAPHAELLA CHRISTYNA SILVA LIMA MACEDO
 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Publicado por: CAIO VICTOR HAYDEN FROTA
Código identificador: 90adf0eeeda01407846925b565d90a6d

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA

PORTARIA N° 046 DE 29 DE JULHO DE 2026 EXONERAR O(A)
SERVIDOR(A) EDILEUSA FERREIRA SOARES

PORTARIA N° 046 DE 29 DE JULHO DE 2026.
 
“Dispõe sobre a exoneração de servidor(a) em cargo efetivo dos orgãos
da Administração Pública.”
 
O Prefeito Municipal de JOSELÂNDIA - MA, no uso de suas atribuições
legais e de acordo com o artigo 37, § 17 da Constituição Federal;
 
RESOLVE:
Art.  1°.  EXONERAR  do  Serviço  Público  Municipal  o(a)  Servidor(a)
EDILEUSA FERREIRA SOARES, portador(a) do CPF n° 237.418.213-49,
MATRICULA  nº  602-1  do  cargo  de  PROFESSOR(A)  ENSINO
FUNDAMENTAL NIVEL III na Secretaria Municipal de Educação, em razão
de aposentadoria por idade do Município de Joselândia-MA.
 
Art.2 °. A Exoneração está pautada no enunciado do art. 37, § 17, CF,
incluído pela Emenda Constitucional 103/2019, onde a lei permitiu a
extinção  automática  do  contrato  de  trabalho  quando  o  funcionário
público obtiver proventos de aposentadoria.
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos para 01/07/2026, revogando-se as disposições em
contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Joselândia, 29 de julho de 2026
 
Raimundo da Silva Santos
Prefeito Municipal
 

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES
Código identificador: f2cc62867a10014f35369fd5d97f3ee2

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE

DECRETO Nº 124 DE 29 DE JULHO DE 2026

“Dispõe sobre  a  aprovação do  loteamento  denominado Loteamento
Recanto dos Lagos e dá outras providências”.
 
O Prefeito Municipal de LAGO VERDE – MA, o Senhor Alex Cruz Almeida,
no uso de suas atribuições legais e constitucionais e atendendo ao que
consta na Lei  Federal  nº  6.766/79,  Decreto-Lei  nº  271/67 e  na Lei

Municipal nº 033/2022.
 
DECRETA
 
Art. 1º. Nos termos dos arts. 1º, 13º, 16º, 26º e ss da Lei Municipal nº
033/2022,  editada  nos  moldes  definidos  na  Constituição  Brasileira,  no
Código  Civil  e  no  Decreto  Lei  271/67,  fica  aprovado  o  loteamento
denominado “LOTEAMENTO RECANTO DOS LAGOS”, de propriedade da
Sr.ª  EMILIA  COSTA SOUSA,  localizado  no  município  de  Lago  Verde,
Estrada  Carroçal,  caracterizado  como terreno  urbano,  com área  de
118.545,67m², oriundo da Matrícula 0001374 do Cartório de Registro de
Imóveis desta cidade.
 
Art. 2º. O loteamento a que se refere o artigo anterior, com área de
118.545,67m², confronta com Francisco Lopes de Araújo, Luiz Mendes
de Sousa, PA Manguary e a Estrada Carroçal.
 
Art. 3º. A área loteada é composta de 351 lotes, distribuídos em 11
quadras, alimentados por ruas de acesso, com os seguintes índices de
aproveitamento de área urbanizada:
 
I – Área habitacional: 76.442,96m², correspondente a 64,48%;
II – Área de circulação: 29.772,93m², correspondente a 25,12,%;
III – Área Institucional: 6.095,88m², correspondente a 5,14%;
IV – Área Verde: 6.233,90m², correspondente a 5,26%.
 
Parágrafo único. São partes integrantes deste Decreto os memoriais
descritivos  e  projeto  arquitetônico  do  loteamento  os  quais  ficarão
arquivados  na  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura.
 
Art. 4º.  Por força do art. 22 da Lei Federal nº 6.766/79, passam a
integrar o patrimônio público as áreas das ruas e/ou avenidas, as áreas
verdes e as áreas institucionais.
 
Art. 5º.  O Loteamento ora aprovado será implantado em 01 (uma)
etapa, de acordo com as obras a serem realizadas conforme previsto no
Projeto apresentado pelo loteador.
 
Art.  6º.  Os  Loteadores  ficam  obrigados  a  executar  todas  as  obras  e
serviços constantes dos projetos aprovados, conforme o disposto Lei
Federal nº 6.766/79, a saber:
 
I – Abertura de vias de circulação inclusive via de acesso, quando for o
caso;
II – Demarcação dos lotes, quadras e logradouros, com a colocação dos
marcos de concreto;
III – Obras destinadas ao escoamento de água pluvial, inclusive galerias,
meio-fio, sarjetas e canaletas, conforme padrões técnicos e exigências
da Prefeitura municipal;
IV – Construção do sistema público de esgotos sanitários, de acordo
com as normas e padrões técnicos estabelecidos pela ABNT, por órgãos
ou entidades públicas competentes;
V – Construção de sistema público de abastecimento de água de acordo
com as normas e padrões técnicos estabelecidos pela ABNT, por órgãos
ou entidades públicas competentes;
VI  –  Obras de compactação e pavimentação poliédrica,  asfáltica ou
similar  das  vias;  VII  –  Obras  de  contenção  com taludes  e  aterros
destinados  a  evitar  desmoronamentos  e  assoreamento  às  águas
correntes e iluminação;
VIII – Construção de rede de energia elétrica e iluminação pública, de
acordo  com  as  normas  e  padrões  técnicos  exigidos  pelos  órgãos,
entidades públicas ou concessionárias de serviço público de energia
elétrica;
IX – Obras e serviços destinados ao tratamento paisagístico das vias e
logradouros públicos;
X – Arborização das vias;
XI  –  Sinalização  vertical  e  horizontal  de  trânsito  conforme  normas
técnicas e projetos complementares;
XII – Adaptação das calçadas para acessibilidade de deficientes físicos.
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Art. 7º.  O prazo máximo para o início das obras de arruamento e
loteamento ora aprovado será de 06 (seis) meses.
 
Art. 8º. A Secretaria Municipal de Infraestrutura expedirá competente
Alvará de Loteamento, bem como Alvará de Licença para Execução de
Obras e Serviços de Infraestrutura urbana.
 
Art. 9º. O loteador fica obrigada a registrar no Cartório de Registro de
Imóveis, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação
deste Decreto, instruídos com os projetos de arruamento e loteamento,
bem como o memorial descritivo, nos termos da legislação federal e
municipal, sob pena de caducidade.
 
Art. 10º. Após a inscrição no Registro de Imóveis nos termos do artigo
anterior, o loteador obriga-se a encaminhar aos órgãos competentes da
Prefeitura  Municipal  cópia  autenticada  da  Certidão  de  Registro  de
Imóveis, sem o que não serão expedidos os Alvarás para as edificações.
 
Art. 11º. O loteamento de que trata o presente Decreto é autorizado
mediante  as  condições  constantes  do  Termo de Compromisso  firmado
pelo proprietário e arquivado na Secretaria Municipal de Infraestrutura,
com o seguinte teor:
 
“TERMO  DE  COMPROMISSO  E  DOAÇÃO  QUE  FAZ  LOTEAMENTO
RECANTO DOS LAGOS E A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE.”
 
Pelo presente Termo de Compromisso,  LOTEAMENTO RECANTO DOS
LAGOS, com sede nesta cidade de Lago Verde/MA, na Estrada Carroçal,
Centro,  neste  ato  representado pelo  do  Sr.ª  EMILIA  COSTA SOUSA,
brasileira, casada, empresária, portadora da CIRG 000043260595-9 e
do CPF nº ***.036.***-**, assume a responsabilidade de realizar, às suas
expensas,  as  obras  de  infraestrutura  necessárias  à  urbanização  do
Loteamento RECANTO DOS LAGOS, com área total de 118.545,67m².
 
As obrigações decorrentes da Lei Federal nº 6.766/79 e da Lei Municipal
033/2022,  que  os  signatários  propõem-se  a  seguir,  constam  no
Memorial  Descritivas  do  loteamento,  encontrando-se  abaixo
especificadas.  As  obras  terão  supervisão  e  fiscalização  dos  setores
competentes da Prefeitura Municipal e serão executadas na forma do
projeto  aprovado  pela  mesma.  Obras  e  procedimentos  a  serem
executados, nos termos da Lei Federal n° 6.766/79 e Lei Municipal nº
033/2022:
 
I – Abertura de vias de circulação inclusive via de acesso, quando for o
caso;
II – Demarcação dos lotes, quadras e logradouros, com a colocação dos
marcos de concreto;
III – Obras destinadas ao escoamento de água pluvial, inclusive galerias,
meio-fio, sarjetas e canaletas, conforme padrões técnicos e exigências
da Prefeitura Municipal;
IV – Construção do sistema público de esgotos sanitários, de acordo
com as normas e padrões técnicos estabelecidos pela ABNT, por órgãos
ou entidades públicas competentes;
V – Construção de sistema público de abastecimento de água de acordo
com as normas e padrões técnicos estabelecidos pela ABNT, por órgãos
ou entidades públicas competentes;
VI  –  Obras de compactação e pavimentação poliédrica,  asfáltica ou
similar  das  vias;  VII  –  Obras  de  contenção  com taludes  e  aterros
destinados  a  evitar  desmoronamentos  e  assoreamento  às  águas
correntes e iluminação;
VIII – Construção de rede de energia elétrica e iluminação pública, de
acordo  com  as  normas  e  padrões  técnicos  exigidos  pelos  órgãos,
entidades públicas ou concessionárias de serviço público de energia
elétrica;
IX – Obras e serviços destinados ao tratamento paisagístico das vias e
logradouros públicos;
X – Arborização das vias.
XI  –  Sinalização  vertical  e  horizontal  de  trânsito  conforme  normas
técnicas e projetos complementares;
XII – Adaptação das calçadas para acessibilidade de deficientes físicos.

 
Todas  as  obras  acima  especificadas  e  constantes  do  Memorial
Descritivo do loteamento terão o prazo de conclusão de quatro anos, a
contar da data do Decreto de Aprovação do loteamento.
 
A  entrega  das  obras  será  efetivada  pela  signatária  à  Prefeitura
Municipal, bem como as áreas viárias e institucionais, as quais também
serão  transferidas  ao  Patrimônio  do  Município,  mediante  doação,
conforme a Lei Federal nº 6.766/79, sem ônus a este, consistente do
seguinte:  área habitacional:  76.442,96m², correspondente a 64,48%;
área  de  circulação:  29.772,93m²,  correspondente  a  25,12,%;  área
Institucional:  6.095,88m²,  correspondente  a  5,14%;  área  verde:
6.233,90m², correspondente a 5,26%.
 
A  signatária  se  compromete:  não  outorgar  escrituras  definitivas  dos
lotes  antes  do  registro  do  loteamento  no  Cartório  de  Registro  de
Imóveis; mencionar, nos instrumentos de compra e venda de lotes, a
condição de que os mesmos só poderão receber construções depois de
executadas todas as obras exigidas, fazer constar das escrituras ou dos
contratos de compra e venda a obrigação pela execução dos serviços e
obras  a  cargo  do  vendedor,  com  a  responsabilidade  solidária  dos
compradores ou compromissários, na proporção das áreas de cada lote;
ao  pagamento  do  custo  das  obras  e  serviços,  se  executados  pelo
Município,  sob  pena  de  inscrição  do  débito  em  dívida  ativa  e
correspondente execução fiscal.
 
Fica consignado neste instrumento que as obrigações assumidas por
este termo transferem-se aos sucessores da signatária e, ainda, eleito o
foro da Comarca de Bacabal/MA para dirimir as questões dele oriundas.
 
Este  termo  deverá  ser  averbado  junto  ao  Cartório  de  Registro  de
Imóveis desta comarca, a expensas da signatária. Lago Verde, 30 de
junho de 2026. LOTEAMENTO RECANTO DOS LAGOS.
 
Art. 12º. As obrigações decorrentes da Lei Federal nº 6.766/79, além
das  já  fixadas,  que  a  proprietária  do  loteamento  propõe-se  a  cumprir,
serão executadas na forma da referida Lei, deste Decreto e mediante
supervisão e fiscalização da Prefeitura Municipal.
 
Art. 13º. Dentro dos prazos previstos na Lei Federal nº 6.766, de 19 de
dezembro  de  1979,  o  proprietário  do  loteamento  compromete-se  a
adotar  todos  os  procedimentos  legais  nela  fixados,  sob  pena  de
caducidade  do  presente  Decreto  de  aprovação  de  loteamento.
 
Parágrafo único. O loteador obriga-se a cumprir e respeitar todos os
termos emanados deste Decreto e da Lei Federal nº 6.766, de 19 de
dezembro  de  1979,  sob  pena  de  caducidade  da  aprovação  do
loteamento.
 
Art. 14º. Os prazos estabelecidos pelo Município e prometidos pelos
loteadores  com  respeito  às  obras  de  urbanização  começam  a  fluir  e
contar da data de publicação do presente Decreto.
 
Art. 15º. O presente Decreto de aprovação de loteamento somente
produzirá efeitos legais com a competente inscrição no Registro de
Imóveis, em nome do Município de Lago Verde, dos imóveis descritos
nos incisos II, III e IV, do Art. 3º deste Decreto.
 
Art. 16°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE.
 
Lago Verde – MA, 29 de julho de 2026.
 
ALEX CRUZ ALMEIDA
Prefeito Municipal

Publicado por: JONAS BARBOSA DE SOUSA
Código identificador: 890dc5934af41c16eaf503ee6d704a28
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO MATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.03/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.03/2026
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-SRP
Processo Administrativo nº 004.02.10/2025-CPL
 
Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2026, o Município de Lagoa
do Mato-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
n°  01.613.315/0001-77,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, com sede na Praça 10 de Novembro, s/n – centro –
Lagoa do Mato, neste ato representada pela Secretário Municipal de
Administração,  Sr.  Vrain Ventura de Sousa,  portador do CPF nº
412.***.***-34,  resolve  registrar  os  preços  das  empresa(s)
signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-
SRP, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS
para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para
fornecimento de material de consumo (material de expediente,
material didático, material de limpeza e material de higiene),
visando atender as Necessidades da Prefeitura Municipal  de
Lagoa do Mato,  em conformidade com Termo de Referência
disposto  no  anexo  I  do  Edital,  sob  a  regência  da  Lei  n°
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar  147/2014 e  demais  legislações  pertinentes,  a
teor do Decreto Municipal nº 404/2024, de 26 de julho de 2024, da Lei
Complementar  nº  123/2006  alterada  pela  Lei  Complementar  nº
147/2014, Decreto Municipal nº 407/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  –  SRP  ,  no  âmbito
municipal e Decreto Municipal nº 409/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  a  Lei  nº  14.133/2021  no  âmbito  municipal,  e  outras
normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições
estabelecidas neste Edital, aplicando-se os preceitos de direito público
e,  supletivamente,  os  princípios  da teoria  geral  dos  contratos  e  as
disposições de direito privado, o seguinte:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1.  Constitui  o  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  material  de
consumo (material de expediente, material didático, material
de  limpeza  e  material  de  higiene),  visando  atender  as
Necessidades da Prefeitura Municipal de Lagoa do Mato, em
conformidade com Termo de Referência disposto no anexo I do
Edital, sob a regência da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar
nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014  e
demais legislações pertinentes.
 
CLAÚSULA  SEGUNDA  -  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS:
2.1.  Os  preços  registrados,  as  especificações  do  objeto  e  as  demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:
DETENTORA DO REGISTRO: ARAÚJO DISTRIBUIDORA,  inscrita no
CNPJ  n°  42.771.150/0001-49,  Inscrição  Estadual  nº  127129596,
estabelecida na Rua Filomena Martins Nazareno Bringel, n° 834, Parque
Piauí I - Timon-MA, Fone (86) 98854-3065 / (99) 98548-8585 (e-mail:
ad.araujodistribuidora@gmail.com),  por  intermédio  de  seu
representante legal, o Sr. ELIAS ALMEIDA ARAÚJO portador da carteira
de identidade nº 3.423.940 SSP-PI e do CPF n° 061.668.613-70.
LOTE III - MATERIAL DE LIMPEZA
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  
187 Ácido Muriático1000 ml. Marajó Unid. 750 6,64 4.980,00  

188 Água sanitária perfumada embalagem de 1L, cx c/
12 unid. Dulago Cx. 2100 24,69   51.849,00  

192 Avental para uso doméstico, confeccionado em
material super resistente e impermeável. União Têxtil Unid. 400 6,96   2.784,00  

202 Bandeja de aço inox com 40cm AD Importação Unid. 50 40,00 2.000,00  
214 Bota de borracha cano médio branca, tam 42 Bracol Par 50 80,00   4.000,00  

220 Caixa organizadora em plástico resistente c/
tampa, medindo: 60,0 x 20,0 x 40,0 cm. Arqplast Unid. 87 80,00   6.960,00  

222 Canecão leiteira nº 18, para 4,5L, alumínio
reforçado com cabo de madeira Continental Unid. 30 36,43   1.092,90  

223 Canecas de cerâmica 200ml Oxford Unid. 60 11,39 683,40  

225
Cesto plástico para lixo telado em material
plástico reforçado com tampa, capacidade para
09 litros

Lumar Unid. 150 10,80   1.620,00  

228 Coador de café, com cabo de madeira e base de
tecido 100% algodão no tamanho grande. Rainha Unid. 450 3,80   1.710,00  

242
Dispensador de papel toalha, material plástico
ABS (alta resistência), medindo 32 x 12,8 x 26,7
cm, com sistema de travas na lateral acionadas
por pressão, na cor branca

Nobre Unid. 84 24,99   2.099,16  

256 Faqueiro com 24 peças, em aço inox, com lâmina
de aço inox Brinox Unid. 30 50,47   1.514,10  

263 Garrafa térmica para café com capacidade para
1litro. Mesa Roma Unid. 147 37,00   5.439,00  

279 Luva emborrachada e forrada, tamanho longo,
nos tamanhos P/M/G. Talget Par 644 7,22   4.649,68  

280 Luva sem forro, confeccionada em borracha,
destinada para limpeza domiciliar. Inoven Par 736 3,22   2.369,92  

285 Pano de Chão p/ limpeza poroso medindo
aproximadamente 70x60 cm, tipo enxugão. Itatex Unid. 1800   5,33   9.594,00  

287
Pano de chão tipo capa de rodo, medindo: 40 cm
x 64 cm. Composição 100% algodão. Ideal para
limpeza pesada, higiênico, super absorvente e
que não solte fiapos.

Itatex Unid. 1800   3,94   7.092,00  

292 Rodo 40 cm em borracha dupla, com cabo em
madeira resistente. Cariri Unid. 270   6,60   1.782,00  

307 Touca descartável, caixa com 100 unidades. Inoven Cx. 448   8,32   3.727,36  

310 Vassoura tipo gari de piaçava 40 cm, com cabo
em madeira. Cariri Unid. 365   17,70    6.460,50  

VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE III - MATERIAL DE LIMPEZA 122.407,02  
        
LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  

317
Colher descartável tipo refeição, confeccionada
em poliestireno resistente na cor branca ou
translúcida. pacote com 50 unid.

Rio Festa Pct. 2550   4,84   12.342,00  

334 Guardanapo de papel pct com 50 unid.
22cmx22,5cm Absoluto Unid. 1000   3,03   3.030,00  

340 Prato descartável fundo grande, tamanho 15cm.
pct. Com 10 unid. Fonplast Pct. 2000   2,24   4.480,00  

348 Toalha de rosto Efeito Unid. 120 7,59 910,80  
VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE 20.762,80  
        
VALOR TOTAL REGISTRADO EM (R$ 1,00) 143.169,82  

2.2. Os preços dos produtos serão fixos e equivalentes aos de mercado
na data da proposta.
2.3.  Os  preços  propostos  são  considerados  completos  e  abrangem
todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais),  transporte  de  materiais,  embalagens,  mão-de-obra  e
qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não  especificada  nesta
Ata e no Edital.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de
1 (um) ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
igual  período,  desde  que  comprovada  a  vantagem  econômica  dos
preços registrados.
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
3.3.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  o  ORGÃO
GERENCIADOR  a  firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,
sendo-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  de  contratação,
respeitada  a  legislação  pertinente  às  licitações  e  ao  Sistema  de
Registro  de  Preços,  assegurando-se  ao  beneficiário  do  Registro
preferência  em  igualdade  de  condições.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA E DA ATUALIZAÇÃO
DO PREÇO REGISTRADO:
4.1 O presente instrumento poderá ser alterado, sendo o caso, nos
termos  e  condições  previstos  no  art.  124  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/2021, de 1º de abril de 2021.
4.2. Os preços propostos não serão reajustados antes de decorridos 12
(doze)  meses,  ou seja,  poderá ocorrer  reajuste  apenas no caso de
prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por
período superior a 12 (doze) meses, hipótese em que será aplicado o
IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
5.1. REAJUSTE
5.1.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no
prazo  de  um  ano  contado  da  data  do  orçamento  estimado,  em
02/10/2025.
5.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão ser
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  de
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de
Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de
menor  percentual,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
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1  (um)  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos  financeiros  do  último
reajuste.
5.1.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  dos  índices  de
reajustamento,  o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos.
5.1.5.  Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,
obrigatoriamente, os definitivos.
5.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser
extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão
adotados,  em substituição,  os  que vierem a ser  determinados pela
legislação então em vigor.
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.1.9.  Os  preços  contratados serão reajustados,  para  mais  ou para
menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da
proposta,  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais,  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com
comprovada repercussão sobre os preços contratados.
5.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os
preços  registrados  serão  atualizados  conforme  índice  previsto  em
edital, a contar do início de sua vigência.
5.1.11.  Para  fins  de  pagamento,  será  considerado  o  preço  vigente  na
data do pedido.
5.2. REVISÃO
5.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o
equilíbrio  econômico-financeiro  quando,  por  motivo  superveniente,
restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, caso
fortuito,  fato  do  príncipe  ou  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis.
5.2.2.  Os  fornecedores  que  não  aceitarem reduzir  seus  preços  aos
valores  praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo
Órgão Gerenciador.
5.2.4.  Nos  casos  em que a  majoração do  preço  for  pleiteada pela
DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão
do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatório
apresentados,  em  cotejo  com  pesquisa  de  mercado  atualizada  e
diligências  que  se  mostrem necessárias  para  avaliação  do  pedido,
mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
5.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a
DETENTORA  comunicar  formalmente  ao  ÓRGÃO  GERENCIADOR  a
recusa  de  novos  pedidos  de  entrega  de  bens  ou  de  prestação  de
serviços.
5.2.6.  Durante  este  prazo  de  30  dias,  a  DETENTORA  fica  obrigado  a
manter as condições pactuadas quando da assinatura da ata.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS USUÁRIOS:
6.1.  Nos  termos  do  Decreto  Municipal  nº  407/2024,  desde  que
devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou
entidade  da  administração  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.
6 . 1 . 1 .
Amanifestaçãodoórgãogerenciadordequetrataosubitemanteriorficacondi
cionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades quenão
participaramdo  registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidadeparaaadministração
dautilização  da  ata  deregistrode  preços;
6 . 1 . 2 .
OquantitativodecorrentedasadesõesàAtadeRegistrodePreçosnãoexceder
á,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para
o órgão gerenciador eórgãos participantes.
6.1.3.  As  adesões  às  atas  somente  poderão  ser  efetuadas  com
a u t o r i z a ç ã o  d o

órgãogerenciador.Apósaautorizaçãodoórgãogerenciador,o"carona"dever
áefetivaraaquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
observado o prazo de vigênciada ata.
6.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderãoexceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta
p o r  c e n t o )  d o s  q u a n t i t a t i v o s  d o s
itensdoinstrumentoconvocatórioeregistradosnaataderegistrodepreçospa
raoórgãogerenciador eórgãosparticipantes.
6.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros
meios legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus
anexos.
6.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de
Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata
o subitem 6.2., do processo específico para compra, resultar preço igual
ou superior ao registrado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
7.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:

Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;a.
Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazob.
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata,c.
na  hipótese  de  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado; ou
Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitard.
e contratar) ou IV (declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar) do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos
incisos I (multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei n.
14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.
7.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,  que
prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:

Por razão de interesse público; oua.
A pedido do fornecedor.b.

7.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei n. 14.133/2021, é
vedado  aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual,  distrital  e  municipal,  na  condição  de  não  participantes,
aderirem à esta ata de registro de preços.
 
CLÁUSULA  OITAVA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  PROCESSO
LICITATÓRIO
8.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo
Administrativo  nº  004.02.10/2025,  Pregão  Eletrônico  nº
008/2025-SRP.
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for
omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/2021 e pelas
condições estabelecidas pelo no Edital de Pregão Eletrônico do qual ela
se originou.
9.2. As partes se comprometem a agir em conformidade com a Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
 
Lagoa do Mato (MA), 10 de abril de 2026.
 
 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO MATO
CNPJ n° 01.613.315/0001-77
Vrain Ventura de Sousa
Secretário Municipal de Administração
ÓRGÃO GERENCIADOR

 
ARAÚJO DISTRIBUIDORA.
CNPJ n° 42.771.150/0001-49
ELIAS ALMEIDA ARAÚJO
CPF n° 061.668.613-70
DETENTORA DA ARP
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.04/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.04/2026
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-SRP
Processo Administrativo nº 004.02.10/2025-CPL
 
Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2026, o Município de Lagoa
do Mato-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
n°  01.613.315/0001-77,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, com sede na Praça 10 de Novembro, s/n – centro –
Lagoa do Mato, neste ato representada pela Secretário Municipal de
Administração,  Sr.  Vrain Ventura de Sousa,  portador do CPF nº
412.***.***-34,  resolve  registrar  os  preços  das  empresa(s)
signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-
SRP, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS
para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para
fornecimento de material de consumo (material de expediente,
material didático, material de limpeza e material de higiene),
visando atender as Necessidades da Prefeitura Municipal  de
Lagoa do Mato,  em conformidade com Termo de Referência
disposto  no  anexo  I  do  Edital,  sob  a  regência  da  Lei  n°
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar  147/2014 e  demais  legislações  pertinentes,  a
teor do Decreto Municipal nº 404/2024, de 26 de julho de 2024, da Lei
Complementar  nº  123/2006  alterada  pela  Lei  Complementar  nº
147/2014, Decreto Municipal nº 407/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  –  SRP  ,  no  âmbito
municipal e Decreto Municipal nº 409/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  a  Lei  nº  14.133/2021  no  âmbito  municipal,  e  outras
normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições
estabelecidas neste Edital, aplicando-se os preceitos de direito público
e,  supletivamente,  os  princípios  da teoria  geral  dos  contratos  e  as
disposições de direito privado, o seguinte:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1.  Constitui  o  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  material  de
consumo (material de expediente, material didático, material
de  limpeza  e  material  de  higiene),  visando  atender  as
Necessidades da Prefeitura Municipal de Lagoa do Mato, em
conformidade com Termo de Referência disposto no anexo I do
Edital, sob a regência da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar
nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014  e
demais legislações pertinentes.
 
CLAÚSULA  SEGUNDA  -  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS:
2.1.  Os  preços  registrados,  as  especificações  do  objeto  e  as  demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:
DETENTORA DO REGISTRO: F M DE PAIVA – ME, inscrita no CNPJ
sob o nº 31.721.853/0001-46,  Inscrição Estadual nº 12.578.3787,
Localizada na Rua dos Tamarineiros, 1353, – Bairro Trizidela – Caxias –
MA  –  CEP  65608-230  -  Fone/Fax:  (99)  98122-7840  e  E-mail:
projefamp@yahoo.com.br,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  Fábio
Mendes  de  Paiva,  portador  do  RG.  2272079  –  SSP/PI  e  CPF:
020.817.403-62.
LOTE I - MATERIAL DE EXPEDIENTE
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  
027 Espeto para papel em metal, com suporte de plástico. Duler Unid. 155 8,09 1.253,95  
VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE I - MATERIAL DE EXPEDIENTE 1.253,95
        
LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  
152 Hidrocor jumbo 6 cores Compactor Estojo 1400 13,80 19.320,00  
185 Tabuada estudantil Tamoio Unid. 3750 5,00 18.750,00  
VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO 38.070,00
        
LOTE III - MATERIAL DE LIMPEZA
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  
206 Bandeja de papelão redonda nº 6, tamanho 40cm Festcolor Unid. 250 3,50   875,00  

295
Saboneteira com refil de 800 ml, para uso de sabonete
liquida, na cor branca com cinza, contendo um kit para
fixação na parece com buchas e parafusos. Dimensões:
29,0 x 12,0 x 11 cm.

Premisse Unid. 185   19,29   3.568,65  

VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE III - MATERIAL DE LIMPEZA 4.443,65
        
LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE

Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance  

320

Copo descartável para água, em material poliestireno,
com capacidade de 150 ml, material atóxico, ideal para
água e refrigerante; a embalagem deverá conter
externamente, em tinta indelével, os dados de
identificação, procedência e quantidade: caixa com 25
pacote cada pacote com 100 unid.

FC Oliveira Cx. 150   101,50   15.225,00  

VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE 15.225,00
        
VALOR TOTAL REGISTRADO EM (R$ 1,00) 58.992,60
         

 
2.2. Os preços dos produtos serão fixos e equivalentes aos de mercado
na data da proposta.
2.3.  Os  preços  propostos  são  considerados  completos  e  abrangem
todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais),  transporte  de  materiais,  embalagens,  mão-de-obra  e
qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não  especificada  nesta
Ata e no Edital.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de
1 (um) ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
igual  período,  desde  que  comprovada  a  vantagem  econômica  dos
preços registrados.
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
3.3.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  o  ORGÃO
GERENCIADOR  a  firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,
sendo-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  de  contratação,
respeitada  a  legislação  pertinente  às  licitações  e  ao  Sistema  de
Registro  de  Preços,  assegurando-se  ao  beneficiário  do  Registro
preferência  em  igualdade  de  condições.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA E DA ATUALIZAÇÃO
DO PREÇO REGISTRADO:
4.1 O presente instrumento poderá ser alterado, sendo o caso, nos
termos  e  condições  previstos  no  art.  124  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/2021, de 1º de abril de 2021.
4.2. Os preços propostos não serão reajustados antes de decorridos 12
(doze)  meses,  ou seja,  poderá ocorrer  reajuste  apenas no caso de
prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por
período superior a 12 (doze) meses, hipótese em que será aplicado o
IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
5.1. REAJUSTE
5.1.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no
prazo  de  um  ano  contado  da  data  do  orçamento  estimado,  em
02/10/2025.
5.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão ser
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  de
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de
Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de
menor  percentual,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
1  (um)  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos  financeiros  do  último
reajuste.
5.1.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  dos  índices  de
reajustamento,  o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos.
5.1.5.  Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,
obrigatoriamente, os definitivos.
5.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser
extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão
adotados,  em substituição,  os  que vierem a ser  determinados pela
legislação então em vigor.
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.1.9.  Os  preços  contratados serão reajustados,  para  mais  ou para
menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da
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proposta,  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais,  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com
comprovada repercussão sobre os preços contratados.
5.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os
preços  registrados  serão  atualizados  conforme  índice  previsto  em
edital, a contar do início de sua vigência.
5.1.11.  Para  fins  de  pagamento,  será  considerado  o  preço  vigente  na
data do pedido.
5.2. REVISÃO
5.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o
equilíbrio  econômico-financeiro  quando,  por  motivo  superveniente,
restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, caso
fortuito,  fato  do  príncipe  ou  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis.
5.2.2.  Os  fornecedores  que  não  aceitarem reduzir  seus  preços  aos
valores  praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo
Órgão Gerenciador.
5.2.4.  Nos  casos  em que a  majoração do  preço  for  pleiteada pela
DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão
do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatório
apresentados,  em  cotejo  com  pesquisa  de  mercado  atualizada  e
diligências  que  se  mostrem necessárias  para  avaliação  do  pedido,
mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
5.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a
DETENTORA  comunicar  formalmente  ao  ÓRGÃO  GERENCIADOR  a
recusa  de  novos  pedidos  de  entrega  de  bens  ou  de  prestação  de
serviços.
5.2.6.  Durante  este  prazo  de  30  dias,  a  DETENTORA  fica  obrigado  a
manter as condições pactuadas quando da assinatura da ata.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS USUÁRIOS:
6.1.  Nos  termos  do  Decreto  Municipal  nº  407/2024,  desde  que
devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou
entidade  da  administração  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.
6 . 1 . 1 .
Amanifestaçãodoórgãogerenciadordequetrataosubitemanteriorficacondi
cionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades quenão
participaramdo  registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidadeparaaadministração
dautilização  da  ata  deregistrode  preços;
6 . 1 . 2 .
OquantitativodecorrentedasadesõesàAtadeRegistrodePreçosnãoexceder
á,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para
o órgão gerenciador eórgãos participantes.
6.1.3.  As  adesões  às  atas  somente  poderão  ser  efetuadas  com
a u t o r i z a ç ã o  d o
órgãogerenciador.Apósaautorizaçãodoórgãogerenciador,o"carona"dever
áefetivaraaquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
observado o prazo de vigênciada ata.
6.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderãoexceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta
p o r  c e n t o )  d o s  q u a n t i t a t i v o s  d o s
itensdoinstrumentoconvocatórioeregistradosnaataderegistrodepreçospa
raoórgãogerenciador eórgãosparticipantes.
6.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros
meios legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus
anexos.
6.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de
Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata
o subitem 6.2., do processo específico para compra, resultar preço igual
ou superior ao registrado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

7.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:

Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;a.
Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazob.
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata,c.
na  hipótese  de  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado; ou
Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitard.
e contratar) ou IV (declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar) do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos
incisos I (multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei n.
14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.
7.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,  que
prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:

Por razão de interesse público; oua.
A pedido do fornecedor.b.

7.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei n. 14.133/2021, é
vedado  aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual,  distrital  e  municipal,  na  condição  de  não  participantes,
aderirem à esta ata de registro de preços.
 
CLÁUSULA  OITAVA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  PROCESSO
LICITATÓRIO
8.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo
Administrativo  nº  004.02.10/2025,  Pregão  Eletrônico  nº
008/2025-SRP.
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for
omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/2021 e pelas
condições estabelecidas pelo no Edital de Pregão Eletrônico do qual ela
se originou.
9.2. As partes se comprometem a agir em conformidade com a Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
 
Lagoa do Mato (MA), 10 de abril de 2026.
 
 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO MATO
CNPJ n° 01.613.315/0001-77
Vrain Ventura de Sousa
Secretário Municipal de Administração
ÓRGÃO GERENCIADOR

 
F M DE PAIVA – ME
CNPJ nº 31.721.853/0001-46
Fábio Mendes de Paiva
CPF nº 020.817.403-62
DETENTORA DA ARP

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: c2f152bbbde578be2fa0fe982c7cae7a

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.05/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.05/2026
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-SRP
Processo Administrativo nº 004.02.10/2025-CPL
 
Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2026, o Município de Lagoa
do Mato-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
n°  01.613.315/0001-77,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, com sede na Praça 10 de Novembro, s/n – centro –
Lagoa do Mato, neste ato representada pela Secretário Municipal de
Administração,  Sr.  Vrain Ventura de Sousa,  portador do CPF nº
412.***.***-34,  resolve  registrar  os  preços  das  empresa(s)
signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-
SRP, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS
para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para
fornecimento de material de consumo (material de expediente,
material didático, material de limpeza e material de higiene),
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visando atender as Necessidades da Prefeitura Municipal  de
Lagoa do Mato,  em conformidade com Termo de Referência
disposto  no  anexo  I  do  Edital,  sob  a  regência  da  Lei  n°
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar  147/2014 e  demais  legislações  pertinentes,  a
teor do Decreto Municipal nº 404/2024, de 26 de julho de 2024, da Lei
Complementar  nº  123/2006  alterada  pela  Lei  Complementar  nº
147/2014, Decreto Municipal nº 407/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  –  SRP  ,  no  âmbito
municipal e Decreto Municipal nº 409/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  a  Lei  nº  14.133/2021  no  âmbito  municipal,  e  outras
normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições
estabelecidas neste Edital, aplicando-se os preceitos de direito público
e,  supletivamente,  os  princípios  da teoria  geral  dos  contratos  e  as
disposições de direito privado, o seguinte:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1.  Constitui  o  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  material  de
consumo (material de expediente, material didático, material
de  limpeza  e  material  de  higiene),  visando  atender  as
Necessidades da Prefeitura Municipal de Lagoa do Mato, em
conformidade com Termo de Referência disposto no anexo I do
Edital, sob a regência da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar
nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014  e
demais legislações pertinentes.
 
CLAÚSULA  SEGUNDA  -  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS:
2.1.  Os  preços  registrados,  as  especificações  do  objeto  e  as  demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:
DETENTORA  DO  REGISTRO:  INFRASEG  EQUIPAMENTOS  De
PROTEÇÃO  LTDA,  CNPJ  n.º  37.406.687/0001-70,  IE  260564621
sediada na Rua 1139, n. 690, Bairro Itajubá, na cidade de Barra Velha,
Estado  de  Santa  Catarina  -  Fone  (47)  3307-2680  e  E-mail:
comercial@infraseg.net, neste ato por seu responsável Sr. Alessandro
Juvenal Bogo, portador da Carteira de Identidade n. 5526542 e CPF n.
081.104.229-42.
 
LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance
097 Avental de nylon, adulto, com viés de polipropileno Nylon Unid. 1250 39,99   49.987,50
VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO 49.987,50
       
LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance

336 Lenços umedecidos, pct com 48 unid. Produto sem álcool
etílico, dermatologicamente testado, antialérgico Mamito Pct. 500   6,19   3.095,00

VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE IV - MATERIAL DE HIGIENE 3.095,00
       
VALOR TOTAL REGISTRADO EM (R$ 1,00) 53.082,50

2.2. Os preços dos produtos serão fixos e equivalentes aos de mercado
na data da proposta.
2.3.  Os  preços  propostos  são  considerados  completos  e  abrangem
todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais),  transporte  de  materiais,  embalagens,  mão-de-obra  e
qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não  especificada  nesta
Ata e no Edital.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de
1 (um) ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
igual  período,  desde  que  comprovada  a  vantagem  econômica  dos
preços registrados.
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
3.3.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  o  ORGÃO
GERENCIADOR  a  firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,
sendo-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  de  contratação,
respeitada  a  legislação  pertinente  às  licitações  e  ao  Sistema  de
Registro  de  Preços,  assegurando-se  ao  beneficiário  do  Registro
preferência  em  igualdade  de  condições.

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA E DA ATUALIZAÇÃO
DO PREÇO REGISTRADO:
4.1 O presente instrumento poderá ser alterado, sendo o caso, nos
termos  e  condições  previstos  no  art.  124  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/2021, de 1º de abril de 2021.
4.2. Os preços propostos não serão reajustados antes de decorridos 12
(doze)  meses,  ou seja,  poderá ocorrer  reajuste  apenas no caso de
prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por
período superior a 12 (doze) meses, hipótese em que será aplicado o
IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
5.1. REAJUSTE
5.1.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no
prazo  de  um  ano  contado  da  data  do  orçamento  estimado,  em
02/10/2025.
5.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão ser
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  de
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de
Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de
menor  percentual,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
1  (um)  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos  financeiros  do  último
reajuste.
5.1.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  dos  índices  de
reajustamento,  o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos.
5.1.5.  Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,
obrigatoriamente, os definitivos.
5.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser
extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão
adotados,  em substituição,  os  que vierem a ser  determinados pela
legislação então em vigor.
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.1.9.  Os  preços  contratados serão reajustados,  para  mais  ou para
menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da
proposta,  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais,  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com
comprovada repercussão sobre os preços contratados.
5.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os
preços  registrados  serão  atualizados  conforme  índice  previsto  em
edital, a contar do início de sua vigência.
5.1.11.  Para  fins  de  pagamento,  será  considerado  o  preço  vigente  na
data do pedido.
5.2. REVISÃO
5.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o
equilíbrio  econômico-financeiro  quando,  por  motivo  superveniente,
restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, caso
fortuito,  fato  do  príncipe  ou  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis.
5.2.2.  Os  fornecedores  que  não  aceitarem reduzir  seus  preços  aos
valores  praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo
Órgão Gerenciador.
5.2.4.  Nos  casos  em que a  majoração do  preço  for  pleiteada pela
DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão
do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatório
apresentados,  em  cotejo  com  pesquisa  de  mercado  atualizada  e
diligências  que  se  mostrem necessárias  para  avaliação  do  pedido,
mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
5.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a
DETENTORA  comunicar  formalmente  ao  ÓRGÃO  GERENCIADOR  a
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recusa  de  novos  pedidos  de  entrega  de  bens  ou  de  prestação  de
serviços.
5.2.6.  Durante  este  prazo  de  30  dias,  a  DETENTORA  fica  obrigado  a
manter as condições pactuadas quando da assinatura da ata.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS USUÁRIOS:
6.1.  Nos  termos  do  Decreto  Municipal  nº  407/2024,  desde  que
devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou
entidade  da  administração  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.
6 . 1 . 1 .
Amanifestaçãodoórgãogerenciadordequetrataosubitemanteriorficacondi
cionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades quenão
participaramdo  registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidadeparaaadministração
dautilização  da  ata  deregistrode  preços;
6 . 1 . 2 .
OquantitativodecorrentedasadesõesàAtadeRegistrodePreçosnãoexceder
á,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para
o órgão gerenciador eórgãos participantes.
6.1.3.  As  adesões  às  atas  somente  poderão  ser  efetuadas  com
a u t o r i z a ç ã o  d o
órgãogerenciador.Apósaautorizaçãodoórgãogerenciador,o"carona"dever
áefetivaraaquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
observado o prazo de vigênciada ata.
6.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderãoexceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta
p o r  c e n t o )  d o s  q u a n t i t a t i v o s  d o s
itensdoinstrumentoconvocatórioeregistradosnaataderegistrodepreçospa
raoórgãogerenciador eórgãosparticipantes.
6.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros
meios legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus
anexos.
6.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de
Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata
o subitem 6.2., do processo específico para compra, resultar preço igual
ou superior ao registrado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
7.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:

Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;a.
Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazob.
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata,c.
na  hipótese  de  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado; ou
Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitard.
e contratar) ou IV (declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar) do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos
incisos I (multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei n.
14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.
7.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,  que
prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:

Por razão de interesse público; oua.
A pedido do fornecedor.b.

7.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei n. 14.133/2021, é
vedado  aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual,  distrital  e  municipal,  na  condição  de  não  participantes,
aderirem à esta ata de registro de preços.
 
CLÁUSULA  OITAVA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  PROCESSO

LICITATÓRIO
8.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo
Administrativo  nº  004.02.10/2025,  Pregão  Eletrônico  nº
008/2025-SRP.
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for
omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/2021 e pelas
condições estabelecidas pelo no Edital de Pregão Eletrônico do qual ela
se originou.
9.2. As partes se comprometem a agir em conformidade com a Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
 
Lagoa do Mato (MA), 10 de abril de 2026.
 
 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO MATO
CNPJ n° 01.613.315/0001-77
Vrain Ventura de Sousa
Secretário Municipal de Administração
ÓRGÃO GERENCIADOR

 
INFRASEG EQUIPAMENTOS De PROTEÇÃO LTDA
CNPJ n.º 37.406.687/0001-70
Alessandro Juvenal Bogo
CPF n. 081.104.229-42.
DETENTORA DA ARP

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 6e467805d650db43caa653de8af2dd26
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005.06/2026
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-SRP
Processo Administrativo nº 004.02.10/2025-CPL
 
Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2026, o Município de Lagoa
do Mato-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
n°  01.613.315/0001-77,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, com sede na Praça 10 de Novembro, s/n – centro –
Lagoa do Mato, neste ato representada pela Secretário Municipal de
Administração,  Sr.  Vrain Ventura de Sousa,  portador do CPF nº
412.***.***-34,  resolve  registrar  os  preços  das  empresa(s)
signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 008/2025-
SRP, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS
para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para
fornecimento de material de consumo (material de expediente,
material didático, material de limpeza e material de higiene),
visando atender as Necessidades da Prefeitura Municipal  de
Lagoa do Mato,  em conformidade com Termo de Referência
disposto  no  anexo  I  do  Edital,  sob  a  regência  da  Lei  n°
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar  147/2014 e  demais  legislações  pertinentes,  a
teor do Decreto Municipal nº 404/2024, de 26 de julho de 2024, da Lei
Complementar  nº  123/2006  alterada  pela  Lei  Complementar  nº
147/2014, Decreto Municipal nº 407/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  –  SRP  ,  no  âmbito
municipal e Decreto Municipal nº 409/2024, de 26 de julho de 2024 que
regulamenta  a  Lei  nº  14.133/2021  no  âmbito  municipal,  e  outras
normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições
estabelecidas neste Edital, aplicando-se os preceitos de direito público
e,  supletivamente,  os  princípios  da teoria  geral  dos  contratos  e  as
disposições de direito privado, o seguinte:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1.  Constitui  o  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  material  de
consumo (material de expediente, material didático, material
de  limpeza  e  material  de  higiene),  visando  atender  as
Necessidades da Prefeitura Municipal de Lagoa do Mato, em
conformidade com Termo de Referência disposto no anexo I do
Edital, sob a regência da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar
nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014  e
demais legislações pertinentes.
 
CLAÚSULA  SEGUNDA  -  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
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QUANTITATIVOS:
2.1.  Os  preços  registrados,  as  especificações  do  objeto  e  as  demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:
DETENTORA  DO  REGISTRO:  MAIS  ESPORTE  COMERCIO  DE
ART IGOS  ESPORT IVOS  LTDA ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n º
47.484.691/0001-00,  situada na Travessa Um 83, sala 202, bairro:
Arroio Feliz, Feliz – RS, E-mail:  maisesporte@passarelafeliz.com.br,
neste  ato  representada  pelo  Sr.  Leonardo  Martiny,  portador  da
Carteira de Identidade nº 2099030484 e do CPF nº 031.348.950-56.
LOTE I - MATERIAL DE EXPEDIENTE
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance

004 Calculadora eletrônica de mesa, simples, grande, 12
dígitos, a bateria ou pilha Yins Unid. 120 18,99   2.278,80

005 Calculadora eletrônica de mesa, simples, média, 12
dígitos, a bateria ou pilha Yins Unid. 120 18,75   2.250,00

006 Calculadora eletrônica de mesa, simples, pequena, 12
dígitos, a bateria ou pilha Yins Unid. 150 18,26   2.739,00

007 Caneta corretivo, cx c/12unid. Atima Cx. 160 21,41 3.425,60
019 Corretivo em fita 5mmx6m Odven Unid. 140 4,95 693,00

082
Régua comum, em acrílico cristal, tamanho 50 cm de
comp. x 3,5 cm de larg. x 0,3 cm de espessura, com
graduação precisa

Maxcril Pct. 120 35,45   4.254,00

089
Umedecedor de dedo em pasta embalagem
descartável, não toxico, peso liquido 12 gramas,
validade 01 ano

Carbrink Unid. 300 2,12   636,00

VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE I - MATERIAL DE EXPEDIENTE 16.276,40
       
LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO
Item Especificação Marca Quant. Unid. P. Lance T. Lance

106
Caderno Brochura 48 folhas, capa dura. Nas cores:
azul, verde, vermelho e amarelo, pacote com 10
unidades

Pan Pct. 1200 10,89   13.068,00

107
Caderno Brochura 96 folhas, capa dura. Nas cores:
azul, verde, vermelho e amarelo, pacote com 10
unidades

Pan Pct. 800 7,48   5.984,00

115 Caderno grande 15 matérias, 200 folhas. Dimensões
199mmx275mm Pan Unid. 250 28,70   7.175,00

120
Cola branca liquida atóxica, solúvel em água e com
secagem rápida, tubo com 90g. Embalagem em caixa
com 12 unidades.

Pira Cx. 1110 20,72   22.999,20

124
Cola quente bastão grossa 11,2mm x 30cm.
especificação: para aplicações diversas, ideal para
colagem artesanal de madeira, papelão, papel, EVA,
etc. conteúdo: 1kg

Rend Unid. 900 37,21   33.489,00

128 Conjunto de figuras geométricas Yins Unid. 800 41,48 33.184,00

137 Fita adesiva, material crepe, tipo gomada, 50X 50, cor
marrom. Fix Unid. 495 16,35   8.093,25

159 Lápis de cor pequeno 12 cores Onda Cx. 4500 2,44 10.980,00

168 Papel carbono, tipo monoface, cor preta, caixa com
100folhas. Baze Cx. 350 31,71   11.098,50

173 Papel crepon 48x2mts, pct com 10 folhas RST Pct. 875 14,38 12.582,50
180 Percevejo em aço niquelado nº 02 cx c/100 Yins Cx. 51 6,02 307,02
VALOR TOTAL REGISTRADO LOTE II - MATERIAL DIDÁTICO 158.960,47
       
VALOR TOTAL REGISTRADO EM (R$ 1,00) 175.236,87

2.2. Os preços dos produtos serão fixos e equivalentes aos de mercado
na data da proposta.
2.3.  Os  preços  propostos  são  considerados  completos  e  abrangem
todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais),  transporte  de  materiais,  embalagens,  mão-de-obra  e
qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não  especificada  nesta
Ata e no Edital.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de
1 (um) ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
igual  período,  desde  que  comprovada  a  vantagem  econômica  dos
preços registrados.
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
3.3.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  o  ORGÃO
GERENCIADOR  a  firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,
sendo-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  de  contratação,
respeitada  a  legislação  pertinente  às  licitações  e  ao  Sistema  de
Registro  de  Preços,  assegurando-se  ao  beneficiário  do  Registro
preferência  em  igualdade  de  condições.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA E DA ATUALIZAÇÃO
DO PREÇO REGISTRADO:
4.1 O presente instrumento poderá ser alterado, sendo o caso, nos
termos  e  condições  previstos  no  art.  124  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/2021, de 1º de abril de 2021.
4.2. Os preços propostos não serão reajustados antes de decorridos 12
(doze)  meses,  ou seja,  poderá ocorrer  reajuste  apenas no caso de
prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por
período superior a 12 (doze) meses, hipótese em que será aplicado o
IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
5.1. REAJUSTE
5.1.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no
prazo  de  um  ano  contado  da  data  do  orçamento  estimado,  em
02/10/2025.
5.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão ser
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  de
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de
Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de
menor  percentual,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
1  (um)  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos  financeiros  do  último
reajuste.
5.1.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  dos  índices  de
reajustamento,  o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos.
5.1.5.  Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,
obrigatoriamente, os definitivos.
5.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser
extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão
adotados,  em substituição,  os  que vierem a ser  determinados pela
legislação então em vigor.
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.1.9.  Os  preços  contratados serão reajustados,  para  mais  ou para
menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da
proposta,  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais,  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com
comprovada repercussão sobre os preços contratados.
5.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os
preços  registrados  serão  atualizados  conforme  índice  previsto  em
edital, a contar do início de sua vigência.
5.1.11.  Para  fins  de  pagamento,  será  considerado  o  preço  vigente  na
data do pedido.
5.2. REVISÃO
5.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o
equilíbrio  econômico-financeiro  quando,  por  motivo  superveniente,
restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, caso
fortuito,  fato  do  príncipe  ou  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis.
5.2.2.  Os  fornecedores  que  não  aceitarem reduzir  seus  preços  aos
valores  praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo
Órgão Gerenciador.
5.2.4.  Nos  casos  em que a  majoração do  preço  for  pleiteada pela
DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão
do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatório
apresentados,  em  cotejo  com  pesquisa  de  mercado  atualizada  e
diligências  que  se  mostrem necessárias  para  avaliação  do  pedido,
mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
5.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a
DETENTORA  comunicar  formalmente  ao  ÓRGÃO  GERENCIADOR  a
recusa  de  novos  pedidos  de  entrega  de  bens  ou  de  prestação  de
serviços.
5.2.6.  Durante  este  prazo  de  30  dias,  a  DETENTORA  fica  obrigado  a
manter as condições pactuadas quando da assinatura da ata.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS USUÁRIOS:
6.1.  Nos  termos  do  Decreto  Municipal  nº  407/2024,  desde  que
devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou
entidade  da  administração  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.
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6 . 1 . 1 .
Amanifestaçãodoórgãogerenciadordequetrataosubitemanteriorficacondi
cionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades quenão
participaramdo  registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidadeparaaadministração
dautilização  da  ata  deregistrode  preços;
6 . 1 . 2 .
OquantitativodecorrentedasadesõesàAtadeRegistrodePreçosnãoexceder
á,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para
o órgão gerenciador eórgãos participantes.
6.1.3.  As  adesões  às  atas  somente  poderão  ser  efetuadas  com
a u t o r i z a ç ã o  d o
órgãogerenciador.Apósaautorizaçãodoórgãogerenciador,o"carona"dever
áefetivaraaquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
observado o prazo de vigênciada ata.
6.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderãoexceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta
p o r  c e n t o )  d o s  q u a n t i t a t i v o s  d o s
itensdoinstrumentoconvocatórioeregistradosnaataderegistrodepreçospa
raoórgãogerenciador eórgãosparticipantes.
6.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros
meios legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus
anexos.
6.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de
Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata
o subitem 6.2., do processo específico para compra, resultar preço igual
ou superior ao registrado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
7.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:

Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;a.
Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazob.
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata,c.
na  hipótese  de  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado; ou
Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitard.
e contratar) ou IV (declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar) do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos
incisos I (multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei n.
14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.
7.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,  que
prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:

Por razão de interesse público; oua.
A pedido do fornecedor.b.

7.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei n. 14.133/2021, é
vedado  aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual,  distrital  e  municipal,  na  condição  de  não  participantes,
aderirem à esta ata de registro de preços.
 
CLÁUSULA  OITAVA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  PROCESSO
LICITATÓRIO
8.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo
Administrativo  nº  004.02.10/2025,  Pregão  Eletrônico  nº
008/2025-SRP.
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for
omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/2021 e pelas
condições estabelecidas pelo no Edital de Pregão Eletrônico do qual ela
se originou.
9.2. As partes se comprometem a agir em conformidade com a Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Lagoa do Mato (MA), 10 de abril de 2026.
 
 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO MATO
CNPJ n° 01.613.315/0001-77
Vrain Ventura de Sousa
Secretário Municipal de Administração
ÓRGÃO GERENCIADOR

 
MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
CNPJ nº 47.484.691/0001-00
 Leonardo Martiny
CPF nº 031.348.950-56
DETENTORA DA ARP

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: c4babc5492d96b23e2e0f53aa0e34aef

EXTRATO DO 2º ADITIVO DO CONTRATO Nº 003.01.2108/2024 -
PMLMT

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO (DE PRAZO) AO CONTRATO Nº
003.01.2108/2024  -  PMLMT.  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:
008.17.06/2026-CPL - PARTES: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA
DO MATO/MA - CNPJ/MF sob o nº 01.613.315/0001-77. CONTRATADA:
DINAMICA EMPREENDIMENTOS LTDA. - CNPJ/MF nº 24.292.364/0001-50.
OBJETO: presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo
de vigência do Contrato nº 003.01.2108/2024 – PMLMT, por mais 12
(doze) meses, a partir de 02 de julho de 2026 até 03 de julho de 2027.
FUNDAMENTO LEGAL: art. 107 da Lei nº 14.133/2021. DA RATIFICAÇÃO:
As demais cláusulas do contrato original  permanecem inalteradas e
ratificadas  por  este  termo  aditivo.  DA  VIGÊNCIA:  A  nova  data  de
vigência do contrato passa a ser de 02 de julho de 2026 até 03 de julho
de 2027.  DATA DA ASSINATURA:  22  de  junho de  2026.  DO FORO:
Comarca de Passagem Franca. SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: Nilton
Nedes Ribeiro Guimarães - CPF nº 466.796.263-15. Pela Contratada:
Welton Gomes Leal  -  CPF n° 017.022.103-24 –  representante legal.
Lagoa do Mato-MA - MA, 22 de junho de 2026.

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 7bd81f063a57d1454ce40781b834de43

PORTARIA Nº 034/2026 – SEMUS

Dispõe sobre a Concessão de Férias Anuais e dá outras providências.
 
  A Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o estatuto dos Servidores
Municipais,
R e s o l v e: 
 
Art.  1º.  -  Conceder  ao  servidor  Renato  Guimarães,  lotado  na
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar - UBS Lino Freitas do Carmo,
Lagoa do Mato - MA, no cargo de ACS, Férias Anuais, pelo período de
15/07/2026 a 13/08/2026, com duração total de 30 dias por atender as
exigências do Art. 79, da Lei Municipal nº 174 de 10 de Abril de
2015.
 
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação
revogada as disposições em contrário.
 
Art. 3º. – Dê-se ciência, Registre-se, publique-se e Cumpra-se.
 
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Lagoa do Mato -
MA, 15 de julho de 2026.
 
Jailson Silva Pereira
Secretário Municipal de Saúde e Bem Estar

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 9814b0f0680b902e991795df17471e0d

PORTARIA Nº 035/2026 – SEMUS

Dispõe sobre a Concessão de Férias Anuais e dá outras providências.
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  A Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o estatuto dos Servidores
Municipais,
 
R e s o l v e:
 
Art.  1º.  -  Conceder a servidora  Antonia Ieta Pereira de Freitas,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde/ Centro de Saúde Claro Cruz de
Lagoa do Mato - MA, no cargo de ACS, Férias Anuais, pelo período de
15/07/2026 a 13/08/2026, com duração total de 30 dias por atender as
exigências do Art. 79, da Lei Municipal nº 174 de 10 de abril de
2015.
 
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação
revogada as disposições em contrário.
 
Art. 3º. – Dê-se ciência, Registre-se, publique-se e Cumpra-se.
 
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Lagoa do Mato -
MA, 15 de julho de 2026.
 
Jailson Silva Pereira
Secretário Municipal de Saúde e Bem Estar

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 726c87b73e38a2d2fd0bea6aa4290a17

PORTARIA Nº 037/2026 - SEMUS

Dispõe sobre a Concessão de Férias Anuais e dá outras providências.
 
  A Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o estatuto dos Servidores
Municipais,
 
R e s o l v e:
 
Art. 1º. - Conceder a servidora Marinalva Leite da Silva, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde/ Unidade Mista de Saúde de Lagoa do
Mato  -  MA,  no  cargo  de  ACS,  Férias  Anuais,  pelo  período  de
15/07/2026 a 13/08/2026, com duração total de 30 dias por atender as
exigências do Art. 79, da Lei Municipal nº 174 de 10 de Abril de
2015.
 
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação
revogada as disposições em contrário.
 
Art. 3º. – Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Lagoa do Mato -
MA, 15 de julho de 2026.
 
   Jailson Silva Pereira
Secretário Municipal de Saúde e Bem Estar

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 079f331cd9c759280dc51436972c4604

PORTARIA Nº 038/2026 - SEMUS

Dispõe sobre a Concessão de Férias Anuais e dá outras providências.
 
  A Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o estatuto dos Servidores
Municipais,
 
R e s o l v e:

 
Art. 1º. - Conceder a servidora Luziane Nunes Cardoso Costa, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde/UBS Pedro Martins de Souza, Zona
Rural de Lagoa do Mato - MA, no cargo de ACS, Férias Anuais, pelo
período de 15/07/2026 a 13/08/2026, com duração total de 30 dias por
atender as exigências do Art. 79, da Lei Municipal nº 174 de 10 de
Abril de 2015.
 
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação
revogada as disposições em contrário.
 
Art. 3º. – Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Lagoa do Mato -
MA, 15 de julho de 2026
 
Jailson Silva Pereira
Secretário Municipal de Saúde e Bem Estar

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: abec863fc7e15610e1b1f8a3d7a5967d

PORTARIA Nº036/2026 - SEMUS

Dispõe sobre a Concessão de Férias Anuais e dá outras providências.
 
  A Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o estatuto dos Servidores
Municipais,
 
R e s o l v e:
 
Art. 1º. - Conceder a servidora Alcenora Barbosa da Costa, lotada na
Secretaria  Municipal  de  Saúde/  UBS Hortência  Cardoso da  Silva  de
Lagoa do Mato - MA, no cargo de ACS, Férias Anuais, pelo período de
15/07/2026 a 13/08/2026,, com duração total de 30 dias por atender as
exigências do Art. 79, da Lei Municipal nº 174 de 10 de Abril de
2015.
 
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação
revogada as disposições em contrário.
 
Art. 3º. – Dê-se ciência, Registre-se, publique-se e Cumpra-se.
 
Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Lagoa do Mato -
MA, 15 de julho de 2026.
 
Jailson Silva Pereira
Secretário Municipal de Saúde

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 58bee6e29e49d8461c1bfe50e49c7d84

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  RENOVAÇÃO
CONTRATUTUAL  DO  CONTRATO  nº  004/2025 .  PREGÃO
ELETRONICO Nº 013/2024 – PML. PARTES: Prefeitura Municipal de
Loreto/MA  e  a  empresa  PILAR  CONSTRUCOES  LTDA,  CNPJ  Nº
05.591.893/0001-00.  Objeto:  Prorrogação  do  prazo  de  vigência  do
CONTRATO Nº 005/2025, por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 16/01/2026 a 14/01/2027. Fundamento Legal: art. 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do contrato originário.
Dotação  Orçamentária:  04.122.0003.2-007  -  Gestão  da
Administração,  Tributos,  Finanças,  Comunicação  e  Patrimônio.
Natureza da despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros
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– Pessoa Jurídica. Loreto/MA, 16 de janeiro de 2026. Germano Martins
Coelho,  Prefeito Municipal  e Hélio de Jesus Soares –  Representante
legal.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 36ef30c8446a04530e3bd2ae419d4021

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  RENOVAÇÃO
CONTRATUTUAL  DO  CONTRATO  nº  005/2025 .  PREGÃO
ELETRONICO Nº 013/2024 – PML. PARTES: Prefeitura Municipal de
Loreto/MA  e  a  empresa  PILAR  CONSTRUCOES  LTDA,  CNPJ  Nº
05.591.893/0001-00.  Objeto:  Prorrogação  do  prazo  de  vigência  do
CONTRATO Nº 005/2025, por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 16/01/2026 a 14/01/2027. Fundamento Legal: art. 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do contrato originário.
Dotação Orçamentária: 08.244.0003.2-040 - Gestão da Secretaria e
Fundo  Municipal  de  Assistência  Social.  Natureza  da  despesa:
3.3.90.39.00.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica.
Loreto/MA, 16 de janeiro de 2026. Germano Martins Coelho, Prefeito
Municipal e Hélio de Jesus Soares – Representante legal.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 8a2d61a47baf13723a78bf89b7f81588

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  RENOVAÇÃO
CONTRATUTUAL  DO  CONTRATO  nº  002/2025 .  PREGÃO
ELETRONICO Nº 013/2024 – PML. PARTES: Prefeitura Municipal de
Loreto/MA  e  a  empresa  PILAR  CONSTRUCOES  LTDA,  CNPJ  Nº
05.591.893/0001-00.  Objeto:  Prorrogação  do  prazo  de  vigência  do
CONTRATO Nº 002/2025, por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 16/01/2026 a 14/01/2027. Fundamento Legal: art. 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do contrato originário.
Dotação  Orçamentária:  12.361.0021.2-050  -  Manutenção  e
Funcionamento  da  Secretaria  de  Educação,  12.361.0021.2-053  -
Manutenção  e  Desenvo lv imento  do  Ens ino  Munic ipa l ,
12.361.0021.1-023  -  Const.  Ampli.  Recup  e  Equip.  de  Unidades
Escolares. Natureza da despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica. Loreto/MA, 16 de janeiro de 2026. Germano
Martins  Coelho,  Prefeito  Municipal  e  Hélio  de  Jesus  Soares  –
Representante legal.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 905f2533d2f9a7a72ca03a8f2cfb922a

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  RENOVAÇÃO
CONTRATUTUAL  DO  CONTRATO  nº  006/2025 .  PREGÃO
ELETRONICO Nº 013/2024 – PML. PARTES: Prefeitura Municipal de
Loreto/MA  e  a  empresa  PILAR  CONSTRUCOES  LTDA,  CNPJ  Nº
05.591.893/0001-00.  Objeto:  Prorrogação  do  prazo  de  vigência  do
CONTRATO Nº 006/2025, por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 16/01/2026 a 14/01/2027. Fundamento Legal: art. 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do contrato originário.
Dotação  Orçamentária:  04.122.0003.2-017  -  Manutenção,
Funcionamento, Conservação e Adaptação de Imóveis e Instalações,
15.452.0026.2-023  -  Manutenção,  Conservação  da  Infraestrutura  e
Mobilidade  Urbana  -  Vias  e  Logradouros.  Natureza  da  despesa:
3.3.90.39.00.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica.
Loreto/MA, 16 de janeiro de 2026. Germano Martins Coelho, Prefeito
Municipal e Hélio de Jesus Soares – Representante legal.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: d25f45e52c44b3217b2e45417e8f8ec1

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  RENOVAÇÃO
CONTRATUTUAL  DO  CONTRATO  nº  003/2025 .  PREGÃO
ELETRONICO Nº 013/2024 – PML. PARTES: Prefeitura Municipal de
Loreto/MA  e  a  empresa  PILAR  CONSTRUCOES  LTDA,  CNPJ  Nº
05.591.893/0001-00.  Objeto:  Prorrogação  do  prazo  de  vigência  do
CONTRATO Nº 003/2025, por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 16/01/2026 a 14/01/2027. Fundamento Legal: art. 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do contrato originário.
Dotação Orçamentária: 10.301.0017.1-008 - Obras e Melhorias de
Instalações Físicas da Atenção Básica, 08.244.0003.2-040 - Gestão da
Secretaria  e  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social.  Natureza  da
despesa:  3.3.90.39.00.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa
Jurídica. Loreto/MA, 16 de janeiro de 2026. Germano Martins Coelho,
Prefeito Municipal e Hélio de Jesus Soares – Representante legal.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 5321aaaaa590350cb150542956bb4c77

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES

EXTRATO DO CONTRATO 289/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES – MA
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 289/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 210.660.032/2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 023/2025-SRP. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para aquisição de material de
limpeza e utensílios de cozinha para a Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento.  PARTES:  CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
MATÕES/  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  E  SANEAMENTO.
CONTRATADO:  EMPRESA  C.F.  ARAÚJO  COMÉRCIO  -  EPP.  Valor
Global: R$ 52.816,60. DATA DA ASSINATURA: 13/07/2026. VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 31/12/2026, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº
14.133/2021.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei  nº.14.133/2021  e  Lei  nº.
123/2006.  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  02.03.01  –  FMS  –  FUNDO
M U N I C I P A L  D E  S A Ú D E ;  F U N C I O N A L  P R O G R A M A T I C A :
10.302.0010.2095.0000 – Manutenção e Funcionamento das Ações de
Atenção  de  Média  e  Alta  Complexidade  Ambulatorial  e  Hospitalar.
NATUREZA  DA  DESPESA:  3.3.90.30.00  –  Material  de  Consumo.
SIGNATÁRIO:  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  por  seu  representante
ordenador  de  despesas,  o  Sr.  Elliel  Rossano  Pereira  de  Moura,
Secretário  Municipal  de  Saúde,  e  pela  contratada,  EMPRESA  C.  F.
ARAÚJO COMERCIO - EPP, CNPJ Nº 07.191.969/0001-36.
 

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: 7c9bd0eee8c3d12b4bccb3283c304a39

EXTRATO DO CONTRATO 290/2026

EXTRATO DO CONTRATO N° 290/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 210.660.033/2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2025-SRP. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para aquisição de expediente
para  a  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social.  PARTES:
CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  MATÕES/  SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADO: EMPRESA C. F.
ARAÚJO COMERCIO -  EPP.  Valor  Global:  R$  70.946,25.  DATA DA
ASSINATURA:  13/07/2026.  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:  31/12/2026,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. FUNDAMENTO
LEGAL:  Lei  nº.14.133/2021  e  Lei  nº.  123/2006.  UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA: 02.04.01.  FMAS – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. Funcioanal Programática: 08.122.0008.2074.0000 – Gestão
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Administrativa  do  Fundo  de  Assistência  Social.  Funcional
Programática:  08.122.0008.2075.0000 – Gestão Descentralizada do
SUAS (IGD-SUAS).  FuncionalProgramática:08.122.0008.2076.0000 –
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e Cadastro Único.
Funcional Programática:08.243.0008.2081.0000 Primeira Infância no
S U A S  ( C r i a n ç a  F e l i z ) .  F u n c i o n a l
Programática:08.244.0008.2079.0000  –  Gestão  de  Benefícios
Eventuais.  Programática:08.244.0008.2079.0000  –  Gestão  de
B e n e f í c i o s  E v e n t u a i s .  F u n c i o n a l
Programática:08.244.0008.2082.0000  –  PROCADSUAS.  Funcional
Programática:08.245.0008.2077.0000  –  PROTEÇÃO SOCIAL  BÁSICA.
Funcional  Programática:08.245.0008.2078.0000  –  Proteção  Social
Especia l  Média  e  Alta  Complexidade  (MAC).  Funcional
Programática:08.245.0008.2080.0000  –  Execução  de  Emendas

Par lamentares  para  a  Ass i s tênc ia  Soc ia l .  Funcional
Programática:08.245.0008.2084.000-Programas Vinculados ao SUAS.
Natureza  da  Despesa:  3.3.90.30.00  –  Material  de  Consumo.
SIGNATÁRIO:  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  por  seu
representante ordenador de despesas, a Sra. Ana Paula Vieira Silva,
Secretária Municipal de Assistência Social, e pela contratada, EMPRESA
C. F. ARAÚJO COMERCIO - EPP, CNPJ Nº 07.191.969/0001-36. Matões-Ma
29 de julho de 2026. Publique-se. Rafael Guimarães Viana – Procurador
Geral do Município.

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: 458d27698aed85ca42867b2915f2cc2d

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2026 – PROCESSO ADMINISTRAT Nº 008/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2026

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2026.
PARTES: O MUNICÍPIO DE MIRADOR/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração Geral e Finanças, na qualidade de LOCATÁRIO, e a
Sra. VALDIRENE CHAVES DA SILVA DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o nº 429.493.603-78, na qualidade de LOCADORA. OBJETO: Locação de imóvel
não residencial destinado ao funcionamento do Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Administração Geral e Finanças do Município de
Mirador/MA. VALOR: O valor mensal da locação é de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais) para o período de 12 (doze) meses. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato. DATA DA ASSINATURA:
29 de julho de 2026.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  02 –  Poder  Executivo;  04 –  Secretaria  de Administração e  Finanças;  00 –  Secretaria  de
Administração e Finanças; 04.122.0203.2007.0000 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração e Finanças; 3.3.90.36 – Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Física. BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal nº 8.245, de 18 de
outubro de 1991, e demais normas aplicáveis.  SIGNATÁRIOS: Pelo LOCATÁRIO, a Sra.  Josinete Rodrigues da Costa,  Secretária Municipal  de
Administração Geral e Finanças; e, pela LOCADORA, a Sra. Valdirene Chaves da Silva dos Santos. Mirador/MA, 29 de julho de 2026. 
 

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO
Código identificador: 4aefa890b2b728b49a129994df700d99

EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2026 – PROCESSO ADMINISTRA Nº 019/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2026.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2026.
PARTES: O MUNICÍPIO DE MIRADOR/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração Geral e Finanças, na qualidade de LOCATÁRIO, e a
Sra. MARIA DO CARMO ALVES MOURA, inscrita no CPF sob o nº 705.939.813-71, na qualidade de LOCADORA. OBJETO: locação de 01 (um) imóvel
urbano,  destinado  ao  armazenamento  e  depósito  de  materiais,  ferramentas,  equipamentos  e  insumos  elétricos  utilizados  nas  atividades
operacionais de manutenção da iluminação pública do Município de Mirador/MA. VALOR: O valor mensal da locação é de R$ 1.000,00 (mil reais),
perfazendo o valor global de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para o período de 12 (doze) meses. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da
data de assinatura do Contrato. DATA DA ASSINATURA: 29 de julho de 2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 – PODER EXECUTIVO 04– SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 04.122.0203.2007.0000 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO
DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA. BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, e demais normas aplicáveis. SIGNATÁRIOS: Pelo
LOCATÁRIO, a Sra. Josinete Rodrigues da Costa, Secretária Municipal de Administração Geral e Finanças; e, pela LOCADORA, a Sra. Maria do Carmo
Alves Moura. Mirador/MA, 29 de julho de 2026. 
 

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO
Código identificador: 29e1601d76ecb260c6214473f46799b9

EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2026 – PROCESSO ADMINISTRATI Nº 020/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2026

EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2026.
PARTES: O MUNICÍPIO DE MIRADOR/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, na qualidade de LOCATÁRIO, e a Sra. TARCIZIA
PEREIRA DE CARVALHO GUEDELHA, inscrita no CPF sob o nº 421.470.263-87, na qualidade de LOCADORA. OBJETO: locação de imóvel urbano, por
inexigibilidade de licitação, destinado ao funcionamento do Anexo da Escola Geraldo Pereira de Sá, visando garantir a continuidade das atividades
educacionais da Rede Municipal de Ensino durante o período de reforma e ampliação da unidade escolar no Município de Mirador/MA. VALOR: O
valor mensal da locação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para o período
de 12 (doze) meses. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 02 – PODER EXECUTIVO 10 – FUNDEB 00 –
FUNDEB 12.361.0304.2035.0000 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 30% 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA
OU 02 – PODER EXECUTIVO 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 12.122.0203.2187.0000 –
MANUTENÇÃO E FUNC. SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA. BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, e demais normas aplicáveis. SIGNATÁRIOS: Pelo
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LOCATÁRIO, a Sra. Josinete Rodrigues da Costa, Secretária Municipal de Educação; e, pela LOCADORA, a Sra. Tarcizia Pereira De Carvalho Guedelha.
Mirador/MA, 29 de julho de 2026. 
 

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO
Código identificador: a006399ef6016ce679c15ef76f2dfd46

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026

O Município de Nina Rodrigues/MA, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde, inscrita no CNPJ sob o n° 11.304.512/0001-22, Torna público que
realizará Dispensa de licitação, para a Aquisição de lençóis em tecido
percal misto e lençóis luva em tecido percal misto para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Nina Rodrigues/MA.
Fundamento legal na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei Federal
nº  14.133,  de  01  de  Abril  de  2021.  Eventuais  interessados  podem
apresentar  proposta  de  preços  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,
oportunidade  em que  a  Administração  escolherá  a  mais  vantajosa.
Propostas deverão ser encaminhadas via e-mail no endereço eletrônico:
licitacaopmnina@hotmail.com, a partir das 08:00hrs do dia 30/07/2026
até as 11:59hrs do dia 04/08/2026. Eventuais esclarecimentos através
do  e-mail:  licitacaopmnina@hotmail.com.  Nina  Rodrigues/MA,  29  de
Julho de 2026.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº
16/2026

CONTRATADA:  GLOBAL EMPREENDIMENTOS E  DISTRIBUIDORA
LTDA, CNPJ:  14.679.124/0001-50.  CONTRATANTE: SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  CNPJ:  06.124.408/0001-51.
Objeto:  Contratação de empresa para aquisição de equipamentos e
suprimentos de informática atender as demandas do Município de Nina
Rodrigues/MA.  VALOR  CONTRATADO:  R$  148.926,00  (Cento  e
Quarenta e Oito Mil Novecentos e Vinte e Seis Reais). VIGÊNCIA DO
CONTRATO: até 27/07/2027, DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27
de Julho de 2026. ORIGEM DOS RECURSOS: ÓRGÃO: 03 Secretaria
Municipal  de  Administração;  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA.:  0301
Secretaria Municipal de Administração; 04 122 0002 2.004 Manut. E
Func.  da Sec.  Municipal  de Administração;  3.3.90.30.00 Material  de
Consumo.  ÓRGÃO:  04  Secretaria  Municipal  de  Finanças;  UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA.: 0401 Secretaria Municipal de Finanças; 04 122 0004
1.003 Aquisição de Mobiliário  e  Equipamentos  diversos  para  PMNR;
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente. BASE LEGAL: Lei
Federal  nº  14.133/21  e  suas  alterações  posteriores.  NINA
RODRIGUES\MA, 27 de Julho de 2026. Lucas Martins da Conceição /
Secretário Municipal, pela contratante; Milson Rocha Reis / empresário,
pela contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº
16/2026

CONTRATADA:  CONTRATADA:  GLOBAL  EMPREENDIMENTOS  E
DISTRIBUIDORA  LTDA,  CNPJ:  14.679.124/0001-50.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ:
06.124.408/0001-51. Objeto: Contratação de empresa para aquisição
de equipamentos e suprimentos de informática atender as demandas

do  Município  de  Nina  Rodrigues/MA.  VALOR  CONTRATADO:  R$
180.424,00 (Cento e Oitenta Mil Quatrocentos e Vinte e Quatro Reais).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 27/07/2027, DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 27 de Julho de 2026.  ORIGEM DOS RECURSOS:  FME
(Fundo Municipal de Educação); ÓRGÃO: 21 Fundo Municipal  de
Educação;  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA.:  2101  Fundo  Municipal  de
Educação; 12 361 0006 2.087 Manut. E Func. Do Func. Do Prog. Quota
Salário – (QSE); 3.3.90.30.00 Material de Consumo. ÓRGÃO: 21 Fundo
Municipal  de  Educação;  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA.:  2101  Fundo
Municipal de Educação; 12 361 0006 2.089 Manut. E Func. Do Desenv.
Do Ensino – MDE; 3.3.90.30.00 Material de Consumo. FUNDEB; ÓRGÃO:
20  Fundo  Man.  e  Des.  Da  Educ.  Básica  –  FUNDEB;  UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA.: 2001 Fundo Man. e Des. Da Educ. Básica – FUNDEB;
12 361 0006 1.027 Aquisição de Mobiliário e Equipamentos para rede
de  Ensino  Fundamental;  4.4.90.52.00  Equipamentos  e  material
permanente;  12  361  0006  2.077  Manut.  E  Func.  Do  Ensino
Fundamental;  3.3.90.30.00 Material  de Consumo.  BASE LEGAL:  Lei
Federal  nº  14.133/21  e  suas  alterações  posteriores.  NINA
RODRIGUES\MA, 27 de Julho de 2026. Sâmara Corrêa Sá / Secretária
Municipal,  pela  contratante;  Milson  Rocha  Reis  /  empresário,  pela
contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 109/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº
16/2026

CONTRATADA:  CONTRATADA:  GLOBAL  EMPREENDIMENTOS  E
DISTRIBUIDORA  LTDA,  CNPJ:  14.679.124/0001-50.
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  CNPJ:
11.304.512/0001-22. Objeto: Contratação de empresa para aquisição
de equipamentos e suprimentos de informática atender as demandas
do  Município  de  Nina  Rodrigues/MA.  VALOR  CONTRATADO:  R$
180.424,00 (Cento e Oitenta Mil Quatrocentos e Vinte e Quatro Reais).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 27/07/2027, DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 27 de Julho de 2026. ORIGEM DOS RECURSOS: SAUDE;
ÓRGÃO: 18 Fundo Municipal de Saúde; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1801
Fundo Municipal de Saúde; 10 301 0011 2.047 Manut. E Func. Do Fundo
Municipal de saúde; 3.3.90.30.00 Material de Consumo; 10 302 0011
1.020  Aquisição  de  Mobiliário  e  Equipamentos  diversos  para  FMS;
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente. BASE LEGAL: Lei
Federal  nº  14.133/21  e  suas  alterações  posteriores.  NINA
RODRIGUES\MA, 27 de Julho de 2026. Débora Karine Pestana Corrêa Sá
/ Secretária Adjunta, pela contratante; Milson Rocha Reis / empresário,
pela contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 110/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº
16/2026

CONTRATADA:  CONTRATADA:  GLOBAL  EMPREENDIMENTOS  E
DISTRIBUIDORA  LTDA,  CNPJ:  14.679.124/0001-50,  CNPJ:
40.876.269/0001-50.  CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ: 14.892.505/0001-12. Contratação
de  empresa  para  aquisição  de  equipamentos  e  suprimentos  de
informática atender as demandas do Município de Nina Rodrigues/MA.
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VALOR CONTRATADO: R$ 94.161,00 (Noventa e Quatro Mil Cento e
Sessenta e Um Reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 27/07/2027, DATA
DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 de Julho de 2026. ORIGEM DOS
RECURSOS: ASSISTÊNCIA SOCIAL; ÓRGÃO: 19 Fundo Municipal de
Assistência Social; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1901 Fundo Municipal de
Assistência  Social;  08  245  0013  1.023  Aquisição  de  Mobiliário  e
Equipamentos  diversos  para  FMAS;  4.4.90.52.00  Equipamentos  e
material  permanente; 08 245 0013 2.063 Manut. E Func. Do Fundo
Munic. De Assistência Social; 3.3.90.30.00 Material de Consumo. BASE
LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. NINA
RODRIGUES\MA, 27 de Julho de 2026. Carliene Silva da Conceição /
Secretária Municipal, pela contratante; Milson Rocha Reis / empresário,
pela contratada.
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EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO Nº 100/2026

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Educação de Nina Rodrigues e a empresa A C AMORIM AUTO PECAS
LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 12.300.956/0001-98, referente ao
Pregão  Eletrônico  nº  15/2026.  Item  III.  Objeto:   contratação  de
empresa para execução dos serviços de manutenção de veículos e
máquinas  pesadas  com  fornecimento  de  peças  para  a  Prefeitura
Municipal  de Nina Rodrigues/MA,  decorrente  da Ata  de Registro  de
Preços oriunda do Pregão Eletrônico nº 15/2026. BASE LEGAL: Lei nº
14.133/2021. VALOR: R$ 627.068,44 (Seiscentos e vinte e sete mil,
sessenta e oito reais e quarenta e quatro centavos). VIGÊNCIA DO
CONTRATO: Início em 24 de julho de 2026, com término em 24 de
julho de 2027. DOTAÇÃO: ÓRGÃO................: 20 Fundo Man. e Des. da
Educ. Básica - FUNDEB; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 2001 Fundo Man. e
Des.  da  Educ.  Básica  -  FUNDEB;  12  361  0006  2.078  Manut.  e
Conservação  de  Veículos  da  Educação;  3.3.90.30.00  Material  de
Consumo;  ÓRGÃO................:  21  Fundo  Municipal  de  Educação;
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 2101 Fundo Municipal de Educação; 12 361
0006 2.085 Manut. e Func. do Prog. Nac. de Trans. Escolar - PNATE; 12
361 0006 2.086 Manut. e Func. do Prog. Estadual de Trans. Escolar -
PEATE;  12  361 0006 2.087 Manut.  e  Func.  do  Prog.  Quota  Salário
Educação – QSE; 12 361 0006 2.089 Manut. e Func. do Desenv. do
Ensino  -  MDE;  3.3.90.30.00  Material  de  Consumo.  SIGNATÁRIOS:
Sâmara Corrêa Sá, CPF nº 006.759.863-38, Secretária Municipal, pela
Contratante, e o Senhor Adonias Castro Amorim, inscrito no CPF nº
825.414.773-68,  pela  Contratada.  ARQUIVAMENTO:  Arquivado  por
meios próprios na Prefeitura Municipal. Nina Rodrigues - MA, em 24 de
julho de 2026. Assessoria Jurídica.
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EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO Nº 101/2026

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Saúde de Nina Rodrigues e a empresa A C AMORIM AUTO PECAS LTDA,
inscrita no C.N.P.J. sob o nº 12.300.956/0001-98, referente ao Pregão
Eletrônico nº 15/2026. Item III. Objeto: contratação de empresa para
execução dos serviços de manutenção de veículos e máquinas pesadas
com  fornecimento  de  peças  para  a  Prefeitura  Municipal  de  Nina
Rodrigues/MA,  decorrente da Ata de Registro  de Preços oriunda do
Pregão  Eletrônico  nº  15/2026.  BASE  LEGAL:  Lei  nº  14.133/2021.
VALOR: R$ 501.654,75 (Quinhentos e um mil, seiscentos e cinquenta e
quatro reais e setenta e cinco centavos).  VIGÊNCIA DO CONTRATO:
Início em 24 de julho de 2026, com término em 24 de julho de 2027.
DOTAÇÃO: ÓRGÃO................: 18 Fundo Municipal de Saúde; UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA.: 1801 Fundo Municipal de Saúde; 10 301 0011 2.045
Manut. e Conservação de Veículos da Saúde; 3.3.90.30.00 Material de
Consumo. SIGNATÁRIOS:  Débora Karine Pestana Corrêa Sá, CPF nº

042.534.713-31,  Secretária Municipal  Adjunta,  pela Contratante,  e o
Senhor Adonias Castro Amorim, inscrito no CPF nº 825.414.773-68, pela
Contratada.  ARQUIVAMENTO:  Arquivado  por  meios  próprios  na
Prefeitura Municipal. Nina Rodrigues - MA, em 24 de julho de 2026.
Assessoria Jurídica.
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EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO Nº 102/2026

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Nina Rodrigues e a empresa A C AMORIM AUTO
PECAS  LTDA,  inscrita  no  C.N.P.J.  sob  o  nº  12.300.956/0001-98,
referente ao Pregão Eletrônico nº 15/2026. Item III. Objeto: contratação
de empresa para execução dos serviços de manutenção de veículos e
máquinas  pesadas  com  fornecimento  de  peças  para  a  Prefeitura
Municipal  de Nina Rodrigues/MA,  decorrente  da Ata  de Registro  de
Preços oriunda do Pregão Eletrônico nº 15/2026. BASE LEGAL: Lei nº
14.133/2021. VALOR: R$ 268.743,61 (Duzentos e sessenta e oito mil,
setecentos  e  quarenta  e  três  reais  e  sessenta  e  um  centavos).
VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:  Início  em  24  de  julho  de  2026,  com
término em 24 de julho de 2027. DOTAÇÃO:  ASSISTÊNCIA SOCIAL.
ÓRGÃO................:  07  Secretaria  Municipal  de  Assistência;  UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA.:  0701  Secretaria  Municipal  de  Assistência;  08  122
0013 2.015 Manut.  e Func. da Sec. Municipal de Assistência Social;
3.3.90.30.00  Material  de  Consumo.  ÓRGÃO................:  19  Fundo
Municipal de Assistência Social; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1901 Fundo
Municipal  de  Assistência  Social;  08  244  0013  2.061  Manut.  e
Conservação  de  Veículos  da  Assistência;  3.3.90.30.00  Material  de
Consumo.  SIGNATÁRIOS:  Carliene  Silva  da  Conceição,  CPF  nº
609.408.423-35,  Secretária  Municipal,  pela  Contratante,  e  o  Senhor
Adonias  Castro  Amorim,  inscrito  no  CPF  nº  825.414.773-68,  pela
Contratada.  ARQUIVAMENTO:  Arquivado  por  meios  próprios  na
Prefeitura Municipal. Nina Rodrigues - MA, em 24 de julho de 2026.
Assessoria Jurídica.
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EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO Nº 99/2026

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Administração  de  Nina  Rodrigues  e  a  empresa  A  C  AMORIM AUTO
PECAS  LTDA,  inscrita  no  C.N.P.J.  sob  o  nº  12.300.956/0001-98,
referente  ao  Pregão  Eletrônico  nº  15/2026.  Item  III.  Objeto:
contratação de empresa para execução dos serviços de manutenção de
veículos  e  máquinas  pesadas  com  fornecimento  de  peças  para  a
Prefeitura  Municipal  de  Nina  Rodrigues/MA,  decorrente  da  Ata  de
Registro de Preços oriunda do Pregão Eletrônico nº  15/2026.  BASE
LEGAL:  Lei  Federal  nº  14.133/2021.  VALOR:  R$  394.157,31
(Trezentos e noventa e quatro mil, cento e cinquenta e sete reais e
trinta e um centavos). VIGÊNCIA DO CONTRATO: Início em 24 de
julho de 2026, com término em 24 de julho de 2027. DOTAÇÃO:
ÓRGÃO................: 03 Secretaria Municipal de Administração; UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA.: 0301 Secretaria Municipal de Administração; 04 122
0002  2.004  Manut.  e  Func.  da  Sec.  Municipal  de  Administração;
3.3.90.30.00 Material de Consumo. SIGNATÁRIOS: Lucas Martins da
Conceição,  CPF  nº  016.777.543-03,  Secretário  Municipal,  pela
Contratante, e o Senhor Adonias Castro Amorim, inscrito no CPF nº
825.414.773-68,  pela Contratada. ARQUIVAMENTO:  Arquivado por
meios próprios na Prefeitura Municipal. Nina Rodrigues - MA, em 24 de
julho de 2026. Assessoria Jurídica.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES

PORTARIA Nº340, DE 29 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº340, DE 29 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre exoneração do cargo de Assessor Educacional I, vinculado
à Secretaria de educação do município de Paulino Neves- MA.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PAULINO  NEVES,  ESTADO  DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e em conformidade com a Lei nº 138 de 20
de dezembro de 2021, e suas alterações.
 
RESOLVE:
 
Art.  1º  -  Fica  neste  ato  exonerado  do  cargo  de  ASSESSOR
EDUCACIONAL I, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, a Sr.ª
MARIA  SILVA DOS SANTOS,  inscrita  no  CPF  sob  nº  118.114.603-80
lotada na Escola Municipal São Francisco Xavier.
Art.  2º  -  A  presente  Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.
 
DÊ-SE CIÊNCIA. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA EM
29 DE JULHO DO ANO DE 2026.
 
RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS

2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N.º 159. PE 013/2025

A Prefeitura  Municipal  de Presidente Vargas-MA,  torna público  o  2º
Termo de Prorrogação ao Contrato n.º 159. PE 013/2025. Contratante:
FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTENCIA  SOCIAL-FMAS.  CNPJ:
15.532.364/0001-90,  Contratado:  MARANHAO  PAX  LTDA,  CNPJ:
33.732.633/0001-43. O Presente termo de aditivo busca a prorrogação
do  prazo  de  vigência  do  contrato  supramencionado  mediante  a
concordância das partes quanto ao período, 31/08/2026, para que o
mesmo passe a viger novamente em 2026, (a contar de 31/03/2026), O
presente Termo de Aditamento tem base legal por força do art.107, da
Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  suas  alterações  posteriores.  Objeto:
Contratação de empresa especializada para fornecimento de itens e
serviços funerários para atender as necessidades do Fundo Municipal
de Assistência Social  (FMAS) do município de Presidente Vargas/MA.
Origem dos Recursos: 02 PODER EXECUTIVO. 02 08 FUNDO MUNICIAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 08 244 0026 2.005 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO FMAS 3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERV. P/
DIST. GRATUITO. Presidente Vargas-MA, 31 de Março de 2026. LUCENIR
DA LUZ GOMES – Secretária Municipal de Assistência Social.
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PARECER CONCLUSIVO DA AUTORIDADE COMPETENTE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025-SEMUS

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde de Presidente Vargas/MA –

SEMUS
Objeto: Termo Aditivo de Acréscimo de Valor ao Contrato nº 109/2024
Contratada: Emileny O. da Silva Ltda. EPP
 
Assunto: Aprovação da celebração de Termo Aditivo.
 
I – RELATÓRIO
Trata-se  de  Processo  Administrativo  instaurado  para  análise  da
celebração  do  5º  Termo de  Aditamento  de  Acréscimo de  Valor  ao
Contrato  nº  109/2024,  decorrente  da  Concorrência  Eletrônica  nº
002/2024, cujo objeto consiste na construção da Unidade Básica de
Saúde da Vila Jari, neste Município.
O procedimento foi regularmente instruído com toda a documentação
técnica,  orçamentária  e  jurídica  necessária,  incluindo  memória  de
cálculo,  planilhas  orçamentárias,  justificativas  técnicas,  Manifestação
do Fiscal do Contrato, Parecer Técnico de Engenharia, Parecer Jurídico
nº 05/2026 e manifestação expressa da empresa contratada acerca da
celebração do aditamento. 
Consta dos autos que o presente aditamento corresponde ao acréscimo
de R$ 68.914,74,  equivalente a 8,00% do valor  inicial  do contrato,
perfazendo acréscimo acumulado de 31,79%, considerando o 3º e o 5º
Termos  Aditivos,  permanecendo  inalterado  o  objeto  originalmente
contratado, qual seja, a construção da Unidade Básica de Saúde da Vila
Jari. 
II – FUNDAMENTAÇÃO
A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que compete à autoridade
administrativa decidir os processos devidamente instruídos, mediante
motivação  expressa,  observando  os  princípios  da  legalidade,  da
eficiência,  da  motivação,  da  razoabilidade,  da  economicidade,  da
supremacia  do  interesse  público  e  da  continuidade  dos  serviços
públicos.
No  presente  caso,  verifica-se  que  o  procedimento  administrativo  foi
regularmente  instruído,  contendo manifestações  técnicas  e  jurídicas
produzidas  pelos  órgãos  competentes,  suficientes  para  formar  o
convencimento  desta  autoridade  administrativa.
2.1 Da manifestação do Fiscal do Contrato
O Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento da execução
contratual, manifestou-se favoravelmente à celebração do aditamento,
consignando  que  os  serviços  acrescidos  decorrem de  necessidades
constatadas durante a execução da obra, permanecem inseridos no
objeto  originalmente  contratado,  são indispensáveis  à  conclusão da
Unidade Básica de Saúde e não identificou qualquer fato impeditivo ao
prosseguimento do procedimento administrativo. 
Sua manifestação evidencia que a continuidade da execução contratual
representa  a  alternativa  mais  adequada  ao  interesse  público,
permitindo  a  conclusão  do  empreendimento  sem  interrupções  ou
prejuízos à Administração.
2.2 Do Parecer Técnico de Engenharia
O Parecer Técnico de Engenharia concluiu que os serviços objeto do
presente aditamento:
• são indispensáveis à completa execução da obra; 
•  não  configuram alteração  ou  transfiguração  do  objeto  originalmente
contratado; 
• observam os referenciais oficiais de preços; 
• preservam o desconto originalmente ofertado na licitação; 
• demonstram viabilidade técnica, econômica e social; 
• evidenciam que a continuidade da contratação é mais vantajosa para
a Administração do que eventual rescisão seguida de nova licitação. 
Restou demonstrado, ainda, que a manutenção da contratação evita
custos  adicionais  decorrentes  da  paralisação  da  obra,  da
desmobilização  do  canteiro,  da  realização  de  novo  procedimento
licitatório  e  da  perda  de  eficiência  administrativa,  atendendo  aos
princípios  da  economicidade  e  da  eficiência.
2.3 Da concordância expressa da contratada
Registra-se que a empresa EMILENY O. DA SILVA LTDA., regularmente
intimada,  apresentou  manifestação  formal  de  concordância  com  a
celebração  do  presente  Termo  de  Aditamento,  declarando
expressamente  sua  anuência,  sem  qualquer  ressalva,  à  alteração
contratual proposta.
Na referida manifestação, a contratada reconhece que:
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• os serviços acrescidos decorrem de necessidades verificadas durante
a execução da obra; 
• permanecem inseridos no objeto originalmente contratado; 
• são preservadas as condições contratuais essenciais, inclusive quanto
ao desconto originalmente ofertado; 
• a alteração contratual é celebrada de comum acordo entre as partes; 
•  mantém  plena  capacidade  técnica,  operacional  e  econômico-
financeira para execução dos serviços. 
A anuência expressa da contratada caracteriza a presente alteração
como alteração consensual, nos termos do art. 124, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, reforçando a regularidade do procedimento e
demonstrando  a  convergência  de  vontades  entre  Administração  e
contratada  quanto  à  necessidade  da  alteração  para  assegurar  a
adequada conclusão da obra e o atendimento do interesse público.
2.4 Da regularidade jurídica
O  Parecer  Jurídico  nº  05/2026  concluiu  pela  viabilidade  jurídica  da
formalização do presente aditamento, assentando que:
• o contrato permanece vigente; 
• inexiste transfiguração do objeto; 
• permanece preservado o desconto originalmente ofertado; 
• os preços observam os referenciais oficiais; 
• a alteração possui natureza consensual; 
• encontram-se presentes os pressupostos exigidos pela jurisprudência
consolidada  do  Tribunal  de  Contas  da  União  para  a  excepcional
superação do limite previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, quando
demonstrados  o  interesse  público,  a  vantajosidade  da  continuidade
contratual e a devida motivação administrativa. 
Assim, sob o aspecto jurídico, não subsiste qualquer impedimento à
formalização do presente aditamento.
III – CONCLUSÃO
Diante de todo o conjunto probatório constante dos autos;
Considerando  que  o  Fiscal  do  Contrato  atestou  a  necessidade  dos
serviços  e  manifestou-se  favoravelmente  ao  prosseguimento  do
procedimento;
Considerando  que  o  Parecer  Técnico  de  Engenharia  demonstrou  a
necessidade,  a  viabilidade técnica,  econômica e social  da alteração
contratual;
Considerando que a empresa EMILENY O. DA SILVA LTDA. apresentou
manifestação  formal  de  concordância,  aderindo  expressamente  à
celebração  do  presente  Termo  de  Aditamento,  caracterizando  a
alteração contratual como ajuste consensual entre as partes, na forma
do art. 124, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021;
Considerando  que  o  Parecer  Jurídico  nº  05/2026  concluiu  pela
regularidade  jurídica  do  procedimento  e  pela  possibilidade  de
formalização do aditamento;
Considerando  que  restaram  demonstrados  o  interesse  público,  a
vantajosidade  da  continuidade  contratual,  a  economicidade,  a
preservação  do  objeto  originalmente  contratado,  a  manutenção  do
equilíbrio  econômico-financeiro  e  a  observância  dos  princípios  que
regem  as  contratações  públicas;
DECIDO:
I – APROVAR o presente Processo Administrativo;
II – AUTORIZAR a celebração do 5º Termo de Aditamento de Acréscimo
de  Valor  ao  Contrato  nº  109/2024,  por  entender  plenamente
demonstrados  os  pressupostos  técnicos,  econômicos,  jurídicos  e
administrativos que justificam a alteração contratual;
III – DETERMINAR o encaminhamento dos autos ao Setor de Contratos
para elaboração do respectivo Termo Aditivo e adoção das providências
administrativas subsequentes;
IV – TORNAR SEM EFEITO, para todos os fins administrativos, o Relatório
Final  anteriormente  publicado no  Diário  Oficial  do  Município  em 18 de
junho de 2025, por não mais refletir a instrução processual atualmente
consolidada especialmente da Manifestação do Fiscal do Contrato, do
Parecer  Técnico  de  Engenharia,  da  manifestação  expressa  de
concordância da empresa contratada e do Parecer Jurídico nº 05/2026,
que ensejaram a reavaliação integral do procedimento administrativo;
V – DETERMINAR a publicação deste Parecer Conclusivo no Diário Oficial
do Município,  passando o presente ato a substituir  integralmente o
Relatório Final  anteriormente publicado, produzindo todos os efeitos
administrativos e legais pertinentes.

Publique-se.
Cumpra-se.
Presidente Vargas/MA, 20 de julho de 2026.
 
JUNAYA BEZERRA FRAZÃO LUNA DE SOUSA
Secretária Municipal de Saúde
 

Publicado por: CÁSSIO MARCOS FONSECA LEITÃO
Código identificador: 5a37459c4367bed1499734d70a10afc9

PARECER TÉCNICO DISPENSA DE LICITAÇÃO 002-2026

Processo Administrativo nº 016/SEMAD/2026, Interessado: J R BOGEA
NETO, CNPJ: 36.633.065/0001-11. 
 
Objeto:  Contratação de empresa especializada para a  prestação de
serviços  de  publicidade  dos  atos  administrativos,  compreendendo
publicações  em  Jornal  Diário  de  Grande  Circulação  Estadual  de
materiais tais como avisos de licitações, editais, avisos de resultados,
homologações, extratos de contratos, leis, decretos, portarias e outros
congêneres para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Presidente Vargas/MA.
 
I – RELATÓRIO:
 
O  procedimento  licitatório  em  epígrafe,  instaurado  sob  o  rito  da
dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), teve sua fase de habilitação e
análise documental regularmente conduzida por esta Comissão.
 
Submetida  à  análise,  a  empresa  J  R  BOGEA NETO apresentou  sua
proposta e documentação, porém, durante o crivo de admissibilidade,
constatou-se  a  ocorrência  de  DUAS  IRREGULARIDADES  GRAVES  E
INSUPERÁVEIS, quais sejam:
 
1.  Ausência  total  da  Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata  e
Execução  Patrimonial  expedida  no  domicílio  da  pessoa  física,
documento este elencado como obrigatório no item 9.4.3.1 do edital;
 
2. Erro de formalização na proposta consistente na apresentação de
logomarca diversa daquela originalmente registrada pela empresa, em
confronto  direto  com  a  declaração  anexada,  comprometendo  a
autenticidade e a uniformidade documental exigidas pelo certame.
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E DOS FATOS:
 
A administração pública, ao conduzir qualquer procedimento licitatório,
está estritamente vinculada ao princípio da legalidade e ao instrumento
convocatório, que constitui a lei interna do certame, nos termos do art.
37, caput, da Constituição Federal e do art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
 
2.1.  DA  AUSÊNCIA  DA  CERTIDÃO  DE  FALÊNCIA,  CONCORDATA  E
EXECUÇÃO PATRIMONIAL:
 
A certidão exigida no item 9.4.3.1  do edital  não se trata  de mera
formalidade burocrática, mas de documento essencial à comprovação
da  idoneidade  econômico-financeira  da  licitante,  sendo  indispensável
para atestar que a empresa não se encontra em estado de insolvência,
recuperação judicial  ou extrajudicial,  nem sob execução patrimonial
que possa comprometer a execução do futuro contrato.
 
A sua ausência nos autos não configura mero erro formal sanável, mas
sim omissão de requisito  de  habilitação,  o  que,  por  si  só,  torna a
empresa  inabilitada,  nos  termos  do  art.  63,  inciso  I,  da  Lei  nº
14.133/2021. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão
TCU nº 1.147/2015 – Plenário) é cristalina ao afirmar que a ausência de
documento obrigatório de habilitação implica inabilitação automática,
não  cabendo  à  administração  suprir  a  deficiência  documental  do

SãO LUíS, QUINTA * 30 DE JULHO DE 2026 * VOL. 20, Nº 3905/2026
ISSN 2763-860X

40/50www.famem.org.br



licitante, sob pena de violação à isonomia e ao princípio do julgamento
objetivo.
 
O fato de o documento não ter sido sequer apresentado, ainda que com
vício formal, afasta de plano qualquer possibilidade de saneamento, nos
termos do art. 47 da Lei nº 14.133 de 1º de Abril 2021, que permite o
saneamento apenas de erros formais que não alterem a substância da
proposta, vedando a inclusão posterior de documentos que deveriam
constar originariamente.
 
2.2. DO ERRO DE FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA – LOGOMARCA:
A proposta de preços é o documento nuclear da licitação, devendo
refletir,  com  absoluta  fidelidade,  a  identidade  e  a  autenticidade  da
empresa  licitante.  A  apresentação  de  logomarca  distinta  daquela
constante da declaração anexada e, presumivelmente, do registro da
empresa, gera dúvida razoável quanto à autenticidade e à procedência
da proposta apresentada, colocando em xeque a segurança jurídica do
certame.
 
O edital, no seu item próprio, exige uniformidade e autenticidade nos
documentos,  e  a  divergência  constatada  configura,  inegavelmente,
violação  ao  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,
previsto  no  art.  11,  inciso  I,  da  Lei  nº  14.133/2021.  Trata-se  de
irregularidade  que  ultrapassa  o  caráter  meramente  formal,  pois
compromete  a  credibilidade  do  documento  de  oferta,  gerando
insegurança  para  a  administração  e  para  os  demais  licitantes  que
seguiram rigorosamente as regras editalícias.
 
Ainda  que  se  pudesse  cogitar  de  erro  formal,  a  jurisprudência
consolidada  nos  Tribunais  de  Contas  (TCU)  e  na  doutrina
administrativista  é  pacífica  no  sentido  de  que  não  se  admite  o
saneamento quando a falha impõe dúvida sobre a autenticidade da
proposta ou sobre a identidade do proponente, sob pena de se criar um
verdadeiro "vale-tudo" licitatório, em afronta direta aos princípios da
isonomia, da competitividade e da moralidade administrativa.
 
III – DA DECISÃO E DOS EFEITOS:
Diante da inequívoca e insuperável  irregularidade documental,  bem
como da falha substancial na formalização da proposta, esta Comissão,
em observância estrita à legislação vigente e ao edital  que rege o
certame,  DECIDE,  DE  FORMA  IRREVOGÁVEL  E  DEFINITIVA,  PELA
DESCLASSIFICAÇÃO INTEGRAL DA EMPRESA J  R BOGEA NETO, pelos
seguintes motivos:
 
1. Não apresentação da Certidão de Falência, Concordata e Execução
Patrimonial,  nos  termos  do  item  9.4.3.1  do  edital,  configurando
ausência  de  requisito  essencial  de  habilitação;
 
2. Erro de formalização da proposta com divergência de logomarca,
comprometendo a autenticidade e a uniformidade documental exigidas,
em ofensa ao princípio da vinculação ao edital.
 
Ressalta-se, ainda, que a desclassificação ora proferida:
 
• É insuscetível  de correção ou saneamento,  por se tratar de vício
insanável;
 
•  Impede  terminantemente  a  participação  da  empresa  nas  demais
fases do procedimento;
 
• Não admite reconsideração, salvo mediante interposição de recurso
no prazo e forma legais, que será analisado exclusivamente nos limites
da matéria suscitada, sem possibilidade de produção de nova prova
documental, nos termos do art. 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
 
Por fim, determino o prosseguimento do feito com as demais empresas
regularmente  habilitadas,  assegurando-se  a  continuidade  do
procedimento  licitatório  com  observância  aos  princípios  da  eficiência,
economicidade e celeridade.
 

IV – DO COMUNICADO AO INTERESSADO:
A  presente  decisão  será  devidamente  publicada  e  comunicada  à
empresa  J  R  BOGEA  NETO,  por  meio  de  correspondência  oficial,  com
ciência inequívoca de sua desclassificação, bem como da possibilidade
de interposição de recurso administrativo, cujo prazo e forma estão
estritamente previstos no edital e na legislação aplicável.
 
Fica, desde já, ressalvado que a via recursal não suspende os efeitos da
presente decisão,  e sua análise será conduzida com o devido rigor
técnico-jurídico, restando à licitante o ônus de comprovar, de forma
cabal e robusta, eventual equívoco desta Comissão, o que, no caso
concreto,  se  mostra  de  plano  inviável,  diante  da  materialidade
incontestável das irregularidades apontadas.
 
Presidente Vargas/MA, em 29 de Julho de 2026
 
____________________________________________
João Victor Padilha Ferreira
Agente de Contratação
 
____________________________________________
Arnaldo Luna de Sousa
Secretária de Administração, Planejamento, Arrecadação e Finanças
 

Publicado por: CÁSSIO MARCOS FONSECA LEITÃO
Código identificador: 804e0f72769baf115571abda6c07c2b3

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 262.08/06/2026
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01.1805/2026 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS/PI
 
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
O MUNICÍPIO DE RIACHÃO -  MA, com sede administrativa situada à
Praça Nossa Senhora de Nazaré, 742, Centro, Riachão - MA, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº  05.282.801/0001-00,  neste ato representada pela
Secretária  Municipal  de  Saúde,  Sra.  Solange  Teixeira  Lima,  torna
público que aderiu na “condição de não participante” à ADESÃO À
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01.1805/2026, DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS REMEDIOS/PI,  ORIUNDA
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026, em que foram registrados
os  preços  da  Empresa:  IMPERIO  MEDICAMENTOS  E  MATERIAL
H O S P I T A L A R  ,  C N P J  N º  3 6 . 8 4 6 . 5 6 8 / 0 0 0 1 - 7 5 ,
ENDEREÇO:AVENIDA  SÃO  RAIMUNDO  ,  n.º  7  20A,BAIRRO
PIÇARRA - CEP: 64017090 – TERESINA -PI, gerenciada pela Prefeita
Municipal  de Nossa Senhora dos Remédios/PI.,  Representante Legal:
Thiego Benvindo de Araujo,  cujo objeto é o Registro de preço para
futura e eventual  contratação de pessoa jurídica especializada para
fornecimento parcelado de insumos utilizados no cuidado ao paciente,
no âmbito assistencial, sanitário.
A referida adesão se justifica pela necessidade de contratação de
pessoa jurídica especializada para aquisição de medicamentos, insumos
, que serão executados nas condições estabelecidas no Termo
de Referência anexo ao Instrumento Convocatório do certame
que deu origem a este Processo de Adesão.
 
Riachão (MA), 29 de julho de 2026.
 
Solange Teixeira Lima
Secretária Municipal de Saúde de Riachão/MA
Portaria nº 002/2025

Publicado por: VINICIUS RIBEIRO CONCEICAO
Código identificador: 901d0841c75d1a7844a6ca6bb459b6db
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE

DISPENSA ELETÔNICA Nº 07/2026 - AVISO DE ADIAMENTO

 
DISPENSA ELETÔNICA Nº 07/2026
AVISO DE ADIAMENTO
 
O Município de Ribamar Fiquene, Estado do Maranhão, torna público
aos  interessados,  que  a  sessão  da  DISPENSA  ELETRÔNICA  nº
07/2026,  Processo  Administrativo  nº  033/2026,  cujo  objeto  é  a
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA
FORNECIMENTO DE GÁS DE COZINHA (GLP), PARA ATENDER ÀS
DEMANDAS  DE  DIVERSAS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS  DE
RIBAMAR FIQUENE - MA, que estava marcada para o para o dia 28 de
maio de 2026 às 10h00min, FICA ADIADO para a seguinte data:
DATA DE INÍCIO DA SESSÃO: 03 de agosto de 2026 às 10h00min.
O  adiamento  se  dá  em  razão  do  feriado  estadual  do  dia
28/07/2026, data em que se comemora a Adesão do Maranhão à
Independência do Brasil.  Mais  informações podem ser  solicitadas
através do e-mail: cpl@ribamarfiquene.ma.gov.br. 
 
Ribamar Fiquene (MA), 29/07/2026.
 
_____________________________________
Wanderson Pereira Liberato
Coordenador de Licitações e Contratos
Portaria 30.2025
 

Publicado por: WANDERSON PEREIRA LIBERATO
Código identificador: b13883c53c2ecc86b62ad1448a294fae

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 008/2026.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 008/2026.
 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI  FIRMAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, ESTADO DO MARANHÃO,
E A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, ESTADO
DO PIAÚI.
 
O  MUNICÍPIO  DE  SAMBAIBA,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público
Interno,  inscrita  sob o  CNPJ  06.229.397/0001-74,  sediado na  Praça
José  do  Egito  Coelho,  200,  Centro,  CEP  65.830-000,
Sambaíba/MA,  neste  ato  representado  pela  Sra.  ADRIANA  DOS
SANTOS SILVA, brasileira,  inscrita  no CPF sob nº  031.272.203-67,
Secretaria  de  Administração  e  Finanças,  aqui  denominado  1º
partícipe e, do outro lado, MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTÔNO,
pessoa  jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  nº
01.612.598/0001-32, sediada na Rua Manoel Vitório de Sousa,
500, Centro, Novo Santo Antônio - PI, através da Prefeita Municipal,
a  Senhora  ELISA  MARIA  DA  SILVA  PAZ,  aqui  denominado  2º
partícipe,  de  comum acordo  e  vontade  das  partes  acima  qualificadas,
resolvem ajustar através deste Termo de cooperação regras de adesão
ao Sistema de Registro de Preços do Município de SAMBAÍBA/MA, que
firmam mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas.
 
Consideração Preliminar – DA JUSTIFICATIVA DA ADESÃO:
A  principal  justificativa  do  ato  de  adesão  é  otimizar  contratações
necessárias  às  atividades  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
SAMBAÍBA/MA,  no  sentido  de  tornar  mais  célere  e  eficaz  ante  os
encargos assumidos perante a população que representa, bem como
em decorrência das opções e forma de registro adotados pelo Município
de SAMBAÍBA/MA, em preciso cumprimento aos princípios da eficiência,

transparência e economicidade comprovados pela implantação do SRP
DO  MUNICÍPIO  DE  SAMBAÍBA/MA,  o  que,  em  defesa  de  suas
necessidades  levou  a  postulante  a  ajustar  com  o  referido  Poder
Municipal o uso provisório do SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS na
condição  de  CARONA,  no  que  concerne  a  utilização  dos  preços
registrados  para  futuras  contratações  de  seus  interesse  em
atendimento às necessidades inadiáveis no que tange a suprimento de
rotina de bens e serviços comuns, deliberando-se, consensualmente,
sobre a utilização do Sistema do Município de SAMBAÍBA/MA, no que
abaixo segue:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Utilização da Ata de1.
Registros  de  Preços  do  procedimento  licitatório  Pregão
Eletrônico  n°  009/2026,  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CAPACITAÇÃO,  CURSOS
PROFISSIONALIZANTES,  OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS E
AÇÕES  FORMATIVAS,  DESTINADOS  À  POPULAÇÃO
USUÁRIA  DOS  SERVIÇOS  SOCIOASSISTENCIAIS,  BEM
COMO À CAPACITAÇÃO DE GESTORES E SERVIDORES DAS
POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
DO  MUNICÍPIO  DE  SAMBAÍBA/MA,  dependendo  da
necessidade  e  de  caso  específico  conforme requerido,  em até
50%  (Cinquenta  por  cento)  das  limitações  previstas  no
respectivo  processo  que  a  vinculou,  a  qual  deverá  ser
controlada  pelo  aderente  que  deverá  observar  os  dados
constantes do quadro (Extrato Parcial) em anexo (quantidades
e  especificações),  que  passa  a  integrar  este  termo  como nele
transcrito,  não podendo, o aderente,  sob qualquer hipótese,
ultrapassar ou ampliar a quantidade limite no anexo previsto,
bem como substituir o bem ou produto por outro similar, exceto
quando  de  qualidade  superior  mediante  razoável  justificativa
devidamente comprovada, neste caso com anuência do órgão
gerenciador.

 
Parágrafo  Primeiro:  A  limitação  dar-se-á  por  ente  da  federação
mediante  controle  para  efeito  de  liberação  por  parte  do  órgão
gerenciador,  submetido  o  pedido  de  anuência  da  pessoa  física  ou
jurídica  detentora  de  preços  registrados,  no  caso  específico  para  o
objeto da Pregão Eletrônico n° 009/2026, REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CAPACITAÇÃO,  CURSOS
PROFISSIONALIZANTES, OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS E AÇÕES
FORMATIVAS,  DESTINADOS  À  POPULAÇÃO  USUÁRIA  DOS
SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, BEM COMO À CAPACITAÇÃO DE
GESTORES  E  SERVIDORES  DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA,
incluídos os atos de atualização dos extratos parciais publicados em
data posterior a assinatura deste termo, obedecida a vigência máxima
de 12 meses, sem prejuízo das ressalvas legais,  mantidas todas as
condições e vantagens, obedecidos os Decretos Regulamentar local e
Federal.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CALENDÁRIO MENSAL PARA1.
REQUISIÇÕES: Fica estipulado que o aderente na condição de
não participante deve remeter seus pedidos de liberações à sua
Comissão Permanente de Licitação, com antecedência mínima
de 03 (três)  dias  do prazo estipulado para  atendimento da
necessidade, prazo que deverá ser contado em dias úteis.

 

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  RESPONSÁVEIS  PELA1.
REQUISIÇÃO  DO  OBJETO:  Deverá  ser  designada  equipe
interna  por  parte  do  requerente,  por  Portaria  ou  ato
equivalente,  para  assumir  responsabilidade  direta  pelas
requisições e controle dos pedidos relacionados aos objetos,
devendo a mesma manter perfeita sintonia com os servidores
da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  no  sentido  de
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aperfeiçoar os atendimentos, tornando-os céleres, organizados
e transparentes.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS FORMULÁRIOS DE REQUISIÇÃO1.
E DEMAIS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL:
Integra  este  termo  os  formulários  padrões  destinados  a
requisições e liberações repassados ao não participante pela
Comissão  Permanente  de  L ic i tação,  bem  como  a
obrigatoriedade  de  bem instruir  os  processos  internos  com
cópias  dos  principais  documentos  inerentes  ao  Sistema,
disponibilizando-os  aos  órgãos  de  controle  externo  quando
requeridos.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE ENTREGA DOS BENS1.
E SERVIÇOS COMUNS:  É  de  total  responsabilidade  do  2°
partícipe, observar e acompanhar as exigências exaradas nas
Atas do Registro relacionados à forma de entrega dos bens
e/ou serviços contratados,  podendo,  para maior  garantia  da
execução  designar  equipe  de  recebimento  e,  ainda  firmar
termo  de  contrato  individual,  sem  prejuízos  dos  efeitos
produzidos  pela  Ata  de  Registro  de  Preços,  sempre
comunicando expressamente ao gerenciador da 1° partícipe
das  possíveis  ocorrências  que  possam  afetar  a  finalidade
pretendida.

 

CLÁUSULA SEXTA: Após assinatura deste Termo, o CARONA1.
(2°  partícipe)  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  contratação
solicitada em até  90 (noventa)  dias,  observado o  prazo de
vigência da ata, conforme estabelecido no Decreto Federal nº
7.892/2013,  A  Prefeitura  Municipal  de Sambaíba/MA,  poderá
autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo previsto no § 6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo
órgão não participante.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA POSSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO1.
E DO PEDIDO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES: Compete
ao 2° partícipe os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de
eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de
cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas  próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA OITAVA –  DA AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE1.
ÔNUS AO CARONA:  Não  haverá,  até  ulterior  deliberação,
qualquer tipo de ônus pela condição do status não participante.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO1.
DE PREÇOS: A Vigência do Sistema encontra-se declarada na
Ata  de  Registro  de  Preços,  validada  pelo  procedimento  de
licitação Pregão Eletrônico n° SRP- 009/2026, contando-se o
prazo inicial  de 12 (doze) meses da data de publicação, do
Extrato no Diário da Federação dos Municípios do Maranhão -
FAMEM,  preservados  os  contratos  que  tem  sua  vigência
definida no instrumento convocatório.

 
Estando assim ajustado para sua firmeza e validade, assinam as partes
titulares do direito,  em comum acordo de cooperação técnica,  este
instrumento de colaboração, em duas vias.
 
No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o Foro da cidade de

São Raimundo das Mangabeiras -MA, em detrimento de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
 
Sambaíba – MA, 28 de julho de 2026.
 
_____________________________________
ADRIANA DOS SANTOS SILVA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
_________________________________________
MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTÔNO
ELISA MARIA DA SILVA PAZ

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: 6655b1b12e37611243fdc0e391145fc5

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 009/2026.

 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 009/2026.
 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI  FIRMAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, ESTADO DO MARANHÃO,
E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ,
ESTADO DO PIAÚI.
 
O  MUNICÍPIO  DE  SAMBAIBA,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público
Interno,  inscrita  sob o  CNPJ  06.229.397/0001-74,  sediado na  Praça
José  do  Egito  Coelho,  200,  Centro,  CEP  65.830-000,
Sambaíba/MA,  neste  ato  representado  pela  Sra.  ADRIANA  DOS
SANTOS SILVA, brasileira,  inscrita  no CPF sob nº  031.272.203-67,
Secretaria  de  Administração  e  Finanças,  aqui  denominado  1º
partícipe e, do outro lado, MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU DO
PIAUÍ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº
01.612.593/0001-00,  sediada  na  Rua João Costa,  379,  Centro,
Morro do Chapéu do Piauí - PI,  através do Prefeito Municipal,  o
Senhor ERIKSON FENELON AGUIAR, aqui denominado 2º partícipe,
de  comum  acordo  e  vontade  das  partes  acima  qualificadas,  resolvem
ajustar  através  deste  Termo  de  cooperação  regras  de  adesão  ao
Sistema de Registro  de  Preços  do  Município  de  SAMBAÍBA/MA,  que
firmam mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas.
 
Consideração Preliminar – DA JUSTIFICATIVA DA ADESÃO:
A  principal  justificativa  do  ato  de  adesão  é  otimizar  contratações
necessárias  às  atividades  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
SAMBAÍBA/MA,  no  sentido  de  tornar  mais  célere  e  eficaz  ante  os
encargos assumidos perante a população que representa, bem como
em decorrência das opções e forma de registro adotados pelo Município
de SAMBAÍBA/MA, em preciso cumprimento aos princípios da eficiência,
transparência e economicidade comprovados pela implantação do SRP
DO  MUNICÍPIO  DE  SAMBAÍBA/MA,  o  que,  em  defesa  de  suas
necessidades  levou  a  postulante  a  ajustar  com  o  referido  Poder
Municipal o uso provisório do SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS na
condição  de  CARONA,  no  que  concerne  a  utilização  dos  preços
registrados  para  futuras  contratações  de  seus  interesse  em
atendimento às necessidades inadiáveis no que tange a suprimento de
rotina de bens e serviços comuns, deliberando-se, consensualmente,
sobre a utilização do Sistema do Município de SAMBAÍBA/MA, no que
abaixo segue:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Utilização da Ata de1.
Registros  de  Preços  do  procedimento  licitatório  Pregão
Eletrônico  n°  009/2026,  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CAPACITAÇÃO,  CURSOS
PROFISSIONALIZANTES,  OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS E
AÇÕES  FORMATIVAS,  DESTINADOS  À  POPULAÇÃO
USUÁRIA  DOS  SERVIÇOS  SOCIOASSISTENCIAIS,  BEM
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COMO À CAPACITAÇÃO DE GESTORES E SERVIDORES DAS
POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
DO  MUNICÍPIO  DE  SAMBAÍBA/MA,  dependendo  da
necessidade  e  de  caso  específico  conforme requerido,  em até
50%  (Cinquenta  por  cento)  das  limitações  previstas  no
respectivo  processo  que  a  vinculou,  a  qual  deverá  ser
controlada  pelo  aderente  que  deverá  observar  os  dados
constantes do quadro (Extrato Parcial) em anexo (quantidades
e  especificações),  que  passa  a  integrar  este  termo  como nele
transcrito,  não podendo, o aderente,  sob qualquer hipótese,
ultrapassar ou ampliar a quantidade limite no anexo previsto,
bem como substituir o bem ou produto por outro similar, exceto
quando  de  qualidade  superior  mediante  razoável  justificativa
devidamente comprovada, neste caso com anuência do órgão
gerenciador.

 
Parágrafo  Primeiro:  A  limitação  dar-se-á  por  ente  da  federação
mediante  controle  para  efeito  de  liberação  por  parte  do  órgão
gerenciador,  submetido  o  pedido  de  anuência  da  pessoa  física  ou
jurídica  detentora  de  preços  registrados,  no  caso  específico  para  o
objeto da Pregão Eletrônico n° 009/2026, REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CAPACITAÇÃO,  CURSOS
PROFISSIONALIZANTES, OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS E AÇÕES
FORMATIVAS,  DESTINADOS  À  POPULAÇÃO  USUÁRIA  DOS
SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, BEM COMO À CAPACITAÇÃO DE
GESTORES  E  SERVIDORES  DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SAMBAÍBA/MA,
incluídos os atos de atualização dos extratos parciais publicados em
data posterior a assinatura deste termo, obedecida a vigência máxima
de 12 meses, sem prejuízo das ressalvas legais,  mantidas todas as
condições e vantagens, obedecidos os Decretos Regulamentar local e
Federal.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CALENDÁRIO MENSAL PARA1.
REQUISIÇÕES: Fica estipulado que o aderente na condição de
não participante deve remeter seus pedidos de liberações à sua
Comissão Permanente de Licitação, com antecedência mínima
de 03 (três)  dias  do prazo estipulado para  atendimento da
necessidade, prazo que deverá ser contado em dias úteis.

 

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  RESPONSÁVEIS  PELA1.
REQUISIÇÃO  DO  OBJETO:  Deverá  ser  designada  equipe
interna  por  parte  do  requerente,  por  Portaria  ou  ato
equivalente,  para  assumir  responsabilidade  direta  pelas
requisições e controle dos pedidos relacionados aos objetos,
devendo a mesma manter perfeita sintonia com os servidores
da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  no  sentido  de
aperfeiçoar os atendimentos, tornando-os céleres, organizados
e transparentes.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS FORMULÁRIOS DE REQUISIÇÃO1.
E DEMAIS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL:
Integra  este  termo  os  formulários  padrões  destinados  a
requisições e liberações repassados ao não participante pela
Comissão  Permanente  de  L ic i tação,  bem  como  a
obrigatoriedade  de  bem instruir  os  processos  internos  com
cópias  dos  principais  documentos  inerentes  ao  Sistema,
disponibilizando-os  aos  órgãos  de  controle  externo  quando
requeridos.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE ENTREGA DOS BENS1.
E SERVIÇOS COMUNS:  É  de  total  responsabilidade  do  2°
partícipe, observar e acompanhar as exigências exaradas nas
Atas do Registro relacionados à forma de entrega dos bens

e/ou serviços contratados,  podendo,  para maior  garantia  da
execução  designar  equipe  de  recebimento  e,  ainda  firmar
termo  de  contrato  individual,  sem  prejuízos  dos  efeitos
produzidos  pela  Ata  de  Registro  de  Preços,  sempre
comunicando expressamente ao gerenciador da 1° partícipe
das  possíveis  ocorrências  que  possam  afetar  a  finalidade
pretendida.

 

CLÁUSULA SEXTA: Após assinatura deste Termo, o CARONA1.
(2°  partícipe)  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  contratação
solicitada em até  90 (noventa)  dias,  observado o  prazo de
vigência da ata, conforme estabelecido no Decreto Federal nº
7.892/2013,  A  Prefeitura  Municipal  de Sambaíba/MA,  poderá
autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo previsto no § 6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo
órgão não participante.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA POSSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO1.
E DO PEDIDO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES: Compete
ao 2° partícipe os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de
eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de
cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas  próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA OITAVA –  DA AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE1.
ÔNUS AO CARONA:  Não  haverá,  até  ulterior  deliberação,
qualquer tipo de ônus pela condição do status não participante.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO1.
DE PREÇOS: A Vigência do Sistema encontra-se declarada na
Ata  de  Registro  de  Preços,  validada  pelo  procedimento  de
licitação Pregão Eletrônico n° SRP- 009/2026, contando-se o
prazo inicial  de 12 (doze) meses da data de publicação, do
Extrato no Diário da Federação dos Municípios do Maranhão -
FAMEM,  preservados  os  contratos  que  tem  sua  vigência
definida no instrumento convocatório.

 
Estando assim ajustado para sua firmeza e validade, assinam as partes
titulares do direito,  em comum acordo de cooperação técnica,  este
instrumento de colaboração, em duas vias.
 
No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o Foro da cidade de
São Raimundo das Mangabeiras -MA, em detrimento de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
 
Sambaíba – MA, 29 de julho de 2026.
 
_____________________________________
ADRIANA DOS SANTOS SILVA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
_________________________________________
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ
ERIKSON FENELON AGUIAR

Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS
Código identificador: df1d351950864a97dd86e2b617a8b831

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO
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DECRETO Nº 09, DE 29 DE JULHO DE 2026.

Dispõe  sobre  a  Estratégia  Municipal  de  Saúde  Integral  e
Nutrição, regulamenta a promoção da alimentação saudável e a
vacinação extramuros no ambiente escolar, institui o Comitê
Gestor Intersetorial do Selo UNICEF e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO,
ESTADO  DO  MARANHÃO,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e:
 
CONSIDERANDO o dever constitucional de proteção integral à criança
e  ao  adolescente  (Art.  227,  CF)  e  o  direito  social  à  saúde  e  à
alimentação (Art. 6º, CF);
CONSIDERANDO as diretrizes do Decreto Federal nº 11.821/2023,
que dispõe sobre a promoção da alimentação saudável e a prevenção
da obesidade infantil no âmbito escolar;
CONSIDERANDO  as  recomendações  técnicas  do  Guia  Alimentar
para a População Brasileira (Ministério da Saúde, 2014);
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  cumprimento  das  metas  do
Resultado Sistêmico 1 (Saúde e Nutrição) da Edição 2025-2028 do Selo
UNICEF;
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES
 
Art. 1º.  Fica instituída a Estratégia Municipal  de Saúde Integral  e
Nutrição, com o objetivo de fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS)
e a promoção de ambientes escolares promotores de saúde com o
objetivo  de  garantir  o  desenvolvimento  pleno  de  crianças  e
adolescentes em Santa Filomena do Maranhão - MA.
 
Art. 2º. A Estratégia reger-se-á pelas seguintes diretrizes:
I – Intersetorialidade entre Saúde, Educação e Assistência Social;
II – Priorização de alimentos in natura ou minimamente processados;
III  –  Garantia  do  acesso  universal  à  imunização  através  de  ações
extramuros;
IV – Qualificação dos registros de vigilância alimentar e nutricional.
 
CAPÍTULO II
DA IMUNIZAÇÃO INTERSETORIAL E EXTRAMUROS
 
Art. 3º.  A vacinação extramuros em estabelecimentos de ensino será
realizada  de  forma  coordenada  entre  as  Secretarias  de  Saúde  e
Educação.
 
Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde:
I – planejar, coordenar, executar e monitorar as ações de vacinação
extramuros no âmbito das instituições de ensino públicas e privadas do
Município, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação;
II  –  definir,  em  conjunto  com  as  Unidades  Básicas  de  Saúde,  o
cronograma anual das ações de vacinação nas escolas, observando o
Calendário  Nacional  de  Vacinação  e  as  campanhas  específicas
autorizadas  pelo  Ministério  da  Saúde;
III  –  disponibilizar  as equipes de saúde,  insumos,  imunobiológicos e
demais  recursos  necessários  à  realização  das  ações  de  vacinação
extramuros,  garantindo  a  responsabilidade  técnica  e  a  segurança
sanitária dos procedimentos;
IV – divulgar previamente às escolas, estudantes, pais e responsáveis
as datas, horários e orientações relativas às ações de vacinação;
V – realizar a análise das carteiras de vacinação, identificar situações de
atraso  vacinal  e  promover  a  atualização  do  esquema  vacinal,
observadas  as  autorizações  legais  e  os  protocolos  do  Programa
Nacional de Imunizações – PNI;
VI  –  definir  o  referenciamento  das  unidades  escolares  às  respectivas
Unidades Básicas de Saúde, em articulação com a Secretaria Municipal
de Educação;
VII  –  promover  visitas  domiciliares  e  outras  ações  de  busca  ativa

quando houver ausência de comparecimento dos pais ou responsáveis
à Unidade Básica de Saúde após a notificação prevista neste Decreto;
VIII  –  manter  atualizados  os  registros  da  vigilância  alimentar  e
nutricional e da cobertura vacinal, promovendo o monitoramento dos
indicadores relacionados à saúde de crianças e adolescentes;
IX –  prestar  apoio técnico às Secretarias Municipais  de Educação e
Assistência Social na execução das ações intersetoriais previstas neste
Decreto;
X – elaborar relatórios periódicos de acompanhamento das ações de
imunização, alimentação saudável e vigilância nutricional, visando ao
monitoramento dos indicadores do Resultado Sistêmico de Saúde e
Nutrição do Selo UNICEF.
 
Art. 5º.  Para a execução da vacinação extramuros nas Escolas, as
Unidades Básicas de Saúde – UBS deverão entrar em contato com as
escolas pertencentes ao território de sua área de abrangência para
agendamento da data em que a equipe de saúde realizará a vacinação
nas unidades escolares.
 
§1º As ações de vacinação ocorrerão, no mínimo, uma vez ao ano ou de
acordo com o Calendário Nacional de Vacinação do Ministério da Saúde.
 
§2º A Secretaria Municipal de Saúde deverá divulgar previamente as
datas e os horários das ações de vacinação nas escolas, garantindo
ampla informação às crianças, adolescentes e seus familiares.
 
Art.  6º.   Serão  vacinadas  todas  as  crianças  e  adolescentes  que
apresentarem, na data agendada, a carteira de vacinação para análise
da  situação  vacinal  e  identificação  de  atraso  ou  oportunidade  de
vacinação.
 
§1º Não serão vacinadas nas escolas as crianças e adolescentes que:
I – Não apresentarem a carteira de vacinação;
II  – Possuírem contraindicação médica devidamente comprovada por
atestado;
III  –  Tiverem  histórico  de  eventos  adversos  específicos  relacionados  a
determinada vacina, comprovados por documentação médica;
IV – Apresentarem termo de recusa da vacinação assinado pelos pais ou
responsáveis legais.
V – Estiverem com a carteira de Vacinação atualizada.
 
§2º  A  aplicação  das  vacinas  nas  escolas  somente  poderá  ocorrer
mediante autorização expressa dos pais ou responsáveis legais,  por
meio da apresentação da carteira de vacinação.
 
Art. 7º.  A escola deverá encaminhar aos pais ou responsáveis, com
antecedência, o termo de recusa da vacinação disponibilizados pela
Secretaria Municipal de Saúde, bem como comunicar a necessidade de
apresentação da carteira de vacinação na data estipulada.
 
§1º Os pais ou responsáveis que não enviarem a carteira de vacinação
deverão ser comunicados pela escola para comparecerem à Unidade
Básica de Saúde de referência, no menor prazo possível, a fim de que a
equipe de saúde avalie e, se necessário, atualize a situação vacinal da
criança ou adolescente.
 
§2º  Caso os pais  ou responsáveis  notificados nos termos do §1º deste
artigo não compareçam à Unidade Básica de Saúde no prazo de até 30
(trinta) dias após a ação realizada na escola, a equipe de saúde ou
representante  designado  deverá  realizar  visita  domiciliar  para
orientação  acerca  da  importância  da  vacinação.
 
Art. 8º. No ato da matrícula escolar e no início de cada ano letivo, a
escola  deverá  solicitar  aos  pais  ou  responsáveis  a  Declaração  de
Conformidade  com  o  Calendário  Vacinal  do  Programa  Nacional  de
Imunizações – PNI, emitida pela Unidade Básica de Saúde de referência
da criança ou adolescente.
 
Parágrafo  único.  O  referenciamento  das  escolas  às  respectivas
Unidades  Básicas  de  Saúde será  definido  pela  Secretaria  Municipal  de
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Saúde em articulação com a Secretaria Municipal de Educação.
 
Art. 9º. As vacinas aplicadas no âmbito deste Programa deverão estar
previstas no Calendário Nacional de Vacinação do Ministério da Saúde
ou  em  campanhas  específicas  autorizadas  pela  autoridade  sanitária
competente.
 
Art.  10.  A  Vacinação  nas  extramuros  nas  escolas  observará  os
seguintes princípios:
I – Respeito ao poder familiar;
II – Garantia do direito à saúde e à prevenção de doenças;
III – Integração das políticas públicas de saúde e educação;
IV – Adoção de protocolos técnicos e logísticos de segurança sanitária.
VI – Planejar o cronograma vacinal e garantir a responsabilidade técnica
pelo ato;
 
Art. 11.   As ações previstas neste Decreto não criam obrigatoriedade
de  vacinação  escolar,  tendo  como  finalidade  facilitar  o  acesso
voluntário  à  imunização,  promover  a  conscientização  sobre  a
importância das vacinas e ampliar a cobertura vacinal no município.
 
Art. 12.  Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I  –  Disponibilizar  espaço físico  adequado e mobilizar  a  comunidade
escolar;
II  –  Realizar  a  conferência  das  cadernetas  de  vacinação  e  notificar  a
Saúde sobre atrasos identificados;
III – Orientar os pais e responsáveis quanto a importância de manter a
vacinação em dia,  fornece os endereços das UBS mais  próximos e
acompanhamento da entrega da DVA;
IV  –  Informar  as  famílias  da  obrigatoriedade  de  cumprimento  do
calendário vacinal previsto;
V – Monitorar e avaliar permanecente a entrega da DVA, que deverá ser
arquivada  no  prontuário  do  estudante  e  ficar  disponível  para  consulta
quando necessário;
VI – Comunicar, após o vencimento do prazo de 30 dias, o fato à UBS de
sua referência, que verificará as causas da não entrega da declaração.
 
CAPÍTULO III
D A S  E S C O L A S  S A U D Á V E I S  E  R E S T R I Ç Õ E S  D E
ULTRAPROCESSADOS
 
Art.  13.  Fica  proibido  o  fornecimento,  a  comercialização  e  a
publicidade de alimentos ultraprocessados e bebidas açucaradas no
ambiente interno das unidades de ensino da rede pública e privada.
 
Art. 14. A proibição de que trata o Art. 6º aplica-se especificamente:
I – Às cantinas escolares, lanchonetes e quiosques situados dentro das
dependências das escolas;
II – Aos serviços de buffet e fornecedores de alimentação para eventos
internos;
III  –  Às  ações  de  comunicação  comercial  e  marketing  voltadas  ao
público infantil dentro do recinto escolar.
 
Art.  15.  Para  fins  deste  Decreto,  consideram-se  ultraprocessados  os
alimentos  assim  definidos  pelo  Guia  Alimentar  para  a  População
Brasileira, caracterizados por formulações industriais com excesso de
sódio, açúcares e gorduras.
 
CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E VIGILÂNCIA NUTRICIONAL
 
Art. 16.  Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social:
I – Realizar a busca ativa de famílias com crianças não vacinadas ou em
situação  de  insegurança  alimentar  identificadas  pela  rede
socioassistencial  (CRAS,  Programa  Criança  Feliz  e  Serviço  de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos);
II – Monitorar as condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família,
integrando os dados com a Secretaria de Saúde;
III  –  Priorização  das  famílias  com  descumprimentos  repetidos  para
acompanhamento familiar;

IV  –  Mutirões  para  atualização  do  Cadastro  Único  e  realização  do
acompanhamento das condicionalidades de saúde.
V  –  Avaliação  periódica  dos  resultados  das  ações  para  identificar
avanços  e  necessidades  de  ajuste.
 
CAPÍTULO V
DO COMITÊ GESTOR INTERSETORIAL DO SELO UNICEF
 
Art. 17. Fica instituído o Comitê Gestor Intersetorial do Selo UNICEF,
órgão  de  coordenação  estratégica,  presidido  pelo  Articulador
Municipal do Selo UNICEF.
 
Seção I – Do Poder Executivo e dos Órgãos de Controle e Defesa
 
Art. 18.  O Comitê terá a seguinte composição paritária, com membros
titulares e suplentes:
I – Secretaria Municipal de Saúde: 02 (dois) titulares e 02 (dois)
suplentes;
II – Secretaria Municipal de Educação: 02 (dois) titulares e 02 (dois)
suplentes;
III – Secretaria Municipal de Assistência Social: 02 (dois) titulares e
02 (dois) suplentes;
IV  –  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente (CMDCA): 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes;
V – Conselho Tutelar: 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes.
 
Art. 19.  Compete ao Comitê monitorar os indicadores do Selo UNICEF
e garantir a execução dos Planos Operacionais de Saúde e Nutrição.
 
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art.  20.  A  fiscalização  das  cantinas  escolares  ficará  a  cargo  da
Vigilância  Sanitária  Municipal.
 
Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO - MA, EM 29 DE JULHO DE 2026.
Salomão Barbosa de Sousa
Prefeito Municipal

Publicado por: RODOLFO FARUK BARBOSA DE SOUZA
Código identificador: f958b13dc1cb3ce1c7f194bc13294d30

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº
023/2026

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2026.05.28.0005
 
O  Município de São João do Paraíso/MA,  através  da  Secretaria
Municipal  de  Educação,  torna  público  para  conhecimento  dos
interessados que, em virtude do certame anterior ter restado DESERTO
na  sessão  do  dia  29/07/2026,  está  REPUBLICANDO  o  edital  da
licitação em epígrafe.
 
Informa-se que o texto e as condições do edital original permanecem
integralmente  inalterados,  havendo  apenas  a  modificação  do
cronograma  de  eventos.

Objeto:  Registro  de  preços  para  eventual  contratação  de
pessoa(s)  jurídica(s)  para prestação de serviços de limpeza,
esvaziamento,  sucção  e  transporte  de  resíduos  líquidos  e
sólidos de fossas sépticas, de interesse desta Administração
Pública.
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Início do Recebimento das Propostas: 31 de julho de 2026.
Fim do Recebimento das Propostas: 12 de agosto de 2026,
às 08:59h.
Abertura  da  Sessão  Pública  (Nova  Disputa):  12  de
agosto de 2026, às 09:00h (Horário de Brasília).
Local da Disputa: Plataforma Licitanet (licitanet.com.br).

O  edital  completo  poderá  ser  consultado  e  obtido  no  site  oficial  do
município,  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  ou
diretamente na plataforma Licitanet.
 
São João do Paraíso - MA, 29 de julho de 2026.
 
Eneida Rocha dos Santos
Secretária Municipal de Educação

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 03d947a17acab6d18dae5c70d25bad07

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
023/2026

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2026.05.28.0005
 
O Município de São João do Paraíso/MA,  por intermédio de seu
Agente  de  Contratação  /  Pregoeiro  Oficial,  torna  público  para
conhecimento dos interessados o resultado do certame em epígrafe. O
objeto consiste no Registro de preços para eventual contratação de
pessoa(s)  jurídica(s)  para  prestação  de  serviços  de  limpeza,
esvaziamento, sucção e transporte de resíduos líquidos e sólidos de
fossas sépticas, de interesse desta Administração Pública.
 
Iniciada a sessão pública em 29 de julho de 2026 às 09:00h no sistema
Licitanet,  constatou-se  a  total  ausência  de  interessados  e  de
propostas cadastradas para o lote/item que compõe o certame.
 
Diante do exposto, com fundamento no rito processual e na legislação
vigente,  o  Agente  de  Contratação  DECLARA DESERTO  o  referido
Pregão Eletrônico. Os autos serão submetidos à autoridade competente
para deliberação quanto à republicação d o certame.
 
São João do Paraíso - MA, 29 de julho de 2026.
 
ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: afc57ff8437fd7dcbaa9a2d6334127b0

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – CRF DO BAIRRO
CENTRO, SETOR IV, QUADRA 047.

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA –  CRF DO BAIRRO
CENTRO, SETOR IV, QUADRA 047.
 
O Município de São João dos Patos/MA, por intermédio da Comissão
Especial de Regularização Fundiária Urbana – CERFU, considerando a
finalização  do  Processo  Administrativo  001/2026,  neste  ato
representado  pelo  prefeito  municipal,  Sr.  ALEXANDRE  MAGNO
PEREIRA GOMES, com fundamentos nos Art. 11, II, III, e V; 13, I e 42,
da  Lei  nº  13.465/2017,  expede  a  presente  CERTIDÃO  DE
REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA-CRF  do  Projeto  de  Regularização
Fundiária na modalidade MISTA, com predominância de Interesse Social
(REURB-S), manejado em favor de moradores do Bairro Centro, Setor IV,

Quadra  047,  núcleo  urbano  consolidado,  a  fim  de  garantir  registro  do
referido Projeto de Regularização Fundiária junto ao Cartório de Imóveis
respectivo, em nome do Município de São João dos Patos/MA e, assim,
possibilitando a abertura de matrículas individualizadas para cada uma
das  unidades  habitacionais  abrangidas  no  próprio  projeto,  as  quais
serão, em sede de legitimação fundiária, transferidas para beneficiários
da referida REURB, após apresentação de relação pormenorizada de
moradores pela autoridade fundiária municipal. Dado e passado, aos 24
(vinte e quatro) dias do mês de julho de 2026.
 
___________________________________
ALEXANDRE MAGNO PEREIRA GOMES
Prefeito Municipal
 

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: cef776cb6b7f281c9a594ba33143f933

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 009/2026

Acolho o Parecer Jurídico da Procuradoria deste Município, tornando- o
parte integrante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surta
os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de inexigibilidade n°
009/2026 constante do presente processo administrativo n° 068/2026,
para autorizar a contratação de MUSIC SHOWS BRASIL LTDA, pessoa
ju r í d i ca  de  d i re i t o  p r i vado  i nsc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.397.976/0001-02,  com sede na sediada na  Rua Martins Júnior,
822  –  CS  04  –  São  José  –  Carpina/PE,  CEP  55.816-010,  neste  ato
representada  por  seu  titular  Sr.  ERILSON  HERMES  DE  MENDONÇA,
brasileiro, empresário, portador da carteira de identidade nº 4. 768.664
SSP/PE, inscrito no CPF sob o nº 933.175.574-00, para show artístico
da dupla gospel Som e Louvor para apresentação no evento
alusivo ao Dia do Evangélico, a ser realizado em 20 de setembro
de  2026,  no  Município  de  São  Pedro  dos  Crentes ,  em
conformidade  com  as  especificações  constantes  do  Termo  de
Referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado
sob o nº 009/2026 e da proposta apresentada. O valor total deste
contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
 
São Pedro dos Crentes/MA, 29 de julho 2026
 
Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: a92de5160e7d9ec9e928a389ec8682b8

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS
MANGABEIRAS

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 235/2026 - PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 90014/2026

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 235/2026
PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  90014/2026,  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  N°  57/2026,  EXTRATO  DO  TERMO  DE
CONTRATO Nº 235/2026, CONTRATADA LOVEMED LTDA, inscrito no
CNPJ sob o nº 49.962.490/0001-04, CONTRATANTE: Município de São
Raimundo das Mangabeiras/MA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ:
11.417.081/0001-46.  OBJETO  DO  PREGÃO:  Contratação  de  empresa
especializada  para  fornecimento  de  materiais  e  equipamentos  de
fisioterapia  para  o  Centro  de  Reabilitação,  destinados  a  atender  as
demandas  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  do  Município  de  São
Raimundo das Mangabeiras– MA. Valor do Contrato: R$ 3.237,00 (três
mil, duzentos e trinta e sete reais). Vigência do Contrato: até 31
(trinta e um) de dezembro de 2026. Fundamentação Legal: Lei nº
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14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. DATA DA
ASSINATURA: 29 de julho de 2026. ASSINAM: EDNAYRA CARDOSO
COELHO,  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE e  WAN PRESLEY  LIMA
GOMES, representante legal da empresa LOVEMED LTDA.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA
Código identificador: 2bc4e24124146dcb875fc9c551841d7d

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 04/2026-
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 04/2026.
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES - MA e a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA.EMPRESA A
SER  CONTRATADA:  SINAVIAS  PROJETO  E  EXECUÇÃO  DE  OBRAS
VIÁRIAS LTDA,  inscrita  no CNPJ  nº  05.864.306/0001-00.  OBJETO: O
município  de  SÃO  RAIMUNDO  DAS  MANGABEIRAS/MA,  autoriza  o
município de MATÕES - MA, a utilizar a Ata de Registro de Preços nº
32/2025,  referente  a  Concorrência  Eletrônica  nº  90001/2025,  da
Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA, de acordo
com a apresentação de demanda, quadro de pedidos nos limites de
quantitativos  emitidos  por  esta  CC,  ficando  restrita  ao  limite  legal  de
adesão e vinculada ao Termo, na dependência de aceitação da pessoa
jurídica detentora de preços registrados e de acordo com as regras
estabelecidas  em  Edital  e  na  própria  Ata,  que  segue  anexo,  que  fica
vinculado  ao  presente  Termo  como  se  nele  estivesse  transcrito.
VIGÊNCIA: 29/04/2025 à 29/04/2026.PRORROGAÇÃO DE 29/04/2027
A 29/04/2027.BASE LEGAL: Lei 14.133, de 01 de abril  de 2021 e
demais legislações aplicáveis, onde se compromete a realizar o trâmite
que lhe é devido. ASSINAM: Accioly Cardoso Lima e Silva (Prefeito
Municipal), Camila Sousa Brito Rocha (Agente de Contratação) e Marcus
Vinicius Ribeiro de Oliveira (Secretário Municipal de Governo de Matões-
MA). São Raimundo das Mangabeiras/MA, em 29 de julho de 2026.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA
Código identificador: 62d59865210d70c4f0f7257cbe4c63fd

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO

ATO DE SANÇÃO – LEI Nº. 672/2026

ATO DE SANÇÃO – LEI Nº. 672/2026
 
O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA, neste ato representado pelo
Prefeito  Municipal,  o  Senhor  KELSON  RICHARD  CARVALHO
HOLANDA VIEIRA, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas  conferidas  pela  Lei  Orgânica  Municipal,  SANCIONA
integralmente  o  Projeto  de  Lei  nº  007/2026.
 
A proposição aprovada “AUTORIZA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, POR ANULAÇÃO, NO
ORÇAMENTO CORRENTE NO VALOR DE R$ 1.015.000,00 (UM MILHÃO E
QUINZE  MIL  REAIS)  PARA  O  FIM  QUE  ESPECIFICA,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
 
A referida proposição transforma-se na Lei nº 672/2026, que deverá ser
executada e cumprida na forma de seu texto.
 
Outrossim,  determino  que  o  Chefe  de  Gabinete  providencie  a
publicação imediata da presente Lei,  para que produza seus efeitos
legais.
 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  TASSO  FRAGOSO,
ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE
JULHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.
 

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA
Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

Publicado por: VIDAL LUIZ DE OLIVEIRA FILHO
Código identificador: ab0e16b65cfffed1a89cc0661aa145f7

LEI Nº 672 DE 29 DE JULHO DE 2026.

LEI Nº 672 DE 29 DE JULHO DE 2026.
AUTORIZA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ABRIR
CRÉDITO  ADICIONAL  ESPECIAL,  POR  ANULAÇÃO,  NO
ORÇAMENTO CORRENTE NO VALOR DE R$ 1.015.000,00  (UM
MILHÃO E QUINZE MIL REAIS) PARA O FIM QUE ESPECIFICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA, Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais que são dadas pela Constituição da
República Federativa do Brasil e de acordo com o que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal, faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo de Tasso Fragoso/MA autorizado a incluir
no  Orçamento  Programa  de  2026  aprovado  pela  Lei  Municipal  Nº
659/2025 de 05 de dezembro de 2025, os créditos adicionais especiais
no valor de R$ 1.015.000,00 (um milhão e quinze mil reais), nas
seguintes dotações orçamentárias:
ÓRGÃO:  10  10  00  SECRETARIA  DE  TRANSPORTE,  TRÂNSITO  E
MOBILIDADE URBANA
FUNÇÃO: 26 TRANSPORTE
SUBFUNÇÃO: 782 Transporte Rodoviário
PROGRAMA:  0018  –  Desenvolvimento  do  transporte  urbano,  da
mobilidade e da infraestrutura urbana e rural.
ATIVIDADE:  2-028 Manutenção do Departamento de Transportes  e
Estradas Vicinais
 
Natureza da Despesa
 Fonte de Recursos Valor Orçado

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 

1.700 - Outras Transferências de Convênios ou
Instrumentos Congêneres da União R$ 995.000,00

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 

1.701 - Outras Transferências de Convênios ou
Instrumentos Congêneres dos Estados R$ 10.000,00

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos R$ 10.000,00

 
TOTAL
 

 
R$ 1.015.000,00

 
Art.  2° - Constitui recursos para acorrer com as despesas do artigo
anterior,  a  anulação parcial  da seguinte dotação orçamentária  do
Orçamento vigente:
ÓRGÃO:  10  10  00  SECRETARIA  DE  TRANSPORTE,  TRÂNSITO  E
MOBILIDADE URBANA
FUNÇÃO: 26 TRANSPORTE
SUBFUNÇÃO: 782 Transporte Rodoviário
PROGRAMA:  0018  –  Desenvolvimento  do  transporte  urbano,  da
mobilidade e da infraestrutura urbana e rural.
ATIVIDADE: 1-020 Construção, Pavimentação e Manutenção de Pontes
e Estradas
 
Natureza da Despesa
 Fonte de Recursos Valor Orçado

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 

1.700 - Outras Transferências de Convênios ou
Instrumentos Congêneres da União R$ 995.000,00

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 

1.701 - Outras Transferências de Convênios ou
Instrumentos Congêneres dos Estados R$ 10.000,00

4.4.90.51.00 Obras e Instalações
 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos R$ 10.000,00

 
TOTAL
 

 
R$ 1.015.000,00

 
Art. 3º Fica convalidado no PPA e na LDO, o valor do programa ou ação
ora contemplados na presente Lei, bem como, passam a integrar as
planilhas que integram as leis retro citadas.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  TASSO  FRAGOSO,
ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE
JULHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.
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KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA
Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA
 

Publicado por: VIDAL LUIZ DE OLIVEIRA FILHO
Código identificador: b7569bfc1819b12fc1a6361ea555a195

RESENHA DE CONTRATO Nº 89/2026 - PMTF/MA.

RESENHA DE CONTRATO Nº 89/2026 - PMTF/MA. PROCESSO Nº
70/2026 – PMTF/MA. Contratação decorrente da adesão como ‘órgão
não participante’ da Ata de Registro de Preço nº 47/2025, Pregão
Eletrônico nº 19/2025 - SRP, Processo Adm. nº 66/2025, realizado
pela  Prefeitura  Municipal  de  Alto  Parnaíba  -  MA.  PARTES:  O
MUNICÍPIO  DE  TASSO  FRAGOSO  -  MA,  inscrito  no  CNPJ  nº
06.997.563/0001-82,  e  a  empresa  RR  COMERCIO DE  MATERIAIS
ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.058.306/0001-01.
BASE  LEGAL:  Lei  nº  14.133/2021,  e  suas  alterações  posteriores.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento
de material esportivo para atender às necessidades da Prefeitura de
Tasso Fragoso - MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR
GLOBAL: R$ 160.883,65 (cento e sessenta mil, oitocentos e oitenta e
três reais, e sessenta e cinco centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TASSO FRAGOSO Unidade:  09  -
SECRETARIA  DE  JUVENTUDE,  DESPORTO E  LAZER  Ação  Função:  27
Subfunção: 812 Programa: 0007 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-032
27.812.0007.2-032  -  Desenvolvimentos  de  Eventos  e  Atividades
Recreativas  e  Desportivas  Natureza  da  Despesa  3.3.90.30.00.00  -
Material  de  Consumo  Fonte  de  Recursos  1.  500  Recursos  não
Vinculados de Impostos. Tasso Fragoso – MA, 23 de julho de 2026.
Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira. Prefeito Municipal.

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: 69c544013e9424717a3c06fdc393e7e6

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE
VIGÊNCIA  AO  CONTRATO  Nº  73/2025/PMTF.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº  73/2026-PMTF/MA.  PARTES:  Município  de
Tasso  Fragoso/MA,  inscrito  no  CNPJ  nº  06.997.563/0001-82,  e  a
empresa  FACTOR  ENGENHARIA ,  inscrita  no  CNPJ/MF  nº
55.898.830/0001-70. OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo
tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
73/2025/PMTF por mais 12 (doze) meses, compreendendo o período de
11/06/2026 a 11/06/2027. FUNDAMENTO LEGAL: art. 107 da Lei nº
14.133/2021, observado o disposto no art. 106, inciso II, da mesma Lei,
bem como  a  Cláusula  Sexta  do  Contrato  nº  73/2025/PMTF.  Tasso
Fragoso/MA,  10  de  junho de  2026.  Kelson Richard  Carvalho
Holanda  Vieira.  Prefeito  Municipal.  Município  de  Tasso

Fragoso/MA.

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: 294dd533ae53c2aebd2d5fa06ae31b7b

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

RESENHA  DO  PRIMEIRO  TERMO ADITIVO  DE  ACRÉSCIMO AO
CONTRATO Nº 61/2025/PMTF. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
74/2026-PMTF. PARTES: Município de Tasso Fragoso/MA, inscrito no
CNPJ/MF nº 06.997.563/0001-82, e a empresa FACTOR ENGENHARIA,
inscrita no CNPJ/MF nº 55.898.830/0001-70. OBJETO DO ADITIVO: O
presente  Termo  Adit ivo  tem  por  objeto  o  acrésc imo  de
aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) aos quantitativos dos
serviços  previstos  no  Contrato  nº  61/2025/PMTF.  FUNDAMENTO
LEGAL:  arts.  124,  inciso  I,  alínea  “b”,  125,  126  e  132  da  Lei  nº
14.133/2021, bem como a Cláusula Doze do contrato originário. Tasso
Fragoso/MA,  20  de  julho  de  2026.  Kelson  Richard  Carvalho
Holanda Vieira. Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA.

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: d04461522f311593d55202f0e89d9003

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS

IPAM - INSTITUTO DE PENSÕES E APOSENTADORIAS DO
MUNICÍPIO

Resenha de extrato do contrato n0 011/2026 - Dispensa de Licitação
(DL). 09/2026, Partes: de um lado o Município de Timbiras, através do
Instituto de Pensões e Aposentadoria - CNPJ: 00.612.647/0001-74, e do
outro  a  empresa;  CENTRAL  SERVIÇOS  E  COMÉRCIO  LTDA  -  CNPJ:
35.076.543/0001-77. Objeto: contratação de empresa para prestação
de serviços de assessoria e consultoria em recursos humanos e folha de
pagamento,  envio  de  declaração  à  previdência  social  (SEFIP,  DIRF,
RAIS), Implantação do e-Social. Valor contrato: global de R$ 50.400,00
(cinquenta  mil  e  quatrocentos  reais),  a  ser  pago  em  12  parcelas
mensais e sucessivas de igual valor. Reserva de dotação orçamentária:
está no orçamento geral da contratante, pelos programas de trabalho e
a categoria  econômica constarão quando da emissão da respectiva
nota de empenho. Vigência do contrato: de 12 (doze) meses, contados
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art.
107 da Lei Federal nº 14.133/2021; Signatários: André Luis Gabriel dos
Santos Silva – Presidente pela contratante; e Jeon dos Santos Corcino;
representante legal  da empresa contratada. Timbiras/MA, em 29 de
julho de 2026.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 64b086b7156faaf23445cf6b54d98a23
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JOSE ROBERTO COSTA SANTOS

Presidente

www.famem.org.br

Federação dos Municípios do Estado do Maranhão

Avenida dos Holandeses, Nº 6, Quadra 08, CEP: 65071380

Calhau - São Luís / MA

Contato: 9821095400

www.diariooficial.famem.org.br
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